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SUMÁRIO DA ATA DA 34.a SESSAO, EM 19 DE MAIO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1- 1\o;l~~nsagens do Sr. Presidente da República 

- De agradecimento de remessa de autógrafos de 
Decreto Legislativo: 

N.0 67/72 (n.0 84/72, na origem), referente ao Decreto 
Legislativo n.o 6/72, que aprova o texto do Decreto-lei 
n. 0 1.195, de 9-12-71. 

N.0 68/72 (n.o 85/72, na origem), referente ao Decreto 
Legislativo n.0 7/72, que aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.197, de 23-12-71. 

N.0 69/72 (n.0 86/72, na origem), referente ao Decreto 
Legislativo n.0 8/72, que aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.201, de 29-12-71. 

- De restituição de autógrafo de projeto sancionado: 
N.o 70/72 (n.o 87/72, na origem), referente ao Projeto 

de Lei n.o 1-CN, de 1972, que dispõe sobre o processo e 
julgamento das representações de que trata a alínea d 
do § 3.0 do artigo 15 da Constituição Federal, e dá outras 
providências (Lei n.0 5.778, de 16 de maio de 1972). 

2 . 2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei do Senado n.0 6~/71, que dispõe sobre 

a concessão de férias de trinta dias aos empregados, al­
terando o artigo 132 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

Projeto de Lei do Senado n. o 18/71, que altera dis­
posição da Lei n.0 3.807, de 26 de agosto de 1960, e sobre 
o Projeto de Lei do Senado n.0 22/71, que determina que 
o reajustamento das aposentadorias, pensões e outros be­
nefícios. do INPS seja feito na mesma data da alteração 
do salário-mínimo, dando nova redação ao § 1.0 do art. 67 
da Lei n.0 3. 807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdência Social). 

Oficio S n.0 11/72, do Sr. Governador do Estado da 
Bahia, solicitan jo ao Senado Federal a autorização para 
contrair empréstimo junto ao Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico, no valor de Cr$ 14.300.000,00, des­
tinado a complementar a contribuição do Estado para a 
primeira etapa do Plano-Diretor de Telecomunicações da 
Bahia. 

Projeto de Resolução n.0 14/72, que suspende a proi­
bição contida no art. 1.0 da Resolução n.0 58/68, Para que 
o Estado da Bahia possa emitir obrigações em garantia 
de empréstimo destinado à execução do Plano de Tele­
com unicaçõe.s da Bahia. 

Requerimento n.0 19/72, de autoria do Sr. Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso proferido em 8-5-72, pelo 
General-de-Exército Walter de Menezes Pais, em nome 
das Forças Armadas, quando das comemorações do 27.0 
aniversário do Dia da Vitória, no Monumento aos Mortos 
da 2.a Guerra Mundial. 

2. 3 - Comunicação 

Do Sr. Senador Paulo Guerra, comunicando que se 
ausentarã do País, a fim de participar da Exposição-Feira 
de Moçambique, conforme sugestão do Sr. Ministro das 
Relações Exteriores. 

2. 4 - Discursos do expediente 

SENADOR FRANCO MONTORO - Apelo recebido de 
diversas partes do País no sentido da aptovação do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 22/71, de autoria de S. Ex.a~ 
que determina que o reajustamento das aposentadorias,. 
pensões e outros benefícios do INPS seja feita na mesma 
data da alteração do salário-mínimo. 

SENADOR ALEXANDRE COSTA - Manifestação de 
pesar pelo falecimento do Desembargador Ivan Castro de 
Araújo e Sousa. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Concentração 
de médicos, dentistas, farmacêuticos, agrônomos e vete­
rinários nos grandes centros urbanos. Necessidade da in­
teriorização desses profissionais para melhor atender o 
meio rural brasileiro. 

SENADOR CARLOS LINDENBERG - Auto de pe­
nhora de estabelecimento de ensino no Município de Ara­
cruz, Estado do Espírito Santo. 

2. 5 - Comunicação da Presidência 

Recebimento da Mensagem n.O 71/72 (n.o 89(12, na 
origem), pela qual o Sr. Presidente da República submete 
ao Senado a proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja levantada temporariamente a proibição contida 
no art. 1.0 da Resolução n.o 58/68. 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ELIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

3 - ORDEM DO DIA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

Via Aérea: 
Semestre 
Ano 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragen 15 OOC exenp~3res 

==--=~= 

Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80.00 

SENADOR FLAVIO BRITO Homenagem de pesar 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 

19, de 1971, que aprova as contas do Presidente da Repú­
blica, relativas ao exercício de 1961. Aprovada, à pro­
mulgação: 

pelo falecimento do Sr. Riyota Oyama. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima Ses­
são. Encerramento. 

6 - Transcrição: A Indústria de Transformação do 
Ceará - Diagnóstico e Perspectivas. Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.O 

20, de 1971 (n.0 11-A/71, na Câmara), que aprova as con­
tas do Presidente da República relativas ao exercício de 
1962. Aprovada, à promulgação. 

7 - Discurso do Senador Dinarte Mariz, proferido na 
Sessão de 18-5-72. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 16, de 
1971, de autoria do Senador Benjamin Farah, que estende 
às associações de classe dos pensionistas do Serviço Pú­
blico os direitos assegurados pela Lei n.0 1.134, de 14 de 
junho de 1950. Aprovada, à Câmara dos Deputados. 

8 - Discurso do Senador Wilson Campos, proferido 
na Sessão de 18-5-72. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 
SENADOR WILSON CAMPOS - Cerimônias realiza­

das em Recife, Pernambuco, por ocasião da chegada da 
urna contendo os restos mortais do Imperador Pedro I. 

9 - Convocação de reunião da Comissão Executiva 
do Grupo Brasileiro da Associação Interparlamentar de 
Turismo. 

10 - Atas das Comissões. 

11 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 34.a SESSlO 
EM 19 DE MAIO DE 1972 
2. • Sessão Legislativa Ordinária 

da 7. • Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRõNIO 
PORTELLA E CAftLOS LINDENBERG 

E RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena- Geraldo Mes­
quita - Flávio Britto - José 
Lindoso - Cattete Pinheiro -
Renato Franco - Petrônio Por­
tella - Helvídio Nunes - Dinarte 
Mariz - Duarte Filho - Wilson 
Campos - Amon de Mello -
Leandro Maciel - Lourival Bap­
tista - Antônio Fernanc!es -
Heitor Dias -Ruy Santos -- Car­
los Lindenberg - Eurico Rezende 
- Amaral Peixoto - Paulo Tôr­
res - Danton Jobim - Carvalho 
Pinto - Franco Montoro - ,O r­
lando Zancaner - Benedito Fer-

reira - Osires Teixeira - Fer­
nando Corrêa - Filinto Müller -
Accioly Filho - Ney Braga -
Celso Ramos - Daniel Krieger -
Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA 

REPúBLICA 
Agradecendo remessa de autógrafo de 

Decreto Legislativo: 

- N.0 67, de 1972 (n.o 84/72, na 
origem), de 16 do corrente, refe­
rente ao Decreto Legislativo n.O 
6, de 1972, que "aprova o texto 

do Decreto-lei n.0 1.195, de 9 de 
dezembro de 1971". 

- N." 68, de 1972 (n,0 85/72, na ori­
gem), de 16 do corrente, refe­
rente ao Decreto Legislativu n. 0 

7, de 1972, que "aprova o texto 
do Decreto-lei n.0 1.197, de 23 
de dezembro de 1971". 

- N.0 69, de 1972 (n,0 86/72, na ori­
gem), de 16 do corrente, refe­
rente ao Decreto Legislativo n.C' 
8, de 1972, que "aprova o texto 
do Decreto-lei n.0 1.201, de 29 
de dezembro de 1971". 

Restituindo autógrafo de Pl'ojeto de 
Lei sancionado: 

- N.o 70, de 1972 (n.0 87/72, na ori­
gem), de 16 do corrente refe­
rente ao Projeto de Lei n.O 1-CN, 
de 1972, que dispõe sobre o pro­
cesso e julgamento das represen­
tações de que trata a alínea "d" 
do § 3.o do artigo 15 da Consti­
tuição Federal e dá outras provi­
dências (Projeto que se transfor­
mou na Lei n.0 5. 778, de 16 de 
maio de 1972). 
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PARECERES 
N.o' 94 e 95, de 1972 

Sobre o Ptojeto de Lei do Se­
nado n. 0 63, de 1971, que dispóe 
sobre a concessão de férias de 
trinta dias aos empregados, alte­
rando o art. 132 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

PARECER N .0 94 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Gustavo Capanema 

O Senador Vasconcelos Torres 
apresentou projeto com que propõe 
a modificação do art. 132 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho. Este 
preceito legal estabelece que os em­
pregados terão direito a férias depois 
de cada período de doze meses, e fi­
xa a proporção dos períodos feriados 
com os períodos de trabalho conti­
nuado. 

O projeto altera, nas quatro alíneas 
do art. 132 da Consolidação, essa pro­
porção, com a finalidade de ampliar, 
em cada caso, o correspondente pe­
riodo de férias. 

Há, no art. 132 da Consolidação, 
dois parágrafos, que o projeto man­
tém sem nenhuma modificação. 

O autor do projeto alega, em favor 
das modificações propostas, o princí­
pio da isonomia (igualdade perante 
a lei): "Não procuramos igualar re­
gimes jurídicos diferentes, diz ele, 
mas, sim, evitar que, existindo duas 
leis sobre a mesma matéria, uma ex­
clua para uns o que a outra reco­
nhece para os outros. A boa praxe 
jurídica exige, nesse caso, que em am­
bos os casos o tratamento seja o 
mesmo". 

Ora, não é essa a conceituação ade­
quada do princípio de isonomia. A 
igualdade perante a lei significa, no 
nosso direito, que, tanto na aplicação 
da Iei como na sua elaboração, não 
se faça nenhuma distinção entre bra­
sileiros e estrangeiros, e que também 
distinção não haja por motivo de 
sexo, raça, trabalho, credo religioso e 
convicções políticas. 

Mas isonomia é regra jurídica geral. 
Essa regra, que consta do primeiro 
dispositivo dos nossos direitos e ga­
rantias individuais (Constituição, ar­
tigo 152}, não terá aplicação quando 
a própria Constituição estabelece ou 
aceita, de modo expresso ou implíci­
to, a possibilidade de desigualdade. 

Isto é o que acontece no caso do 
projeto do Senador Vasconcelos Tor­
res. ~ Constituição declara que, com 
rela~ao a todos os funcionários, fe­
derais, estaduais e municipais (arts. 
~09, e_ 13, n.0 V), haja especial regime 
JundicO, e, no art. 165, admite que, 
com relação aos trabalhadores, a lei 
fixe regime diferente, inclusive quan-

to ao caso das férias anuais remu­
neradas (n.0 VIII). 

Portanto, nesta matéria de férias, 
não há obrigatoriedade constitucional 
de que o regime dos trabalhadores e 
o dos funcionários sejam o mesmo. 
A isto não obriga o principio de iso­
nomia. 

O nobre autor do projeto alega 
também o princípio constitucional da 
eqüidade. Mas e de notar que a eqüi­
dade não é princípio constitucional. 
Ela é, no nosso Direito, somente um 
princípio norteador da aplicação da 
lei, e destinado não apenas a suprir 
os casos omissos (pois ela está incluí­
da nos princípios gerais de Direito), 
mas também a induzir o juiz ou qual­
quer outro aplicador da lei às solu­
ções menos estritas e rígidas, nos di­
ferentes casos particulares. 

Isto posto, se a aceitação do pro­
jeto não nos é obrigada nem pela 
eqüidade nem pela isonomia, forçoso 
é reconhecer que aceitá-lo não repre­
sentaria violação de nenhum princí­
pio constitucional nem da normali­
da de jurídica do nosso sistema de le­
gislação do trabalho. Em outros ter­
mos, o projeto não é inconstitucional 
nem injurídico. 

Ele está distribuído também à Co­
missão de Legislação Social, à qual 
vai competir examinar a conveniên­
cia da sua aceitacão. 

Sala das Comissões, em 28 de julho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Gustavo Capanema, Relator - An­
tônio Carlos - Accioly Filho - Hel­
vídio Nunes - José Lindoso - Eurico 
Rezende. 

PARECER N.0 95 
Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Sr. Benedito Ferreira 
O projeto ora em exame, apresen­

tado pelo Senador Vasconcelos Tor­
res, altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho, concedendo um período de 
férias maior aos empregados, alegan­
do, em sua justificativa, princípio de 
isonomia entre os sistemas jurídicos 
dos empregados regidos pela CLT e 
os funcionários públicos regidos por 
lei especial. 

Na Comissão de Constituição e Jus­
tiça recebeu parecer do nobre Sena­
dor Gustavo Capanema, no qual, so­
bre a pretendida igualdade, assim se 
manifesta: 

"Ora, não é essa a conceituação 
adequada do princípio de isono­
mia. A igualdade perante a lei 
significa, no nosso Direito, que, 
tanto na aplicação da lei como 
na sua elaboração, não se faça 
nenhuma distincão entre brasi­
leiros e estrangeiros, e que tam­
bém distinção não haja por mo­
tivo de sexo, raça, trabalho, credo 
religioso e convicções políticas. 
Mas isonomia é regra geral. Essa 
regra, que consta do primeiro dis .. 

positivo dos nossos direitos e ga­
rantias individuais <Constituição, 
art. 152), não terá aplicação 
quando a própria Constituição 
estabelece ou aceita, de modo ex­
presso ou implícito, a possibilida­
de de desigualdade. 
Isto é o que acontece no caso do 
projeto do Senador Vasconcelos 
Torres. A Constituição declara 
que, com relação a todos os fun­
cionários, federais, estaduais e 
municipais (arts. 109 e 13, n.o V), 
haja especial regime jurídico, e, 
no art. 165, admite que, com re­
lação aos trabalhadores, a lei fixe 
regime diferente, inclusive quan­
to ao caso das férias anuais re­
muneradas (n,o VIU). 
Portanto, nesta matéria de fé­
rias, não há obrigatoriedade cons­
titucional de que o regime dos 
trabalhadores e o dos funcioná­
rios sejam o mesmo. A isto não 
obriga o princípio de isonomia." 

Por outro lado, o período de férias 
previsto na CLT obedece a critério 
adotado pela Organização Internacio­
nal do Trabalho, ou melhor, é uma 
alternativa liberal do que foi estabe­
lecido pela Convenção n.O 52 da OIT, 
tornando~se, assim, o Brasil um dos 
países-membros daquela Organização 
que concede maior período de férias 
anuais, igualado apenas pelo Uruguai. 

A título de comparação, vejamos o 
que concedem, nesse sentido, alguns 
outros países: 

- a Bélgica, Iugoslávia e Grécia 
concedem o máximo de 30 e 26 
dias, mas os períodos mínimos 
são menores que o nosso; 

- na União Soviética os períodos 
são de 12 e 15 dias; 

- nos Estados Unidos da Améric· 
do Norte o problema é tratadc 
em acordos coletivos. 

Vemos, ainda, que muitos já são os 
encargos que pesam sobre a empresa 
privada no Brasil, e demais seria 
acrescentar a esses a remuneração de 
mais dias de ociosidade de mão-de­
obra, que resultaria em aumento dos 
custos, além da redução da força/ 
trabalho efetiva e conseqüente queda 
de produção. 

A meu ver, o atual tempo de férias, 
com o máximo de vinte e o mínimo 
de sete dias, de acordo com o número 
de faltas e dias úteis à disposição do 
empregador, é a solução ideal para 
atender às finalidades das férias e 
responder aos interesses da empresa. 

Dessa forma, opino pela rejeição do 
projeto em pauta. 

Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1971. - Franco Montoro, Presiden­
te - Benedito Ferreira, Relator -
Accioly Filho, com restrições - Paulo 
Tôrres - Heitor Dias, vencido -
Wilson Campos. 



0876 Sábado 20 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) Maio de 1972 

PARECERES 
N.•• 96, 97 e 98, de 1972 

Sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 18, de 1971, que altera 
disposição da Lei n.0 3.807, de 26 
de agosto de 1960, e sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado n,0 22, de 
1971, que determina que o reajus­
tamento das aposentadorias, pen­
sões e outros benefícios do INPS 
seja feito na mesma data da al­
teração do salário-mínimo, dan­
do nova redação ao parágrafo 1.0 

do artigo 67 da Lei n.0 3.807, de 
26 de agosto de 1960 (Lei Orgâ­
nica da Previdência Social). 

PARECER N.0 96 
Da Comissão de Constituição 

e Justiça 

Relator: Sr. Heitor Dias 

Inicialmente, permito-me sugerir a 
anexação das duas proposições ora em 
exame, face à semelhança de seus 
objetivos. 

os eminentes Senadores Benjamin 
Farah e Franco Montoro propõem al­
teração de redação do § 1.0 do art. 
67 da Lei n.o 3.807/60 (Lei Orgânica 
da Previdência Social), visando a mo­
dificar o início de vigência do reaj us­
tamento dos valores dos benefícios a 
que se refere o caput do citado artigo. 

A diferença entre uma e outra pro­
posição está apenas em que, enquanto 
o Projeto n.0 18 estabelece a vigência 
do reajustamento para 30 dias após a 
data em que entrar em vigor o novo 
salário-mínimo, a segunda proposição 
fixa a data de vigência do reajusta­
mento igual à do novo salário-míni­
-mo. 

Em outras palavras: por um dos 
projetos (o de n.0 22 do ilustre Sena­
dor Franco Montoro) a entrada da vi­
gência do reajustamento é imediata; 
pelo outro (o de n.O 18 do nobre Se­
nP.dOr Benjamin Farah) o reajusta­
mento só entrará em vigor 30 dias 
após a decretação do salário-mínimo, 
ou seja, reduz à metade o prazo es­
tabelecido no § 1.0 do art. 67, da atual 
Lei n.• 3.807/60. 

Somos pela constitucionalidade de 
um e outro projeto, porque em verda­
de não se cria despesa. Esta passa a 
existir em decorrência da lei em vigor, 
limitando-se os dois ilustres Senado­
res a modificar o início da vigência da 
despesa correspondente, o que não é 
inconstitucional ou antijurídico. 

Este o nosso parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 16 de junho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Heitor Dias, Relator ~ Gustavo 
Capanema - Emival Caiado - Nel­
son Carneiro - Antônio Carlos -
Mílton Campos - Helvídio Nunes -
Wilson Gonçalves Aecioly Filho. 

PARECER N.0 97, de 1972 
Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Sr. Heitor Dias 

Os projetos de lei n.Os 18 e 22, de 
1971, de autoria, respectivamente, dos 
ilustres Senf'.dores- Benjamin Farah 

e Franco Montoro, ora em tramitação 
conjunta, tratam ambos do difícil pro­
blema do reajustamento dos "bene­
fícios em manutenção" perante a pre­
vidência social - e cuja solução tem 
sido procurada, denodadamente, por 
todos quantos se preocupam e se de­
c'icam a êsse interessante estudo. 

2. Como se sabe, previdência so­
cial, em sua base, ainda é um seguro, 
depende das contribuições arrecada­
das. Dessa forma, o segurado contri­
bui, normalmente, durante toda a sua 
vida e espera e tem direito, em con­
trapartida pelas contribuições pagas, 
a determinados benefícios. Um dos 
mais desejados é o da aposentadoria, 
pelo qual o segurB.do vê assegurado o 
seu direito a uma vida tranqüila, sem 
preocupações, na velhice: um ver­
dadeiro seguro remunerado. 

Surge, a essa altura, o célebre pro­
blema dos países em desenvolvimento: 
o da desvalorização da moeda. O se­
gurado pagou, durante sua vida ati­
va, um quantitativo contributivo que 
lhe garantisse, na aposentadoria, um 
padrão de vida . emelhante ao que 
teve durante toda sua eXistência e a 
isso tem direito. Poucos anos após o 
seu afastamento da atividade, entre­
tanto, o valor da sua aposentadoria 
não mais corresponde, devido à des­
valorização da moeda e aumento do 
nível de vida, àquilo a que tem direito 
ou seja, ao mesmc padrão aquisitivo 
que possuía ao se aposentar. 

Daí a imperiosa necessidade de se 
reajustar tais benefícios de tempos em 
tempos. 

3. Vários são os critérios adota­
dos, pelas legislações dos diversos 
países do mundo, para se efetuar esse 
reajustamento. 

No Brasil, com o advento da Lei Or­
gânica da Previdência SOcial (n.O 
3 . 807, de 1960), adotou -se o seguinte: 
sempre que se verificasse que os ín­
dices dos salários de contribuição dos 
segurados ativos ultrapassem em mais 
de 15% os d"' ano em que tenha sido 
realizado o último reajustamento des­
ses benefícios, seriam reajustados os 
valores das aposentaciJrias e pensões 
em vigor. Esses índices eram apura­
dos de dois em dois anos (art. 67 e 
seu § 1.0 ). 

O Decreto-lei n.o 66, de 1966, no 
entanto, modificou a redação do ci­
tado artigo da Lei Orgânica, mudan­
do totalmente o critério. Atualmente, 
dispõe o artigo 67 que "os valores dos 
benefícios em manutenção serão rea­
justados sempre que for alterado o 
salário-mínimo". 

Esse reajustamento, no entanto, 
"vigorará sessenta dias após o térmi­
no do mês em que entrar em vigor 
o novo salário-mínimo, arredondado 
o total obtido para a unidade do mi­
lhar de cruzeiros imediatamente su­
perior" ( § 1.0 do art. 67). Essa dispo­
sição, desde a sua adoção, tem dado · 
origem aos mais fortes clamores, com 
justa razão, desde o primeiro momen­
to, vez que, na maioria das vezes, ten­
do em vista que o salário-mínimo é 
aumentado a 1.0 de maio, só virá a 
entrar em vigor noventa dias após. 
Com isso, dizem alguns entendidos, 
os aposentados e pensionistas, ao in­
vés de receberem um reajustamento 
na base de 20% - como tem sido 
feito - recebem apenas 16,6%. 

4. Os QUe são contrários à medi­
da alegam a falta de recursos para 
atender ao reajustamento. 

Ora, conforme salienta, em sua Jus­
tificação, o eminente Senador Fran­
co Montoro: 

"Na mesma data da elevação do 
salário-mínimo, aumenta, em 
igual proporção, a arrecadação de 
contribuições em favor do INPS. 
Não é justo que haja um critério 
para receber e outro para pagar 
benefícios." 

"O custeio desse encargo já está 
previsto na legislação da previ­
dência. Efetivamente, incidindo a 
contribuição para o INPS sobre 
o valor dos salários, é claro que, 
a partir da elevação destes, ele­
va-se automaticamente, a arreca­
dação do Instituto na mesma pro­
porção." 

5. Como dissemos em nosso pare­
cer perante a Comiss5.o de COnstitui­
ção e Justiça, "em verdade, não se 
cria despesa. Esta passa a existir em 
decorrência da lei em vigor, limitan­
do-se os dois ilustres Senadores a mo­
dificar o início da vigência da des­
pesa correspondente". 

6. Entendemos, do exame dos dois 
projetos, que o critério mais justo é 
o adotado no Projeto n.0 22, de 1971, 
do Senador Franco Montara, ou seja: 
o reajustamento a partir da data da 
vigência do novo salário-mínimo. Ao 
critério usado pelo eminente Senador 
Benjamin Farah (PLS - 18/71) po­
der-se-á usar dos mesmos contra-ar­
gumentos utilizados para combater o 
ora em vigor ( § 1.0 do artigo 67). 

7. Dessa forma, entendendo ser da 
mais absoluta justiça que se modifi­
que o sistema atualmente usado para 
o reajustamento dos beneficios e lou­
vando a iniciativa dos eminentes e 
atuantes Senadores Benjamin Farah 
e Franco Montara, somos levados a 
opinar pela PREJUDICIALIDADE do 
Projero de Lei do Senado n.0 18, de 
1971, considerando-o atendido, em 
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parte, e pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n.0 22, de 1971. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 20 de outu 4 

bro de 1971. - Franco Montoro, Pre­
sidente - Heitor Dias, Relator - Be­
nedito Ferreira - Paulo Tônes. 

PARECER N.0 98, 
de 1972 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Ruy Santos 

1. Os proJetos de lei n.Os 18 e 22, 
de 1971, de iniciativa, respectivamen­
te, dos ilustres Senadores Benjamin 
Farah e Franco Montoro, ora em tra­
mitação conjunta, dispõe sobre o iní­
cio da vigência dos reajustamentos 
dos benefícios da Previdência Social. 

2. A Justificação do segundo diz: 

"Atualmente, as aposentadorias, 
pensões e outros benefícios pagos 
pela Previdência Social são rea­
justados somente 60 dias após a 
vigência do novo salário-mínimo. 
Eis a disposição da Lei Orgânica 
da Previdência Social (Lei n.0 •• 

3.807, de 20 de agosto de 1960, ar­
tigo 67, com a redação dada pelo 
Decreto-lei n.0 66, de 21 de no­
vembro de 1966). 

"Art. 67. Os valores dos benefí­
cios em manutenção serão rea­
justados sempre que fôr alterado 
o salário-mínimo. 

§ 1.0 O reajustamento de que 
trata este artigo vigorará sessen­
ta dias após o término do mês 
em que entrar em vigor o novo 
salário-mínimo, arredondando o 
total obtido para a unidade de 
milhar de cruzeiros imediata­
mente superior''. 

Essa situação é injusta e, dado o 
achatamento que vem sofrerido 
o salário-mínimo, pode ser con­
siderada desumana. 

De fato. Na mesma data de ele­
vação do salário-mínimo, aumen­
ta, em igual proporção, a arreca­
dação de constribuições em favor 
do INPS. Não é justo que haja um 
critério para receber contribui­
ções e outro para pagar benefí­
cios." 

3. A Comissão de Constituição e 
Justiça, examinando a matéria, assim 
conclui seu Parecer. 

''Somos pela constitucionalidade 
de um e outro projeto, porque, 
em verdade, não se cria despesa. 
Esta passa a existir em decorrên­
cia da lei em vigor, limitando-se 
os dois ilustres Senadores a modi­
ficar o início da vigência da des­
pesa correspondente, o que não é 
inconstitucional ou antijurídico." 

4. A Comissão de Legislação So­
cial, analisando o mérito do projeto, 
diz: 

"Dessa forma, entendo ser da 
mais absoluta justiça que se mo­
difique o sistema atualmente usa­
do para o reajustamento dos be­
nefícios e louvando a iniciativa 
dos eminentes e atuantes Sena­
dores Benjamin Farah e Franco 
Montoro, somos levados a opinar 
pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado n.0 18, de 1971, 
considerando-o atendido, em par­
te, e pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n.0 22, de 1971." 

5. Na Comissão de Finanças, o 
projeto me foi distribuído, tendo so­
licitado, em novembro do ano passa­
do, o pronunciamento do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social. 

Em sessão do Senado, do dia 11 des­
te, o eminente Senador Franco Mon­
tara, pretendeu requerer urgência 
para a proposição de sua autoria, ora 
tramitando conjuntamente com o 
Projeto n.o 18, de 1971, de que é pri­
meiro signatário o ilustre Senador 
Benjamin Farah. E a isso me opus, 
respondendo pela Liderança da Maio~ 
ria, compromotendo-me, entretanto, 
em dar Parecer na primeira reunião 
do órgão técnico que integro. E o 
pronunciamento do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social acabo 
de receber. 

6. O INPS informa: 
"Cabe esclarecer que em confor­
midade com as Leis n.0 s 3.593, de 
1959, e 3.807, de 1960, os valores 
dos benefícios eram reajustados 
quando os índices do salário-de­
contribuição dos segurados ativos 
houvessem ultrapassado em mais 
de 15% os do ano em que se rea­
lizara o último reajustamento, 
com o intervalo mínimo, porém, 
de dois anos, enquanto que o sa­
lário-mínimo era revisto anual~ 
mente e até mesmo com menos 
de um ano de duração. Havia, 
assim, um grande espaço de tem­
po entre o aumento do salário­
mínimo e o reajustamento dos 
benefícios. 
Referido critério, contudo, veio a 
ser alterado pelo Decreto-lei n.O 
66, de 1966, que lixou o reajusta­
mento dos benefícios com base 
nos índices da política salarial do 
Governo, e estabeleceu apenas 
como época para a sua realiza­
ção uma data relacionada com o 
aumento do salário-mínimo ou 
seja, sessenta dias após o térmi­
no do mês em que entrar em vigor 
o novo salário· mínimo. 
O novo sistema, além de não cau­
sar prejuízo aos segurados, pois, 
de qualquer forma, o tempo de 
duração do reajustamento do be­
nefício é o mesmo de duração da 
vigência do salário-mínimo, tem 

a vantagem de permitir ao INPS 
acumular reservas, com o aumen­
to do valor das contribuições dos 
segurados ativos, para fazer fren~ 
te às despesas com a majoração 
dos benefícios, com a defasagem 
entre a data da entrada em vigor 
do salário-mínimo e a do reajus­
tamento. 
Deve ser esclarecido que o INPS 
não entra na posse da contribui­
ção imediatamente após a decre­
tação do novo salário-mínimo, 
porquanto o recolhimento das 
contribuições pode ser feito até o 
último dia do mês seguinte àque­
le a que se referirem as impor­
tâncias arrecadadas. Conseqüen­
temente, embora a contribuição 
seja devida a partir da vigência 
do novo salário-mínimo, o seu va­
lor não se reflete de imediato na 
receita do Instituto. 
Além disso, esse reflexo na arre­
cadação é dado apenas pelas con­
tribuições incidentes sobre o sa­
lário-mínimo; quanto aos segura­
dos que recebem salário superior 
ao mínimo, o aumento da recei­
ta verifica-se em datas diversas 
sujeito às convenções e acordos 
coletivos de trabalho. 
Somente os limites mínimos dos 
benefícios, isto é, de 70% para as 
aposentadorias e auxílios-doença 
e de 35% para a.s pensões e auxí­
lio-reclusão é que são reajusta­
dos a partir do dia em que o novo 
salário entra em vigor, em obedi­
ência ao preceito legal que fixa o 
limite mínimo dos benefícios ( § 
4.0 do art. 23 do LOPS, na reda­
çáo do Decreto-lei n.0 66/66) o 
que, por si só, constitui pesado 
ônus para o Instituto." 

E no mesmo sentido é a informa­
ção da Secretaria da Previdência So­
cial: 

"Não só a Assessoria de Assuntos 
Previdenciários do MTPS, como 
também o INPS, manifestaram­
se contrários à aprovação do Pro­
jeto por não se conformar "aos 
conceitos básicos do seguro so­
cial e não se afinar aos pressu­
postos de natureza financeira, es­
tatística e atuarial que lastreiam 
o Plano de Benefícios do sistema 
orgânico'', como bem salienta o 
Parecer da Assessoria, à fls. 5v. 
Realmente, fixa a legislação vi­
gente, com sabedoria, o decurso 
do prazo de sessenta dias, conta­
dos do término do mês de vigên­
cia do novo salário-mínimo, para 
o reajustamento dos beneficios, 
aposentadorias e pensões, neces­
sário a defasagem para constitui­
ção de fonte de custeio do rea­
justamento através da acumula­
ção de reserva proveniente do 
aumento da contribuição dos se-· 
gorados ativos. Labora em erro 
o ilustre Autor do Projeto quandO 
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afirma ser imediato ao aumento 
do salário-mínimo a elevação da 
arrecadação, isto porque, não só 
o recolhimento das contribuições 
é feito até 30 dias após o término 
do mês no qual entrou em vigor 
o novo salário-mínimo, ou seja 
60 dias após a decretação do mes~ 
mo, como também, o aumento das 
contribuições daqueles segurados 
que recebem salário superior ao 
mínimo ocorre em da tas di versas 
dependendo de convenções ~ 
acordos coletivos de trabalho." 

7. Procedem as alegações do Mi­
nistério do Trabalho e Previdência 
Social. Não se justifica que o INPS 
venha a pagar a elevação da pensão, 
quando ainda desfalcado no aumen­
to da receita, decorrente do aumento 
do salário. O pagamento, somente 
sessenta dias depois, tem esse funda­
mento. 

O meu ·Parecer, desse modo, é con­
trário ao Projeto de n.o 22, de 1971, 
'.Jem como ao de n.0 18, de 1971, ao 
mesmo anexado. 

Salvo melhor juízo. 
Sala das COmissões, em 17 de maio 

de 1972. - Virgílio Távora, Presiden­
te - Ruy Santos, Relator - Lourival 
Baptista - Tarso Dutra - Dinarte 
Mariz - A1exandre Costa - Gera1do 
Mesquita - Franco Montoro, vencido 
com declaração de voto - Celso Ra-' 
mos - Danton Jobim, vencido, nos 
termos da declaração de voto do Se­
nador Franco Montara. 

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR 
FRANCO MONTORO 

O parecer do Relator, Senhor Se­
nador Ruy Santos, conclui pela rejei­
ção do Projeto, que determina o rea­
justamento automático das aposen­
tadorias e pensões do INPS, a partir 
da data de vigência do novo salário­
mínimo e não 90 dias depois, como 
se vem fazendo. 

Tres são as alegações do relator: 
1 - o sistema atual, de pagamen­

to 90 dias após, não causa prejuízo 
EUJ segurado, (pois, de qualquer for­
ma, o tempo de duração do reajus­
tamento é o mesmo do salário-mí­
nimo); 

2 - permite ao INPS acumular re­
servas para fazer frente às despesas 
com a elevação dos benefícios; 

3 - o INPS não entra de posse das 
novas contribuições imediatamente 
pois o recolhimento das contribuiçõeS 
pode ser feito até o último dia do mês 
vencido. 

Não procedem essas alegações, pois: 
1 - num Período inflacionário, é 

evidente o prejuízo para os interessa­
dos, decorrente do fato de serem as 
aposentadorias e pensões reajustadas 
com 90 dias de atraso; 

2 - o INPS não precisa acum ui ar 
novas rese1·vas para custear a eleva­
ção dos benefícios, pois as contribui­
ções que recebe são automaticamente 
reajustadas; 

3 - não importa que o INPS não 
entre, desde logo, na posse das novas 
contribuições, porque, também, não se 
exige que ele pague imediatamente, 
mas, sim, que o cálculo seja feito a 
partir da mesma data da vigência do 
novo salârio-mínüno. 

A justiça, a humanidade e o funda­
mento constitucional do Projeto sáo 
evidentes. Basta mencionar os se­
guintes fatos: 

1 - todos os servidores civis e os 
militares são aut:Qmaticamente rea­
justados sempre Que ocorre o reajus­
tamento da remuneração das respec­
tivas categorias; 

2 - por imperativo legal são tam­
bém automaticamente reajustadas as 
aposentadorias iguais a 70% do salá­
rio-mínimo e as pensões iguais a 3'5% 
do salário-mínimo; 

3 - ficarão, portanto, sem esse di­
reito apenas os trabalhadores aposen­
tados e as viúvas ou órfãos, que re­
cebam benefícios acima desses míni­
mos, isto é, aposentadorias ou pensões 
acima de 190 e 95 cruzeiros respecti­
vamente; 

4 - essa situação fere o princípio 
constitucional da isonomia segundo o 
qual todos são iguais perari te a lei; 

5 - nada justifica, também, que 
durante tres meses haja no INPS dois 
critérios: um para receber contribui­
ção e outro para pagar benefícios. 

Por essas razões não podemos acom­
panhar o voto do Relator. Não pode­
mos negar a esses homens que deram 
sua vida ao trabalho ~ (nem a suas 
viúvas e órgãos) - um direito que é 
reconhecido a todos os demais bra­
sileiros: 

Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1972. - Franco Montoro. 

PARECERES 
N.0 s 99 e 100, de 1972 

Sobre o Ofício S n.0 11, de 1972 
(Ofício s/n, de 14~4-72, do Se­
nhor Governador do Estado da 
Bahia, solicitando ao Senado Fe­
deral a autorização para contrair 
empréstimo junto ao Banco Na­
cional de Desenvolvimento Econô-
mico, no valor de .............. . 
Cr$ 14.300.000,00 (quatorze mi­
lhões e trezentos mil cruzeiros), 
destinados a completar a contriM 
buição do Estado para a primeira 
etapa do Plano Diretor de Tele­
comunicações da Bahia. 

Parecer n.o 99 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Antônio Carlos 
Pelo Oficio n.0 11, de 14 de abril úl­

timo, o Sr. Governador do Estado da 
Bahia solicita ao Senado Federal au­
torização para contrair empréstimo 
junto ao Banco Nacional do Desen­
volvimento Econômico, no valor de 14 
milhões e 300 mil cruzeiros, des­
tinados a complementar a contribui­
ção do Estado para a primeira etapa 
do Plano Diretor de Telecomunica­
ções. 

O OfíciJ do Sr. G;.vernador esclare­
ce que o Estado da Bahia foi autori­
zado a contrair, com o Banco Nacio­
nal do Desenvolvimento Econômico, 
empréstimo no valor de 14 milhões e 
300 mil cruzeiros, destinados a com­
plementar a contribuição do Estado 
para a primeira etapa do Plano Di­
retor de Telecomunicações da Bahia, 
prevista na Lei Estadual n.0 2. 695, 
de 19 de maio de 1969. E acrescenta: 

"A operação, cuja garantia será 
representada por cotas do Fundo 
de Participação dos Estados e 
Fundo Especial, foi autorizada pe­
la Assembléia Legislativa através 
da Lei n.0 2. 964, de 4 de novem­
bro de 1971, nos termos do art. 57, 
Inciso XVIII, da Constituição do 
Estado. 
Posteriormente. teve sua viabili­
dade examinada e admitida pelo 
BNDE e demais órgãos interessa­
dos . da Administração Federal, 
sendo. afinal, objeto de manifes­
tação favorável do Excelentíssi­
mo Senhor Presidente da Repú­
blica, ao aprovar, por despacho 
de 13 de abril de 1972, publicado 
no DOU anexo, a Exposição de 
Motivos n.0 486/71 do Ministro da 
Fazenda." 

Acompanha o Ofício publicação da 
lei estadual que autoriwu a operação, 
cópia autêntica da Exposição de Mo­
tivos do Sr. Ministro da Fazenda, n.0 

486, de 17 de dezembro de 1971, con­
cordando com a mesma, e, ainda, 
a página do Diário Oficial da União 
que publicou o despacho autorizativo 
do Sr. Presidente da República no 
Processo n.o 11.736/71. 

o processo foi inicialmente à Co­
missão de Finanças e lá, durante o 
relatório, o Sr. Senador Tarso Dutra 
levantou a preliminar de ser ouvida 
esta Comissão, pois que, na Exposi­
ção de Motivos do Sr. Ministro da Fa­
zenda, a que já me referi, havia re­
ferência ao Inciso IV do art. 42 da 
Constituicão e este Inciso cuida da 
autorização do Senado para operações 
de financiamento externo aos Estados 
e Municípios. 

A preliminar foi acolhida pela Co­
missão de Finanças que, sob a presi-
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dência do Sr. Senador João Cleofas, 
encaminhou o projeto a esta Comis­
são com o seguint,e ofício: 

"Levo ao conhecimento de V. Ex.a 
que a Comissão de Finanças, ao 
examinar o pedido de autorização 
para o empréstimo pretendido pe­
lo Sr. Governador do Estado da 
Bahia ao Banco Nacional do De­
senvolvimento Econômico, tendo 
em vista a preliminar levantada 
pelo Sr. Senador Tarso Dutra, re­
solveu, por proposta do Sr. Sena­
dor Lcurival Baptista, ouvir esta 
Comissão quanto à necessidade 
constitucional do pronunciamento 
do Senado Federal sobre pedido 
de empréstimos internos, em face 
do que preceitua expressamente o 
item IV do art. 42 da Constituicão 
Federal." · 

V. Ex.a, Sr. Presidente. convccou a 
Comissão de Constituição e Justiça 
que ouviu relatório do Sr. Senador 
Heitor Dias e decidiu, por unanimi­
dade, que, e:m s·e tratando de consul­
ta sobre a aplicação do Inciso IV do 
Art. 42 da Constituição, não cabia au­
torização do Senado, pois não se tra­
tava de empréstimos, operações ou 
acordos externos de interesse dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios. 

Voltou o processo à Comissão de Fi-
nanças com ofício nestes termos: 

"Acuso o recebimento do Oficio 
n.0 2-f F/SA, de 3 do corrente, no 
qual V. Ex.11 comunica haver a 
douta Comissão de Finanças de­
cidido ouvir esta Comissão de 
Constituição e Justiça "quanto a 
necessidade constitucional de pro­
nunciamento do Senado Federal 
sobre pedido de empréstimos in­
ternos, em face do que preceitua 
expressamente o item IV do Art. 
42 da Constituição Federal. 
Em resposta, tenho a honra de 
informar a V. Ex. a que a Comissão 
de Constituição e Justiça em reu­
nião realizada boje, dec'tdiu, por 
unanimidade, que, na espécie a 
operaçãG financeira a ser efet~a­
da pelo Governo da Bahia inde­
pende de autorização do Senado 
Federal, pois, conform-e esclarece 
a Lei Estadual n.0 2. 964, de 4 
de novembro de 1971, trata-se, no 
caso, de empréstimo interno, a 
ser contraído com um Banco bra­
sileiro -- o Banco Nacional de 
Desenvolvimento - e a Consti­
tuição, no Art. 42, item IV, só exi­
ge autorização do Senado Federal 
para "empréstimo&, operações ou 
acordos externos, de qualquer na­
tureza, de interesse dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Munici­
pios, ouvido o Poder Executivo 
Federal." 

Na Comtssão de Finanças, o Sr. 
Senador Lourival Baptista, em novo 
parecer, solicitou novo pronuncia-

menta da comissão de Constituição e 
Justiça, porque chegou à conclusão 
de que houve equívoco na referência 
feita pela Exposição de Motivos do 
Sr. Mini.stro da Fazenda, e do que se 
tratava era de autorização referente 
ao Inciso VI do Art. 42 da Constitui­
ção Federal, que d!z: 

"Compete privativamente ao Se­
nado Federal: 

VI - fixar, por proposta do Pre­
sidente da República e mediante 
resolução, limites globais para a 
montante da dívida consolidada 
dos Estados e dos Municípios; es­
tabelecer e alterar limites de pra­
~o, mínimo e máximo, taxas de 
JUros e demais condicões nas 
obrigações por eles emitidas; e 
proibir ou limitar temporaria­
mente a emissão e o lançamento 
de quaisquer obrigações dessas 
entidades." 

Resumíndo: 
Face à errônea remissão da Exposi­

ção de Motivos do MiniStro da Fa­
zenda, o Sr. Senador Tarso Dutra le­
vantou a preliminar e provocou a au­
diência proposta pelo Sr. Senador 
Lourival Baptista. Verificado o equí­
voco, o Senador Lourival Baptista 
voltou a opinar, já então fazendo a 
retificação e solicitando um novo 
pronunciamento da Comissão de 
Constituição e Justiça. Diz o parecer 
de S. Ex.a: 

"A douta Comissão de constitui· 
ção e Justiça, tendo em vista o 
Oficio n.0 2, da Comissão, exami­
nou a questão face o que díspóe o 
item IV do Art. 42 da Constituição. 
Ocorre, poré:m, que o problema 
diz respeito ao mandamento cons­
~~nte .do n.0 VI, do citado artigo, 
Ja ObJeto de regulamentação por 
parte do Senado através das Re­
soluções n.os 58/68, 79/70, 92/70 e 
53/71. . 

Face ao exposto, requeiro volte o 
processo à douta Comissão de 
Constituição e Justiça para pro­
nunciar·se Wndo em vista o que 
reza o Art. 42, n.0 VI, da Consti­
tuição." 

De fato, as Resoluções n.os 58/68, 
79/70, 92!70 e 53!71 regulamentam o 
dispositivo constitucional citado aci­
ma <Art. 42, n.0 VI, Constituição). 

Desse modo, compete ao Senado, 
privativamente, através de resolução 
proposta pelo Sr. Presidente da Repú­
blica, fixar os limites da dívida con­
solidada dos Estados e dos Municí­
pios, disciplinar as operações de fi­
nanciamento, estabelecer juros má­
ximos e mínimos, prazos e também a 
natureza dos titulas dados em garan­
tia. 

Entendo que o Senado deve se ma­
nifestar sobre o Pedido do Governo da 
Bahia. Já se manifestou, aliás, oobre 

outros dois pedidos: da Prefeitura 
Municipal de Fortaleza, no Estado do 
Ceará, auta.rizando a emitir notas 
promissórias em garantia de emprés­
timo e financiamento de obras pú­
blicas (Resolução n. 0 47/7!), do Estado 
de Santa Catarina para efetuar o pa­
gamento do contrato firmado até 30 
de novembro de 1970, mediante aceite 
de letras de câmbio <Resolução n.0 

49/71). 
O pronunciamento do Senado é in 

dispensável porque tanto a Resolução 
n.0 58, prorrogada pela de n.o 79, 
como a Resolução n.0 92, proíbem a 
emissão de títulos pelos Estados para 
garantia de empréstimos internos e 
ambas, nos § ~ 1.0 e 2.0 , respectiva­
mente, dos· artigos 1.0 e 4.0 , estabeJe .. 
cem que essas proibições podem ser 
levantadas, podem ser suspensas, des­
de que o Estado apresente fundamen 
tação técnica da operação que vai fa­
zer e que essa fundamentação seja 
examinada pelo Conselho Monetário 
Nacional e encaminhada pelo Sr. Mt .. 
nistro da Fazenda ao Sr. Presidente 
da República. 

No caso presente. o Conselho exa 
minou a operação, autorizou-a: o Mi·· 
nlstro da Fazenda encaminhou-a. 
através da Exposição de Motivos n.0 

486, ao Sr. Presidente da República: 
este, por despacho exarado no com­
petente processo e publicado no 
Diário Oficial do dia 14 de abril úl­
timo, apôs o indispensável "autorizo". 

Com base nessa autorizaçãq, o Go­
verno da Bahia solicitou a suspensão 
da proibição constante da Resolução 
n.0 92, para efeito de contrair este 
empréstimo de quatorze milhões e tre­
zentos mil cruzeiros, destinados a 
complementar a contribuição do E.o:; 
tado para a primeira etapa do Plan · 
Diretor de Telecomunicações daquei 
Estado. 

Ante o exposto, Senhor Presidente. 
opino no sentido de que a comtssà::_1 
de Constituição e Justiça responda à 
Comissão de Finanças de que bá, real­
mente, necessidade de uma Resolução 
do Senado Federal autorizando essa 
operação, tendo em vista o Inciso VI, 
do Artigo 42 da Constituição, regula­
mentado pelas Resoluções, Normativas 
de n.0 • 58/68, 79/70, 92/70 e 53/71. 

É o parecer. 
Sala das ComiSsões, em 11 de maio 

de 1972. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Antônio Carlos, Relator - José 
Lindoso - Accioly Filho - Arnon de 
MeJlo - Osires Teixeira - José Au­
gusto -.Heitor Dias - Nelson Car­
neiro, pela conclusão - José Sarney 
nos termos da declaração de vota pro­
ferida na comissão. 

PARECER N,0 !00 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Lourival Baptista 
1. Pelo Ofício "S" n.O 11, de 1972, 

o Senhor Governador do Estado da 

í 
' 
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Bahia solicita ao Senado Federal 
autorização para contrair empréstimo 
junto ao Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico, no valor de 
Cr$ 14.300.000,00 (quatorze milhões e 
trezentos mil cruzeiros), destinados a 
complementar a contribuição do Es­
tado para a primeira etapa do Pla­
no Diretor de Telecomunicações da 
Bahia. 

2. Justificando o pleito, Sua Ex­
celência diz, inicialmente, que o alu­
dido Plano está previsto na Lei Es­
tadual n. 0 2. 695, de 1969. 

Diz, ainda, o Senhor Governador da 
Bahia: 

"A operação, cuja garantia serã 
representada por cotas do Fundo 
de Participação dos Estados e 
Fundo Especial, foi autorizada 
pela Assembléia Legislativa atra­
vés da Lei n.0 2, 964 de 4 de no­
vembro de 1971, nos termos do 
artigo 57, inciso XVIII, da Cons­
tituição do Estado. 
Posteriormente, teve sua viabili­
dade examinada e admitida pelo 
BNDE e demais órgãos interessa­
dos da Administração Federal, 
sendo, afinal, objeto de manifes­
tação favorável do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, 
ao aprovar, por despacho de 
13-4-72, publicado no DOU anexo, 
a Exposição de Motivos de n.0 

486/71 do Ministro da Fazenda. 
A autorização, ora solicitada, vis:1 
a atender exigências do Conselho 
Monetário Nacional, constante do 
processo relativo à espécie, bem 
como as normas vigentes sobre a 
matéria, recentemente cQnsolida­
das pela Resolução n.0 175 do 
Banco central do Brasil, de março 
próximo passado. 
No processo, que se encontra na 
Presidência da Repüblica, pode­
rão ser colhidos quaisquer outros 
esclarecimentos, porventura jul­
gados necessários." 

3. Dos documentos que instruem ~ 
presente proposição consta a Lei Es­
tadual n.o 2. 964, de 1971, a Exposi­
cão de MotiYos do Ministro da Fazen­
da ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca e o Ofício do Banco central do 
Brasil ao Ministro da Fazenda, apro­
vando a solicítação que ora se exa­
mina. 

Consta, ainda, o despacho do Se­
nhor Presidente da República do se­
guinte teor: 

"Ministério da Fazenda 
Exposição de Motivos 
11.736-71 - N.0 486, de 17 de 
dezembro de 1971. 
Autorização para submeter à de­
liberação do Senado Federal plei­
to do Governo do Estado da Ba­
hia objetivando contratar com o 
Ba~co Nacional do Desenvolvi-

menta Econômico operação de 
crédito oo valor de .......... .. 
Cr$ 14.300,000,00 nas condições 
que especifica, destinada a finan­
ciar parte da parcela com a qual 
aquele Estado contribuirá para 0 
projeto de expansão do Sistema 
bahiano de telecomunicações. Au­
torizo. Em 13-4-72" !D.O. de 
14-4-72- pág. 3.317). 

A Exposição de Motivos do Minis-
tro da Fazenda diz: 

"0 referido projeto, que está a 
cargo da TEBASA - Telefones da 
Bahia S.A., empresa da qual o 
Estado não é o acionista majm).­
tário, visa a ampliação e o aper-

ESPECIF!CAÇAO 

I - Divida Flutuante 

-Contratos 

li - Divida Fundada 

-Títulos 
-Contratos 
- Empréstimos 

III- Total 

como se verifica, o endividamen­
to em 30-11-71 registra o aumento 
de cerca de Cr$ 67,9 milhões sobre 
o de 29-10-68, dos quais Cr$ 46. 
milhões referem-se a compromis­
sos assumidos com empreiteiros 
de obras, anteriormente à vigên­
cia da citada Resolução do Se­
nado Federal, e o restante cor­
responde a obrigação resultante 
de dois convênios celebrados pela 
Administração Estadual com o 
Banco Nacional da Habitação, em 
5-9-69 e 1-9-70, para os quais n~o 
consta a competente autorizaçao 
do Senado Federal. 
Assim, para que se concretize a 
operação pretendida pelo Gover­
no do Estado da Bahia, mister se 
faz o levantamento da proibição 
constante do artigo 1.0 da Reso­
lução n.0 58/68. 

4. Na sessão dessa Comissão reali­
zada no dia 3 de Maio corrente, face 
a dúvidas levantadas por eminentes 
colegas, dentre eles o nobre Senador 
Tarso Dutra, quanto ao enquadra­
mento da questão nos dispositvos 
constitucionais que regem a compe­
têncht privativa do Senado para auto­
rizar financeiras a serem adotadas pe­
los Estados, requeri audiência da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

feiçoamento do sistema dE'; tele­
comunjcação, cujos beneficios 
abrangerão 60 cidades. O seu 
custo está orçado em Cr$ ..... . 
317.229. 000,00 a ser coberto c0m 
recursos financiados pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvio­
mento e pelo Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico, con­
correndo o Governo do Estado da 
Bahia com a parcela de Cr$ 
25.146.000,00. 
A situação de endividamento do 
Estado da Bahia apresentava as 
seguintes posições, em 29-10-68 -
data da entrada em vigor da Re­
solução n.0 58, do Senado Federal 
e em 30-11-71: 

POSIÇAO EM 
29-10-68 

19' 936' 535,55 

7.696. 727,10 

12.239.808,45 

19 '936' 535,55 

POSIÇAO EM 
30-11-71 

46' 000' 000,00 

46' 000 '000,00 

41 '868 .454,12 

7 .266. 812,00 
20.718.964,42 
13.882.677,70 

87 '868 .454,12 

5. A consulta foi encaminhada nos 
seguintes ternnos: 

"OF n.0 2-CF/SA Brasilla, em 3 de 
maio de 1972. 
''Senhor Presidente. 
Levo ao conhecimento de Vossa 
Excelência que a Comissão de Fi· 
nanças ao examinar o pedido de 
autorização para o empréstimo 
pretendido pelo Sr. Governador 
do Estado da Bahia ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico, tendo em vista a pre­
liminar levanta da pelo Sr. Sena­
dor Tarso Dutra, resolveu, por 
proposta do Sr. Senador Lourival. 
Baptista, ouvir esta Comissão 
quanto a necesidade constitucio­
nal do pronunciamento do Sena­
do Federal sobre pedido de em­
préstimos internos, em face do 
que preceitua expressamente o 
item IV do artigo 42 da Consti­
tuição Federal. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos da mais alta estima e 
distinta consideração. - Senador 
João CJeofas." 
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A douta Comisão de Justiça, opinou 
na forma do seguinte ofício: 

"OF. n.0 04/CCJ /SA/72 

Brasília, 03, de maio de 1972. 

Senhor Presidente. 
Acuso o recebimento do Ofício n.0 

2-CF/SA, de 3 do corrente, no 
qual Vossa Excelência comunica 
h a ver a dou ta Comissão de Fi­
nanças decidido ouvir esta Co­
missão de Constituição e Justiça 
'
1quanto à necessidade constitucio­

nal de pronunciamento do Senado 
sobre pedido de empréstimos in­
ternos, em face do que preceitua 
expressamente o item IV do ar­
tigo 42 da Constituição Federal". 
Em resposta, tenho a honra de 
informar a Vossa Excelência que 
a Comissão de Constituição e 
Justiça, em reunião realizada ho­
je, decidiu, por unanimidade, que, 
na espécie, a operação financeira 
a ser efetuada pelo Governo da 
'Bahia independe de autorização 
do Senado Federal, pois, confor­
me esclarece a Lei Estadual n.0 

2.964, de 4 de novembro de 1971, 
trata-se, no caso, de empréstimo 
interno, a ser contraido com um 
Banco brasileiro - o Banco Na­
cional de Desenvolvimento ~ e a 
Constituição, no artigo 42, item 
IV, só exige autorização do Se~ 
nado Federal para "empréstimo, 
operações ou acordos externos, 
de qualquer natureza, de interesse 
dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municipios, ouvido o Po­
der Executivo Federal". 
Ao ensejo, renovo a Vossa Exce­
lêncía meus protestos de estima e 
consideração. ~ Senador Daniel 
Krieger, Presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça." 

6. Voltando o processo a meu exa­
me no dia 9 do corrente, achei por 
bem formular nova consulta à COmis­
são de Constituição e Justiça, a qual 
foi deferida pelo Presidente em exer­
cício desta Comissão, Senador Virgílio 
Távora. 

Minha proposta, foi concebida nos 
seguintes termos: 

''Volta a esta COmissão o proces­
so r ela ti v o ao Ofício S n.O 11, de 
1972, do Senhor Governador da 
Bahia, que solicita autorização 
para contrair empréstimo junto 
ao BNDE, já do conhecimento 
desta Comissão. 
2. A douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça, tendo em vista 
os termos do Ofício n.0 2/CF/SA 
desta Comissão, examinou a ques­
tão face ao que dispõe o n.0 VI, 
do art. 42 da Constituição. 
3. Ocorre, porém, que o proble­
ma diz respeito ao mandamento 
constante do n.0 VI, do citado ar­
tigo. já objeto de regulamentação 
por parte do Senado através das 

• 

Resoluções n.0 s 58/68, 79170, 92170 
e 53/71. 
4. Face ao exposto, requeiro vol­
te o processo à douta Comissão de 
Constituição e Justiça para pro­
nunciar-se, tendo em vista o que 
reza o artigo 42, n.O VI, da Cons­
tituição. 
Sala das Comissões, em 9 de maio 
de 1972. - Virgílio Távora, Pre­
sidente - Lourival Baptista, Re~ 
lator." 

7. A Comissão de Constituição e 
Justiça, em segundo pronunciamen­
to, datado de 11 de maio, aprovou pa­
recer do eminente Senador Antônio 
Carlos, cuja conclusão é a seguinte: 

"Ante o exposto, Senhor Presi­
dente, opino no sentido de que a 
COmissão de Constituição e Jus­
tiça responda à Comissão de Fi­
nanças de que há, realmente, ne­
cesidade de uma Resolução do Se­
nado Federal autorizando essa 
operação, tendo em vista o Inciso 
VI, cto Artigo 42 da Constituição, 
regulamentado pelas Resoluções 
Normativa.s de n.0s 58/68, 79170, 
92170 e 53/71. 
É o parecer." 

8. Verifica-se desse modo que sob 
o aspecto constitucional é procedente 
a iniciativa do Senado de, através 
Resolução, manifestar-se sobre a ope­
ração pleiteada pelo Governo do Es­
tado da Bahia. 

É da competência privativa desta 
Casa autorizar as operações financei· 
ras doo Estados referidos no inciso VI 
do Artigo 42, da Constituição. 

9. Outrossim no que toca ao mé· 
rito, cujo exame é da competência 
desta Comissão, convém salientar que 
a ampliação do Sistema de Telecomu~ 
nicaçóes do Estado da Bahia é parte 
complementar de um conjunto de 
obras em execução que visa a tripli­
car a capacidade brasileira de comu­
nicações interurbanas, conforme dis­
põe o P.N.D. --- Plano Nacional de De· 
senvolvimento Econômico e Social. 
1972/1974. (Lei n.0 5. 727, de 1971). 

10. Ante o expo.sto, opinamos pela 
concessão da medida ora pleiteada, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 14, de 1972 

Suspende a proibição contida 
no art. 1.0 da Resolução n.0 58, de 
1968, para que o Estado da Bahia 
possa emitir obrigações em ga­
rantia de empréstimo, destinado 
a execução do Plano de Teleco­
municações da Bahia. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É suspensa a proibição 
contida no art. 1.0 da Resolução n.o 
58, de 1968, em relação ao Governo 

do Estado da Bahia, para que o refe­
rido Estado possa emitir e lançar 
obrigações, no valor de até Cr$ .... 
14.300.000,00 (quatorze milhões e 
trezentos mil cruzeiros), acrescido de 
juros e demais despesas, com a fina­
lidade de obter e garantir uma opera­
ção de empréstimo interno junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico, destinada a complemen­
tar a contribuição do Estado para a 
primeira etapa do Plano Diretor de 
Telecomunicações da Bahia, prevista 
na Lei Estadual n.0 2 .695, de 19 de 
maio de 1969. 

Art. 2.0 A operação de empréstimo 
realizar-se-á nos moldes e termos 
aprovados pelo Poder Executivo Fe­
deral, obedecidas todas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico-fi­
nanceira do Governo Federal e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n.0 2. 964, 
de 4 de novembro de 1971 e publica­
da no Diário Oficial do Estado da Ba~ 
hia, no dia 5 de novembro de 1971. 

Art. 3.0 Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, etn 17 de maio 
de 1972.- Virgílio Távora, Presidente 
Lourival Baptista, Relator - Tarso 
Dutra - Dinarte Mariz - Alexandre 
Costa - Franco Montoro - Geraldo 
Mesquita - Ruy Santos - Celso Ra~ 
tnos - Danton Jobim. 

PARECER 
N.0 101, de 1972 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n.0 14, de 1972, da Comis­
são de Finanças, que suspende a 
proibição contida no artigo pri­
meiro da Resolução n.0 58, de 1968 
para que o Estado da Bahia pas­
sa emitir obrigações em garantia 
de ernpréstirno destinado a exe­
cução do Plano de Telecomunica­
ções da Bahia. 

Relator: Sr. Heitor Dias 
Volta ao nosso exame o presente 

Projeto de Resolução de autoria da 
douta Comissão de Finanças e elabo­
rado para atender ao pedido formu­
lado pelo Exmo. Senhor Antônio 
Carlos Magalliães - ilustre Governa­
dor do Estado da Bahia, com o fim 
de atender a exigências não só do 
Conselho Monetã.do Nacional, como 
também do Banco Central do Brasil, 
em virtude de recente publicação da 
sua Resolução n.0 175. 

O assunto já é do amplo conheci­
mento deste órgão técnico do Senado 
em virtude de &eu primeiro exame 
realizado para atender à preliminar 
da douta Coml.ssão de Finanças, rela­
tado pelo Nobre Senador Antônio 
Carlos, que, em magnífico parecer, 
concluiu pela necessidade da apresen-

I 
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tação de um Projeto de Resolução, a 
fim de que o Senado Federal pudesse 
autorizar a operação financeJra em 
tela. 

Assim, voltando o presente projeto 
àquela Comissão foi o seu parecer 
dado sobre o mérito favoravelmente 
às operações em causa, nos termos da 
proposição que ora examinamos. 

Agora, nos cabe o exame da Cons~ 
titucionalidade e Jurisdicidade do 
Projeto de Resolução acima citado e 
sobre esses dois aspectos nada há que 
possa ser arguido, razão pela qual opi­
namos favoravelmente, vísto que o 
mesmo a tende ao disposto no inciso 
VI, do artigo 42 da Carta Magna, às 
Resoluções Normativas do Senado Fe­
deral, de n.0 • 58, de 1968; e 79 e 92, 
ambos de 1970 e 53, de 1971, bem como 
os dispositivos específicos a tais 
casos, da nossa lei interna. 

t o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- Heitor Dias, Relator - Accioly Fi­
lho - Osins Teixeira - Gustavo Ca­
panema - José Augusto - Arnon de 
Mello. 

PARECER 
N.0 102, de 1972 

sobre o Requerimento n.o 19, de 
1972, do Senhor Senador Lourival 
Baptista, solicitando transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido em 8-5-72, 
pelo General-de-Exército Walter 
de Menezes Pais, em nome das 
Forças Armadas, quando das co­
memorações do 27.0 aniversário do 
Dia da Vitória, no Monumento aos 
Mortos da z.a Guerra Mundial, 

Relator: Sr. Guido Mondin 

Tudo que se disser ou fizer contra 
os sistemas totalitã.rios e tudo que se 
fizer ou disser em defesa da demo­
cracia tem ressonância no Parlamen­
to, pois o Parlamento é a Casa do po­
vo e povo brasíleiro. por formac;:ão, por 
tradição e por convicção, não aceita­
ria, jamais, nenhum regime político 
que não o infOrmado pelos ideais de 
justiça, igualdade, liberdade e frater­
nidade - características das demo­
cracias. 

Assim pensando, cabe registrar, com 
agrado, por oportuno, o discurso pro­
ferido pelo General Walter de Mene­
zes Pais, Presidente do Clube Mi1itar, 
em nome das Forças Armadas, quan­
do das comemorações d<' 27.0 aniver­
sário do Dia da Vitória, junto ao Mo­
numento aos Mortos da 2.a Guerra 
Mundial, no Rio, presente o Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica. 

O pronunciamento daquele bravo 
Soldado que Sergipe deu ao Bra.sil 
vale como um libelo contra o nazi­
fascismo e um hino à democracia e 
mais expressivo se apresenta pelo 
fato de o G€neral Walter de Menezes 
Pais ser um ex-pracinha, portanto, 
um brasileiro que viu de perto todo o 
horror dos sistemas políticos totali­
tários. 

"Democratas por tradição e convic­
ção, não nos· dobramos à dor dos tor­
pedeamentos, nem à voz da metralha­
dora nazi-fascista", diz o ilustre 
Soldado, e acrescenta: "Acima de 
tudo, importavam a perenidade da 
pátria e a dignidade de uma gente 
que só consegue viver 1ivre e sob o 
signo da cristandade." 

Aí estão traçados os objetivos maio­
res que devemos alcançar, aqueles 
que se c.:mfundem com o próprio des­
tino da nacionalidade e que, por isso 
mesmo, hão de estar sempre nas 
preocupações do Parlamento, pois é 
no Parlamento que a Nação está re­
presentada de maneira mais autên­
tica. 

Sim, a eternidade da Pã.tria - a 
defesa da liberdade e o resguardo dos 
valores permanentes da civilização 
cristã- tais os Ideais por que a Força 
Expedicionária Brasileira lutou nas 
terras da Europa, quando ajudou a 
esmagar as hordas nazi-fascistas. 

A patriótica oração do General 
Walter de Menezes Pais tem. assim, 
um significado político transCenden­
tal, a que não pode ficar alheio o 
Congresso, pois ninguém ignora que 
outrcs totalitários inimigos da demo­
cracia - os comunistas, aí estão, 
ativos, dinâmicos, perigosos, tentando, 
como os fascistas, lançar o mundo 
nas trevas. 

Símbolo da democracia, o Congres­
so recebe sempre com alegria pro­
nunciamentos como o do General 
Walter de Menezes Pais, tanto mais 
pela autoridade de que se reveste o 
ilustre militar. que, além de ex-pra­
cinha, é Presidente do Clube MUltar. 

À constância dos totalitã.ri-os. vi­
sando ao aniquilamento da democra­
cia, devemos opor a nossa perseve­
rança em combatê-los, até a vitória 
total. 

Discursos como o do General Wal­
ter de Menezes Pais têm esse caráter 
de luta permanente dos ideais da 
liberdade contra os regimes de fôrça. 

Por tudo isso, opinamos favoravel­
mente ao Requerimento n.0 19, do 
eminente Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transcrição, nos Anais 
da Casa, do discurso proferido pelo 
General Walter de Menezes Pais, nas 
cerimônias do Dia da Vitória, reali-

zadas junto ao Monumento dos Mor­
tos da 2.a Guerra Mundial, no Rio 
de Janeiro. 

Sala da Comissão Diretora, em 19 
de maio de 1972, - Petrônio Portella, 
Presidente - Guido Mondin, Relator 
- Carlos Lindenberg - Duarte Fi­
lho - Renato Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O Sr. 1.0 -Secretário procede­
rá à leitura de expediente que se acha 
sobre a mesa. 

~ lido o seguinte 
Exm.0 Sr. Presidente do Senado 

Federal, 
Senador Petrônio Portella. 
Requeiro à Mesa, nos termos do Re­

gimento Interno, licença para ausen­
tar-me do País, de 29 de maio corren­
te a 23 de junho próximo vindouro, 
quando, como Presidente da Comissão 
de Agri~ultura do Senado Federal e 
também como criador de gado no 
Nordeste, participarei da Exposição 
Feira de Moçambique, conforme su­
gestão contida no telex anexo, do 
Exm.O Sr. Mário Gibson Barboza, dig­
nissimo Ministro das Relações Exte­
riores, numa tentativa de abrir novas 
oportunidades à exportação do gado 
zeb'J do Brasil, devendo, com a mesma 
finalidade, visitar ainda Johannes­
burg, Luanda e Abdjan. 

Sala da.s Sesões, em 15 de maio de 
1972. - Paulo Guerra. 

EEVEV 
TLXGRAMA C BSB 

Exterior C BSB 

De Exterior BSB - 4277 
!17-24-!135 (DS) 

Senador Paulo Guerra 
Senado Federal 
Brasília - DF 
Tenho prazer comunicar eminen­
te amigo que. conforme seu pedi­
do, os setores competentes do Ita­
maraty adotaram as providências 
necessárias para assegurar a pre­
sença da pecuária pernambucana 
na Feira de Moçambique. Congra­
tulo-me com Vossa Excelência e 
com a classe pecuarista do nosso 
Estado por essa oportuna inicia­
tiva, que abre novos caminhos 
para as exportações brasileiras. 
Acho mesmo que seria útil, se os 
seus compromissos o permitirem, 
que Vossa Excelência, como coor­
denador da iniciativa e Presiden­
te da Comissão de Agricultura do 
Senado, comparecesse a Feita de 
Moçambique para colher pessoal~ 
mente suas observações sobre a 

• 
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reação dos compradores ao gado 
do nosso Estado. Cordiais sauda­
ções. Mario Gibson Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) -Não havendo objeção do Ple­
nário e de acordo com a sugestão do 
Sr. Ministro das Relações Exteriores, 
esta Presidência designa o Sr. Sena­
dor Paulo Guerra, na qualidade de 
Presidente da Comissão de Agricultu­
ra, para representar esta Casa na Ex­
posição - Feira de Moçambique, sem 
ônus para o Senado, confonne o dis­
posto na alínea g, parágrafo único art. 
30. da COnstituição. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Franco Montoro. 

O SR. FRANCO 1\IONTORO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visru:. do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, trazemos ao conhecimento 
do Senado apelos candentes recebidos 
de todas a.s partes do País, no sentido 
de que seja aprovado, com urgência, 
o Projeto-de-Lei do Senado n. 22/71. 
de nossa autoria, que corre paralelo 
ao de n.O 18, do mesmo ano, de ini­
ciativa do nobre Senador Benjamin 
Farah. Nosso projeto determina o 
reajustamento das pensões e aposen­
tadorias a partir da vigência do novo 
salário-mínimo. e não três meses de­
pois, como vem ocorrendo. 

Trata-se de manifestações de enti­
dades que representam centenas de 
milhares de trabalhadores aposenta-

dos por idade, doença ou invalidez, ou 
suas viúvas e órfãos. Entre essas en­
tidades podemos enumerar a Associa­
ção dos Profissionais Inativos de Per­
nambuco, Segurados do INPS de Per­
nambuco, Legião Brasileira de Inati­
vos do Rio de Janeiro, de Salvador, 
Associação dos Inativos de Santo An­
dré, São Caetano e São Bernardo, em 
São Paulo, Sindicato dos Empregados 
no Comércio de Santa Maria, Rio 
Grande do Sul, Associação dos Apo­
sentados e Pensionistas dos Institutos 
de Previdência Social de Petrópolis, 
no Estado do Rio cte Janeiro, Associa­
ção dos Bancários Aposentados do Es­
tado de São Paulo, além de outras en­
tidades, e inúmeros telegramas e car­
tas de apelo. 

Sr. Presidente, o projeto está com 
parecer favorável das Comissões de 
C,9nstituição e Justiça e de Legisla­
çao SociaL e, contrário, da Comissão 
de Finanças. Sua aprovação final de­
pende da decisão da maioria, isto é 
da Liderança da Arena. ' 

A ela enca~inhamos esses apelos, 
lembrando a ngorosa justiça da me­
dida. Além disso, sua exigência de-

corre de imperativo constitucional, 
pois todos os servidores, civis e mili­
tares, assim como uma parte dos apo­
sentados do INPS, têm suas aposen­
tadorias reajustadas a partir da data 
da vigência do novo salário minimo. 

E a Constituição impõe o princípio 
de que todos são iguais perante a lei. 

O Congresso não pode fugir ao de­
ver de reparar uma injustiça que 
atinge grande parte da família tra­
balhadora brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - Concedo a palavra ao ilus­
tre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Sena~ores, minha 
presença na tribuna traz a conota­
ção da tristeza de toda a bancada 
maranhense nesta e na outra Casa 
do Congresso. pelo desaparecimento 
na Guanabara, anteontem, do Desem­
bargador Ivan Castro de Araújo e 
SOuza, ali residente e onde exercia 
suas elevadas funções. 

Faço-o no cumprimento de um de­
ver e ciente de que a l)ersonalidade 
do ilustre morto transcendia a esfera 
dos homens comuns para situar-se 
na galeria das mais brilhantes inte­
ligências brasileiras. orgulho da ter­
ra maranhense, do Direito e das le­
tras jurídicas de nossa terra. O seu 
passamento encheu de pesar não só 
aqueles· que o conheciam e estimavam, 
mas também a todos os admiradores 
do seu trabalho, de suas obras. 

Sua vida, transcorrida em grande 
parte dentro das bibliotecas e dos ga­
binetes de trabalho, era o exemplo de 
um apaixonado, que acreditava no 
Direito e na obra objetiva da Justiça. 

O Desembargador Ivan nasceu na 
cidade maranhense de São Bento1 no 
dia 3 de outubro de 1906. Formou-se 
pela Faculdade Nacional de Direito do 
antigo Dis-trito Federal. 

SeU8· pais foram o Deputado José 
Francisco de Araújo e Souza e D. Gui­
lhermina Castro de Araújo e Souza. 
Descendia, pois, de família tradicio­
nal do Maranhão, que tem dado ao 
Estado algumas das figuras mais re­
presentativas das letras jurídicas e 
da política, como Augusto Olímpio 
Gomes de Castro, Senador do Impé­
rio e da República, duas vezes con­
vidado para Ministro do Império; o 
Ministro Viveiros de Castro, do Su­
premo Tribunal Federal. autor de 
obras de Direito e de grande impor­
tância na literatura jurídica nacional 
e ainda o constitucionalista Araújo 
Castro, que todos conhecemos. 

Magistrado incorruptível, de vida 
austera, dedicou-a invariavelmente ao 
estudo do saber jurídico, fazendo de 
sua profissão um verdadeiro sacer­
dócio, confiança, resignação e traba­
lho. Sacerdote no exercício das lides 
do Direito, situando-se sempre nos 
exemplos de uma existência digna, 
achava mesmo que assim como os ve­
lhos juízes, o Juiz devia possuir, além 
dos dotes da inteligência e da cultu­
ra, virtudes do formalismo e da vida 
circunspecta e solitária. Daí a forma 
como viveu transformando os seus 
dias no apostolado da dedicação para 
o engrandecimento do Direito. 

Foi com este pensamento que ini­
ciou sua carreira no Maranhão, como 
Promotor Público da cidade de Ro­
sário. Em s-eguida, ingressando na 
magistratura por concurso, serviu no 
município de Codó e na Capital do 
Estado, tendo exercido também a ele­
vada função de Corregedor. Vindo 
para o Rio, ingressou na Justiça Fe­
deral também por concurso, sendo no­
meado Juiz. do antigo Thrritório do 
Guaporé. 

No prosseguimento de uma. carreira 
toda bem sucedida, ainda por concur­
so público, entrou para a magistratu­
ra do antigo Distrito Federal como 
Juiz de Direito Substituto. Daí, gal­
gando todo os postos sempre por me­
recimento, culminou como Desembar­
gador do Tribunal de Justiça do atual 
Estado da Guanabara. 

O Maranhão, Sr. Presidente e Srs. 
SenadoreS', perde um dos seus maio­
res filhos, expressão da sua inteligên­
cia, cultura, honradez e dignidade. 

Deixa um acervo de milhares de 
sentenças, proferidas ao longo de sua 
vida de magistrado, algumas delas 
luminosas e inúmeros trabalhos e 
teses de Direito, publicadas nas prin­
cipais revistas especializadas brasi­
leiras. 

Ao trazer, pois, estas breYes pala­
vras sobre a personalidade que desa­
parece, mas cuja obra permanece 
como patrimônio do saber jurídico 
brasileiro, tenho a certeza de estar 
interpretando o pensamento de toda 
a gente maranhense. 

Grandemente admirado e respeita­
do no seu Estado, o Desembargador 
Ivan deixa um legado: o exemplo de 
uma vida toda ela dedicada ao tra­
balho, à Justiça, ao Er~eino e ao Di­
reito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Se­
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
ainda há poucos dias, dava eu notí­
cias do Projeto de. Lei n.o 1.140/68, 
com o qual persegui ardorosamente a 
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lnteriorização dos mêdicos brasilei­
ros, em geral, e de modo especial 
àqueles que, formados em Escolas 
custeadas pelo erário, permanecem 
nos grandes centros. Lamentavel­
mente, em que pese a grandiosidade 
do problema, conforme aludi, não 
consegui sensibilizar suficientemente 
os meus Pares de então para trans­
fonnarmos o meu esforço em lei, em 
solução para a angústia do homem 
do interior, que paga impostos, com 
os quais são custeadas as nossas Uni­
versidades. 

Ligeiramente, naquela oportunida­
de, adjetivei de clamorosa injustiça 
social a manutenção do ensino supe­
rior gratuito. Volto a fazê-lo. 

Faço-o hoje mais convencido do 
que nunca, e Vossas Excelências, se 
me honrarem pacientemente com a 
atenção que, entendo, merece o as­
sunto, irão no final concordar com o 
nosso modesto ponto de vista, para 
juntos, como responsáveis maíores 
que somos pelo bem-estar da Nação 
brasileira, bu~carmos o remédio he­
róico e corajoso que é necessário para 
o magno problema. 

Preliminarmente, reitero que o en­
sino superior, principalmente nas 
profissões que melhor remuneram e 
dão maior status social, prestam-se 
em cerca de 90% para os filhos das 
familias mais abastadas, 5% para a 
classe média superior e tão-sOmente 
cerca de 5% dos filhos da classe mé­
dia e pobre conseguem ultrapassar as 
barreiras dos vestibulares, para então, 
com ingentes sacrifícios, fazerem o 
curso que se propuseram. 

Em 1965, o Professor Rudolf P. 
Atcon, por encomenda do MEC, rea­
lizou um estudo em profundidade no 
ensino superior do Brasil. Um dos 
pontos aflorados pelo grande especia­
lista foi um estudo sócio-econômico 
levado a efeito numa faculdade de 
medicina de São Paulo - Capital. 

Essa análise indicou textualmente: 
"os estudos sócio-econômicos entre os 
alunos de uma Faculdade de Medici .. 
na, na Capital paulista, acusaram 
que 85% dos matriculados são originá­
rios de famílias abastadas, em con ... 
dições mais que suficientes para 
custearem os seus próprios estudos, e 
15% considerados oriundos da classe 
media, e entre estes, só uma pequena 
parcela careceria de uma pequena. 

ajuda oficial, para poderem, também, 
custear os seus estudos". 

Como se vê, o conhecimento desta 
injusta situação não é novo. Alguma 
coisa· inegavelmente tem sido feita 
para corrigi-la ou minorá-la. Contu­
do, mesmo considerando o esforço 
moralizador empreendido pelo ex-Mi­
nistro Tarso Dutra e, atualmente, o 
gigantismo do trabalho realizado pelo 
Ministro Jarbas Passarinho, multipli­
cando as vagas, unificando os vesti­
bulares, realizando-os simultanea­
mente em todo o País, para que os 
privilegiados não continuassem a 
competir em 2 ou 3 vestibulares, as 
Bibliotecas de livros técnicos, as bol­
sas, quero crer, que se fizermos hoje 
um novo estudo, a exemplo do elabo­
rado pelo Prof. Rudolf Atcon, os re­
sultados serão mais ou menos os 
mesmos. 

A solução, sabemos todos, .i á foi en­
cnntrada. Faltou-nos até aqui, la­
mentavelmente, a coragem para colo­
cá-la em prática. 

Sabemos que, em Democracia, o 
mais importante é a igualdade de 
oportunidades, e que, no ensino supe­
rior, só a obteremos fazendo com que 
os abastados paguem, de imediato, à 
vista, o custo total do curso por que 
optarem, para que assim possam eles 
ter razão para invocarem o direito de 
"ir e vir livremente" de exercerem ou 
não a profissão, como ou onde mais 
lhes convier. 

Por outro lado, aqueles que real­
mente possuem condições intelectuais 
(a maioria), e não podem arcar com 
as despesas, devem ter do poder pú­
blico, sob forma de financiamento, 
para ressarcimento parcelado após o 
curso, não só o ensino, mas livros, 
habitação, roupas e alimentos, além 
do compromisso de prestarem os seus 
serviços, até a liqüidação do débito 
contraído, onde o poder público de­
terminar. 

Atel'ltemos para os gastos governa­
mentais, com o custeio das nossas 
Universidades, os Quais vem como que 
num crescendo geométrico nos últi­
mos anos. Tomemos estes recursos. 
Apliquêmos os mesmos para a im­
plantação de novas Universidades, e 
também em mais e melhores equipa­
mentos para as atuais. Ai sim, tere­
mos então saciada a demanda de 
matrículas e o suprimento de técnicos 

suficiente para o nosso desenvolvi­
mento. 

Num trabalho de Rubens Porto, so­
bre Educação, publicado pela Fun­
dação Getúlio Vargas, alude o autor 
ao aforismo de ADAM SMITH: "o 
consumo é o fim único e o único obje­
tivo de toda produção". 

Ora, se entendemos a rubrica Edu­
cação como investimento e não 
custeio, não vejo como, Possamos rei­
vindicar o título de bons e sérios in­
vestidores dos recursos públicos, que 
inegavelmente devem retornar em 
forma de benefícios a toda a popula­
ção, se continuarmos custeando no 
Brasil ensino superior para uma ín­
fima minoria, com o agravante de 
esta não se sentir na obrigação de 
exercer a profissão onde o País mais 
necessita. O produto precisa e deve 
ser !evado ao mercado onde estejam 
os consumidores da "Produção,. das 
Universidades no Brasil, pois, embora 
aqueles paguem antecipadamente, 
permanecem sem o "Produto". 

Julgo que este princípio seja o mais 
democrático, vez que, com ele fare­
mos justiça a todos: ao homem de­
sassistido do interior e aos jovens sem 
recursos para que possam estudar. 
Isto resolverá, penso eu - de manei­
ra a atender o desenvolvimento na ... 
cional - o problema da ausência do 
médico, do farmacêutico, do dentista, 
do agrônomo e do veterinário no in ... 
terior brasileiro. 

Até que nos chegue a oportunidade 
(ou a coragem se for o caso) de im­
plantarmos tal diretriz, elaborei um 
estudo com o qual irei justificar, ante 
o Senado, um novo projeto de lei. 

Do estudo que passaremos a exami­
nar, aos menos atentos poderá emer­
gir um sentido de Injustiça para com 
determinadas profissões, isto porque 
fixei-me tão-somente nos médicos, 
dentistas, farmacêuticos, agrônomos 
e veterinários. A razão, como iremos 
ver, é única e exclus1vamente em 
função da carência e, sobretudo, da. 
oportunidade de trabalho para os 
profissionais aqui selecionados. 

Vejamos, pois, em números exatos, 
o número de profissionais retro-men­
cionados. existentes no Brasil no fi­
nal de 1969, e a distribuição dos· mes­
mos nas Unidades, seja Capital ou 
interior. 
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Quadro n.0 1 
PROFISSIONAIS NAS CAPITAIS E INTERIORES 

Dentistas Médicos Farmacêuticos 

c I T c I T c I T 

---------

RD ......... !O 3 13 16 3 19 2 1 3 
AO ......... 13 5 18 19 5 24 2 3 5 
AM ......... 74 23 97 128 17 145 37 5 42 
RR . . . . . . . . . 4 4 6 6 1 1 
PA .......... 250 62 312 619 62 681 199 20 219 
AP . . . . . . . . . !O 3 13 23 2 25 5 I 6 
MA .. 100 62 162 130 74 204 74 34 108 
PI .......... 80 100 180 114 78 192 47 53 100 
CE ......... 341 181 522 708 210 9!8 239 111 350 
RN ......... 190 63 253 256 99 355 144 56 200 
PB ......... 180 !53 333 340 262 602 86 57 143 
PE ......... 608 305 9!3 2.344 467 2.811 421 103 524 
AL ......... !59 52 211 256 72 328 !6 23 39 
SE ......... 48 40 88 103 42 145 40 19 59 
BA .. 422 427 849 1.476 668 2.144 138 164 302 
MG ........ 923 2.699 3.622 1.914 2.421 4.335 620. 1.837 2.457 
ES 126 188 314 260 195 455 32 88 120 
RJ ......... 470 873 1.343 1.200 1.583 2.783 120 369 489 
GB 3.458 3.458 13.053 13.053 1.674 1.674 
SP ......... 2.809 5.359 8.168 5.107 5.044 10.151 1.688 2.350 4.038 
PR . . . ' . . . . . 561 993 1.554 1.135 1.044 2.179 230 555 785 
se 109 447 556 !53 458 611 76 233 309 
RS ......... 780 1.572 2.352 1.601 1.606 3.207 556 598 1.154 
MT ... 45 314 359 60 258 318 28 145 173 
GO ......... 238 449 687 540 291 831 189 390 579 
DF 230 230 728 728 147 147 
Brasil 12.238 14.373 26.611 32.289 14.961 47.250 6.811 7.215 14.026 

Quadro n.• 1·A 

PROFISSIONAIS NAS CAPITAIS E INTERIOR 

Agrônomos Veterinários 

c I T c I T 

RD ......................... 3 I 4 1 1 2 
AO .. , .... ' ................. 15 7 22 3 3 
AM .......... ............... 40 6 46 15 1 16 
RR ......................... 3 3 4 4 
PA ......................... 145 39 186 35 7 42 
AP .................. 8 8 I 1 
MA ........................ 36 31 67 22 5 27 
PI .... ..................... 42 21 63 8 lO 18 
CE .... ' ........... ' ........ 486 165 651 26 16 42 
RN ........................ 66 46 110 6 6 12 
PB ......................... 47 80 127 9 15 24 
PE ......................... 640 170 810 218 68 286 
AL ......................... 25 38 63 8 14 22 
SE ....................... 58 17 75 9 4 13 
BA ......................... 86 324 410 42 56 98 
MG ........................ 224 645 869 245 280 525 
ES ......................... 31 79 110 9 21 30 
RJ ·························· 40 165 205 50 132 182 
GB ........................ 1.184 1.184 62 62 
SP ......................... 603 1.590 2.193 252 312 564 
PR ......................... 321 332 653 108 86 194 
se ......................... 37 !55 192 14 71 85 
RS ......................... 1.304 720 2.024 115 356 471 
MT ........................ 33 85 118 30 35 65 
GO .........•............•..• 105 75 180 83 45 128 
DF ......................... 107 107 44 44 

5.689 4.791 10.480 1.419 1.541 2.960 
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Senhor Presidente, pelo quadro aqui 
exposto, a grosso modo, percebemos a 
enorme distorção existente no Brasil, 
no que diz respeito à distribuição dos 
profissionais de nível superior. 

Se por um lado existe uma grande 
concentração dos profissionais nas 
Capitais das Unidades, do outro va­
mos constatar que nos Estados da 
Guanabara, São Paulo, Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul, dos 47.250 mé­
dicos ali estão 30.746, dos 26.611 cirur­
giões-dentistas, 17. 600; dos 14. 026 
farmacêuticos, 9. 323; dos lO. 480 
agrônomos, 6. 270; e dos 2. 960 vete­
rinários, 1. 622 estão localizados nas 
citadas 4 Unidades. Releva-se ainda 
a Guanabara isoladamente com ... . 
13.053 médicos, 3. 458 dentistas, ... . 
1. 674 farmacêuticos, 62 veterinários 
e, por incrível que pareça, a menor 
Unidade, praticamente sem nenhuma 
área agricultável concentra 1.184 
agrônomos, o que corresponde ter a 
Guanabara sozinha mais agrônomos 
do que a Amazônia legal, o Centro­
Oeste incluso Brasília, Estado do Rio, 
Piauí, Sergipe, Espírito Santo, soma­
dos. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite­
me, V. Ex.a, um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. Fernando Corrêa- A concen­
tração de agrônomos existente na 
Guanabara, como V. Ex.a refere, ex­
plica-se porque ali estão situados os 
órgãos diretores de toda a agronomia 
do Governo Federal. Até hoje quase 
todo o Ministério da Agricultura está 
no Rio de Janeiro, e os agrônomos, 
naturalmente, estão ali exercendo a 
profissão dentro dos órgãos técnicos 
do Ministério. Este, o esclarecimento 
que penso devia fazer a V. Ex. a, ape­
sar de confirmar que estou de pleno 
acordo com o leitemotivo de seu dis­
curso. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradeço o aparte do nobre Senador 
Fernando Corrêa. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Com prazer. Antes, desejaria respon­
der ao aparte do nobre Senador Fer­
nando Corrêa, dizendo a S. Ex.a que 
eu tive a cautela de verificar se o fa­
to se devia à presença dos órgãos go­
vernamentais. Mas, lamentavelmen­
te, isto não corresponde à realidade. 
O que se verifica é a facilidade que o 
erro histórico de se ter colocado no 
quilômetro 47 a Universidade Rural, 
propicia a muitos dos que, sem com­
promisso com a sociedade e com os 
contribuintes de imposto, precisam 

urgentemente de um título de nível 
superior. Eles então se socorriam da 
Universidade Rural para aí buscar o 
título de Agrõnomo, ou título de Ve­
::rinário mesmo, e assim obterem o 

título de doutor. 

Mostrarei outros quadros, mais adi­
ante, que írão índícar, inclusive, que 
a deserção '"''e o desvio de funções 
ocorrem exatamente na Guanabara. 
A observação do nobre Senador Fer­
nando Corrêa é válida, mas, no caso, 
não coresponde à realidade. Ouço o 
nobre Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - O grande 
desafio dos governos e também das 
empresas privadas é a fixação do pro­
fissional. Ninguém se iluda, porque a 
experiência e a observação revelam 
que o agrônomo procura sempre os 
centros de civilização agrícola mais 
adiantados, onde haja atuação pre­
sencial da administração direta e da 
administração indireta, em termos 
federal, estaduaís e municipais. Por 
exemplo, se o Governo der uma bol­
sas-de-estudo para um estudante de 
Agronomia com o compromisso, con­
trato assinado para, terminado o 
curso, ele permanecer por 3, 4 ou 5 
anos em determinada região, esse 
contrato é nulo pleno jure, não re­
siste ao menor exame do Judiciário. 
Então, o que se deve fazer, e que es­
tou procurando realizar na Universi­
dade que tivemos a honra de implan­
tar aqui, no Distrito Federal - é es­
tabelecer as especificações. Por exem­
plo. vamos criar, para funcionamen­
to no próximo ano, o Curso de Agro­
nomia do Cerrado. Sabemos que o 
território brasileiro .consiste quase que 
45% de cerrado, mas ninguém fica no 
cerrado; procura-se a polarização da 
Guanabara, de São Paulo ou de Mi­
nas Gerais e, geralmente, se perma­
nece nos grandes centros urbanos. 
Então, o estudante que se forma em 
Agronomia do Cerrado só poderá 
exercer a profissão no Cerrado, por­
que se ele for exercer a profissão onde 
não é Cerrado, ele será enquadrado 
por disposição do Código Penal, vale 
dizer, por exercicio ilegal da profissão. 
O Governo só tem um meio de fixar 
e de distribuir equitativamente os 
profissionais, principalmente de Agro­
nomia, pelo território nacional: é 
através do diploma, em que ele pas­
sa, neste caso, a ser competente, di-

gamos, através da Agronomia de Fer­
tilização ou da Agronomia de Irriga­
ção que são especialidades. Se ele é 
um agrônomo de fertilização, ele só 
pode trabalhar, só pode operar em 
áreas onde se desenvolve esse tipo de 
tarefa; se é de Irrigação, de igual 
modo. Então vamos fazer uma expe­
riência pioneira em nossa Universi­
dade. criando a Agronomia de Cerra­
do, porque ele só poderá exercer a 
profissão no Cerrado. Eu queria dar 
este aparte a V. Ex.a como uma páli­
da contribuição às suas substanciosas 
considerações. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Ex.a, como reitor, como fundador 
de uma universidade nos dá notícia 
daquilo que faltava em nossas esco~ 
las de nível superior, que é compati­
bilizar a escola com a nossa realidade. 

Mas, nobre Senador Eurico Rezen­
de, se V. Ex.a, paciente e generosa­
mente ouvir-me até o epílogo, verifi­
cará, pelo que irei demonstrar no 
decorrer de nossa fala, que se justi­
ficam, sobremodo, nossas assertivas 
preliminares. Nas idéias - eu como 
leigo e V. Ex.a como especialista -
nos aproximamos por certo, e, atra­
vés das Comissões, onde V. Ex.a em­
presta o concurso de sua brilhante in­
teligência e. de sua experiência pro­
fissional, poderá, por certo, aprimorar 
o nosso projeto, que espero possa re­
solver esse magno problema. 

Sr. Presidente, vou prosseguir: 

Eu dizia que na Guanabara há esse 
paradoxo, agregando ali, a menor área 
agricultável do País, esse percentual 
astronômico de agrônomos. 

Outro fato, Senhor Presidente, que 
é sem dúvida uma agressão aos brios 
do povo brasileiro, é que a Cidade do 
Rio de Janeiro possui mais médicos, 
excetuando~se o Rio Grande do Sul, 
do que todas as cidades do interior 
brasileiro somadas. 

Senhor Presidente, para melhor 
compreensão do nosso trabalho, junto 
aqui um quadro de estudo percentual 
dos profissionais existentes nas Uni­
dades, localizadas nas Capitais. E 
ainda o percentual das populações 
existentes nas Capitais beneficiárias 
ou atendidas por estes profissionais. 

Vejamos: 
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Quadro N.0 2 
PERCENTAGEM DE PROFISSIONAIS E POPULAÇÃO NAS CAPITAIS 

Rondônia 
Acre ... 
Amazonas ............ . 
Roraima 
Pará 
Amapá 
Maranhão ........... . 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do Norte .... 
Paraíba 
Pernambuco .......... . 
Alagoas ........... . 
Sergipe 
Bahia ........... . 
Minas Gerais .. . 
Espírito Santo ... . 
Rio de Janeiro .. . 
Guanabara 
São Paulo ... 
Paraná 
Santa Catarina .. 
Rio Grande do Sul .... . 
1[ato Grosso ........... . 
Goiãs 
Distrito Federal ....... . 

Agrônomos 

75 
68 
87 

100 
79 

Ir o 
54 
67 
75 
59 
37 
79 
40 
77 
21 
26 
28 
20 

100 
28 
49 
19 
64 
28 
58 

100 
--

TOTAL .. .... .. .. .. 54 

Dentistas 

77 
72 
76 

100 
80 
77 
62 
44 
65 
75 
55 
67 
75 
55 
50 
25 
40 
35 

100 
35 
36 
20 
31 
40 
35 

100 

46 

Médicos 

84 
79 
88 

IvO 
91 
92 
64 
59 
77 
72 
57 
83 
78 
71 
69 
44 
57 
43 

100 
51 
52 
25 
50 
19 
65 

100 

Farmacêuticos Veterinários População '% 

75 
40 
88 

100 
91 
83 
69 
47 
68 
72 
60 
80 
41 
68 
46 
24 
27 
7e 

100 
42 
30 
25 
48 
16 
32 

100 

50 
100 
94 

100 
83 

100 
81 
44 
62 
50 
38 
76 
36 
69 
43 
47 
30 
27 

100 
45 
51 
16 
24 
46 
65 

100 

72 
35 
27 
89 
29 
68 
65 
13 
21 
18 

8 
23 
!6 
!8 
!3 
!O 
7 
7 

33 
9 
5 

14 
7 

12 

---- ----- ·--- -- ------
68 48 48 21 -------- ... --------------------------- ---

Em síntese, este quadro diz o seguinte: nal de nível superior. 
Como se vê, abrigando 21% da população brasileira, Para se ter uma idéia do atendimento que vem sendo 

as Capitais das Unidades, dos Estados e Territórios, detêm dispensado diretamente àqueles que dele precisam, faça-
54% dos agrônomos, 46% dos dentistas, 68% dos médicos, mos um cotejo entre os médicos, dentistas e farmacêuticos, 
48% dos farmacêuticos e 48% dos veterinários, ressaltando com as populações em que estejam localizados estes nossos 
Roraima, onde não existe, no interior, nenhum profissio- profissionais de nível superior. 

Quadro n.0 3 
RELAÇAO PROFISSIONAIS I POPULAÇA O 

---- --- ----. --- ---- ---- - --- - -- -- -- ------
Dentistas Médicos Farmacêuticos 

Capitais Interior Estado Capitais Interior Estado Capitais Interior Estado 
------ -- --- ---- -- -- ---- ------
RD ... 1/7.716 1/ 9.942 1/ 8.229 1/4.822 1/ 9.942 1/ 5.630 1/38.579 1/ 29.828 1/35.662 
AC ... 1/5.251 1/25.443 1/!0.860 1/3.593 1/25.443 1/ 8.145 1/34.135 1/ 42.406 1/39.098 
AM .. 1/3.273 1/27.823 1/ 9.094 1/1.892 1/37.643 1/ 6.084 1/ 6.547 1/127.987 1/21.004 
RR .. 1/8.664 0( 4.398 I! 9. 764 1/5.776 0/ 4.398 1/ 6.509 1/34.659 OI 4.398 1139.057 
PA ... 1/2.185 1/21.487 1/ 6.021 1/ 882 1/21.487 I/ 2.758 I/ 2.745 I/ 66.612 1/ 8.578 
AP .... 1/6.922 1/10.8!3 1/ 7.820 l/3 .009 1/16.220 1/ 4.066 1/13.844 I! 32.441 1/16.943 
MA ... 1/2.129 1/49.359 1/20.204 1/1.637 l/41.355 1/16.044 1/ 2.877 1/ 90.008 1130.307 
PI .... 1/2.285 1/11.933 1/ 7.645 1/1.604 1/15.299 1/ 7.167 1/ 3.891 I/ 22.515 1/13.762 
CE .... 1/2.328 1/16.226 1/ 7.147 1/1.121 1/13.985 1/ 4.064 1/ 3.322 1/ 26.459 1/10.660 
RN .... 1!1.200 1/16.333 1/ 4.968 1/ 890 1/10.394 1/ 3.540 1/ I. 583 11 18.375 1/ 6.285 
PB .... 1/1.013 1113.046 1/ 6.542 1/ 536 1/ 7.618 1/ 3.618 1/ 2.121 1/ 35.020 1/15.235 
PE .... 1/1.737 1/11.521 I/ 5.005 1/ 450 1/ 7.524 1/ 1.625 1/ 2.508 1/ 34.116 1/ 8.721 
AL ... 1/1.345 I. 22.249 1/ 6.497 11 835 1!16.069 1/ 4.179 1/13.372 1/ 50.303 1/35.151 
SE .... 1/3.132 1/16.926 I/ 9.402 1/1.459 1/16.120 1/ 5.706 1/3.759 1/ 35.634 1/14.023 
BA .... 112.034 1/13.817 1/ 7.960 I/ 581 1/ 8.832 1/ 3.152 1/ 6.222 1/ 35.976 1122.380 
MG ... 1/1.183 1/ 3.820 1/ 3.148 1/ 570 1/ 4.259 1/ 2.630 1/ I. 761 1/ 5.613 1/ 4.641 
ES .... 1/ 956 1/ 8.997 11 5. 770 11 463 I/ 8.674 1/ 3.982 1/ 3.766 1/ 19.221 1115.100 
RJ .... 11 628 11 4.605 1/ 3.213 1/ 246 1/ 2.539 1/ I. 550 1/ 2.462 1/ 10.895 11 8.825 
GB .... 1(1.165 1/ 1.165 1/ 308 1/ 308 1/ 2.408 1/ 2.408 
SP .... 1/1.916 1/ 1.964 I/ 1.947 1/1.054 1/ 2.086 1( I. 567 1/ 3.189 1/ 4.479 1/ 3.939 
PR .... 111.044 1/ 6.127 1/ 4.292 11 516 11 5.828 1/ 3.061 I! 2.547 1/ 10.963 11 8.497 
se .... l/1.163 I! 5.516 1/ 4.662 1/ 829 1( 5.383 1/ 4.243 1/ 1.669 1/ 10.582 11 8.390 
RS .... 1/1.140 1/ 3.445 1/ 2.681 11 555 1/ 3.372 1/ 1.966 1/ 1. 599 1/ 9.058 11 5.464 
MT ... 1/1.841 1/ 3.754 1! 1.514 1/1.380 1/ 4.569 1/ 3.967 1/ 2.958 I/ 8.130 11 7.293 
GO .... 1/1.288 1/ 5.075 11 3.763 1/ 567 1! 7.831 1/ 3.111 I! 1.622 1/ 5.843 1/ 4.465 
DF .... 1/1.511 1/ 1.511 1/ 477 1/ 477 1/ 2.364 1/ 2.364 
BRASIL 1/1.485 11 4. 703 1/ 3.223 11 563 I! 4.518 1/ 1.815 1/ 2.669 1/ 9.369 1/ 6.115 
--------· --- - --·----- ---------
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Rondônia ............ . 
Acre .................. . 
Amazonas ........... . 
Roraima ... · .......... . 
Pará ................. . 
Amapá ............... . 
Maranhão ........... . 
Pia ui , .......... , .... . 
Ceará ................ . 
R. G, Norte , , .. , . , , .. . 
Paraíba .............. . 
Pernambuco ......... . 
Alagoas ., ........ , .. , 
Sergipe .............. . 
Bahia ., ... , ........ .. 
M. Gerais ........... . 
Esp, Santo .. , .... , , , . 
R Janeiro .......... .. 
Guanabara , ... , , .. , , , 
S, Paulo ..... , ....... . 
Paraná .............. . 
S, Catarina , .. , .. , ... 
R G, Sul ...... , , .. , .. 
M. Grosso , , , , .... , , , , 
Goiás ................ . 
D, Federal , .. , , , , , .. , 

Brasil , .. , .......... . 

Rondônia ' ............ 
Acre .................. 
,Amazonas ............ 
Roraima .............. 
Pará .................. 
Amapá ............... 
Maranhão . . . . . . . . . . . . 
Piauí ................. 
Ceará ................. 
R. G. Norte ........... 
Paraíba ............... 
Pernambuco . . . . . . . . . . 
Alagoas . . . . . . . . . . . . . . . 
Sergipe ................ 
Bahia , , .............. 
M, Gerais ............ 
Esp, Santo ........... 
R. Janeiro ... ······ ... 
Guanabara ........... 
S, Paulo .............. 
Paraná . . . . . . . . . . . . . . . 
S. Catarina ........ ". 
R. G, Sul . . . . . . . . . . . . . 
M, Grosso . . . . . . . . . . . . 
Goiás ................. 
D, Federal ............ 
Brasil . . . . . . . . 
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Quadro N,•, 3-A 
AGRONOMOS 

Existentes (N,<>s Absolutos) Existentes (%) 
Capitais Interior Total 

3 
15 
40 
3 

145 
8 

36 
42 

486 
66 
47 

640 
25 
58 
86 

224 
31 
40 

LI84 
603 
321 

37 
L304 

33 
105 
107 

5,689 

I 
7 
6 

39 

31 
21 

165 
46 
80 

170 
38 
17 

324 
645 

79 
165 

L590 
332 
155 
720 
85 
75 

4,791 

4 
22 
46 
3 

186 
8 

67 
63 

651 
110 
127 
810 
63 
75 

410 
869 
110 
205 

1,184 
2,193 

653 
192 

2,024 
118 
180 
107 

lO ,480 

Capitais Interior 

75 
68 
87 

100 
79 

100 
54 
67 
75 
59 
37 
79 
40 
77 
21 
26 
28 
20 

100 
28 
49 
19 
64 
28 
58 

100 

54 

25 
32 
13 
50 
21 

46 
33 
25 
41 
63 
21 
60 
23 
79 
74 
72 
80 

72 
51 
81 
36 
72 
42 

46 

Quadro N.0 3-B 
DENTISTAS 

Existentes (N,<>s Absolutos) Existentes (% l 
Capitais Interior Total Capitais Interior 

lO 3 13 77 23 
13 5 18 72 28 
74 23 97 76 24 
4 4 100 

250 62 312 80 20 
10 3 13 77 23 

100 62 162 62 38 
80 100 180 44 56 

341 181 522 65 35 
190 63 253 75 25 
180 153 333 55 45 
608 305 913 67 33 
159 52 211 75 25 
48 40 88 55 45 

422 427 849 50 50 
923 2,699 3,622 25 75 
126 188 314 40 60 
470 873 1,343 35 65 

3,458 3,458 100 
2,809 5,359 8,168 35 65 

561 993 L554 36 64 
109 447 556 20 80 
780 1,572 2,352 31 69 

45 314 359 40 60 
238 449 687 35 65 
230 230 100 

12,238 14,373 26,611 46 54 

Maio de 1972 

Relação Agrônomos/ 
Imóveis Rurais 

1/ 869 
1/ 191 
1/ 699 
1/ 708 
1/ 285 
1/ 255 
1/L 124 
1/L845 
1/ 272 
1/ 544 
I( 795 
1/ 239 
1/L086 
1/ 767 
1/ 974 
1/ 683 
1/ 661 
1/ 455 
1/ 3 
1/ 157 
1/ 708 
1/L481 
1/ 274 
1/ 660 
1/ 810 
1/ 18 

1/ 380 

Relação Dentista/População 
Capitais Interior Total 

1(7,716 1/ 9,942 1/ 8,229 
1/5,251 1/25,443 1/10,860 
1/3,273 1/27,823 1/ 9,094 
1/8,664 0/ 4,398 1/ 9,764 
1/2' 185 1/21,487 1/ 6,021 
1(6,922 1/10,813 1/ 7,820 
1/2' 129 1/49,359 1/20,204 
1/2,285 1/1L 933 1/ 7.645 
1/2,328 1/16,226 1/ 7,147 
1/1,200 1/16,333 1/ 4,968 
I/L 013 1!13,046 1/ 6,542 
1/L 737 1/11,521 1/ 5.005 
1/L345 1/22,249 1/ 6.497 
1/3' 132 1/16,926 1/ 9.402 
1/2,034 1/13,817 1/ 7.960 
I/L 183 1/ 3,820 1/ 3,148 
1/ 956 1/ 8,997 1/ 5,770 
1/ 628 1/ 4,605 1/ 3.213 
1/L 165 1/ 1.165 
1/L916 1/ 1,964 1/ I, 947 
1/L 044 1/ 6,127 1/ 4,292 
l/1, 163 1/ 5,516 1/ 4.662 
l/L140 1/ 3,445 1/ 2,681 
1/1,841 1/3,754 1! 3.514 
1/L288 1/ 5,075 1/ 3.763 
l!L51l 1/ L 511 

1/L485 1/ 4,703 1/ 4. 703 
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Rondônia ........... . 
Acre ................ . 
Amazonas .......... . 
Roraima ............ . 
Pará ................ . 
Amapá ............. . 
Maranhão .......... . 
Piauí ............... . 
Ceará ............... . 
R. G. Norte ........ .. 
Paraíba ............. . 
Pernambuco ........ . 
Alagoas ............. . 
Sergipe ............. . 
Bahia .............. .. 
M. Gerais .......... . 
Esp. Santo ......... . 
R. Janeiro .......... . 
Guanabara ......... . 
S. Paulo ............ . 
Paraná ............. . 
S. Catarina ......... . 
R. G. Sul ........... . 
M. Grosso .......... . 
Goiás .............•.• 
D. Federal .......... . 

Brasil ............... . 
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Quadro N.0 3-C 
FARMAC~UTICOS 

Existentes m."' Absolutos) Existentes (%) 
Relação Farmacêuticos/ 

População 

Capitais 

2 
2 

37 
1 

199 
5 

74 
47 

239 
144 
86 

421 
16 
40 

138 
620 
32 

120 
1.674 
1.688 

230 
76 

556 
28 

189 
147 

6.811 

Interior 

I 
3 
5 

20 
I 

34 
53 

111 
56 
57 

103 
23 
19 

164 
1.837 

88 
369 

2.350 
555 
233 
598 
!45 
390 

7.215 

Total 

3 
5 

42 
1 

219 
6 

IQ8 
100 
350 
200 
143 
524 

39 
59 

302 
2.457 

120 
489 

1.674 
4.038 

785 
309 

1.154 
173 
579 
147 

14.026 

Capitais 

75 
40 
88 

100 
91 
83 
69 
47 
68 
72 
60 
80 
41 
68 
46 
24 
27 
78 

100 
42 
30 
25 
48 
16 
32 

100 

48 

Quadro N.• 3-D 
M~DICOS 

Interior Capitais Interior Total 
------~-----------

25 
60 
12 

9 
17 
31 
53 
32 
28 
40 
20 
59 
32 
54 
76 
73 
22 

58 
70 
75 
52 
84 
68 

52 

1(38.579 
1/34.135 
1/ 6.547 
1!34.659 
I/ 2. 745 
l/13.844 
1/ 2.377 
1/ 3.891 
I/ 3.322 
1! I. 583 
1! 2.121 
I! 2.50& 
l/13.372 
I/ 3.759 
1/ 6.222 
1/ 1. 761 
I( 3.766 
1/ 2.462 
1/ 2.408 
1! 3.189 
1/ 2.547 
1/ 1.669 
I/ 1.599 
I/ 2.958 
11 1.622 
1! 2.364 

1/ 2.669 

1/ 29.828 
11 42.406 
1/127.987 
0/ 4.398 
11 66.612 
11 32.441 
1/ 90.008 
1/ 22.515 
11 26.459 
1/ 18.375 
1! 35.020 
1/ 34.116 
1/ 50.303 
1/ 35.634 
1/ 35.976 
1/ 5.613 
11 19.221 
1/ 10.895 

1/ 4.479 
1/ 10.963 
1/ 10.582 
1/ 9.058 
1/ 8.130 
1/ 5.843 

1! 9.369 

1/35.662 
1/39.098 
1/21.004 
l/39.057 
1/ 8.578 
l/16.943 
l/30.307 
l/13.762 
1/10.660 
I( 6,285 
1/15.235 
1/ 8.721 
1/35.151 
1/14.023 
1/22.380 
I/ 4.641 
1/15.100 
I! 8.825 
I/ 2.408 
I! 3.939 
1/ 8.497 
I/ 8.390 
1/ 5.464 
I/ 7.293 
1/ 4.465 
1/ 2.364 

I/ 6.115 

Existentes (N.0 • Absolutos) Existentes (%) Relação Médico I População 
Capitais Interior Total Capitais Interior Capitais Interior Total 

Rondônia ....... . 
Acre ............ . 
Amazonas ....... . 
Roraima ........ . 
Pará ............ . 
Amapá ........ .. 
Maranhão ...... . 
Piauí ........... . 
Ceará .... , ...... . 
R. G. Norte ..... . 
Paraíba ......... . 
Pernambuco 
Alagoas ........ .. 
Sergipe ......... . 
Bahia .......... .. 
M. Gerais ...... .. 
Esp. Santo ...... . 
R. Janeiro ...... . 
Guanabara ....•. 
S. Paulo ........ . 
Paraná ......... . 
S. Catarina ..... . 
R. G. Sul ....... . 
M. Grosso ....... . 
Goiás ........... . 
D. Federal ...... . 

Brasil .......... . 

16 
19 

128 
6 

619. 
23 

130 
114 
708 
256 
340 

2.344 
256 
103 

1.476 
1.914 

260 
1.200 

13.053 
5.107 
1.135 

!53 
1.601 

60 
540 
728 

32.289 

3 
5 

17 

62 
2 

74 
78 

210 
99 

262 
467 

72 
42 

668 
2.421 

195 
1.583 

5.044 
1.044 

458 
1.606 

258 
291 

14.961 

19 
24 

145 
6 

681 
25 

204 
192 
918 
355 
602 

2.811 
328 
145 

2.144 
4.335 

455 
2. 783 

13.053 
10.151 
2.179 

611 
3.207 

318 
831 
728 

47.250 

84 
79 
88 

100 
91 
92 
64 
59 
77 
72 
57 
83 
78 
71 
69 
44 
57 
43 

100 
51 
52 
25 
50 
19 
32 

100 

68 

16 
21 
12 

9 
8 

36 
41 
23 
28 
43 
17 
22 
29 
31 
56 
43 
57 

49 
48 
75 
50 
81 
68 

32 

1/4.822 
1(3.593 
1/1.892 
1(5. 776 
I( 882 
1/3.009 
1/1.637 
1/1.604 
1!1.121 
1/ 890 
1/ 536 
1/ 450 
1/ 835 
1/1.459 
I/ 581 
1/ 570 
I( 463 
1/ 246 
1/ 308 
1(1.054 
1/ 516 
I( 829 
I/ 555 
1/1.380 
I( 567 
1/ 477 

1/ 563 

I/ 9.942 
1!25.443 
1/37.643 
OI 4.398 
1/21.487 
l/16.220 
1(41.355 
1/15.299 
1/13.985 
1(10.394 
1! 7.618 
1/ 7.524 
1/16.069 
1!16.120 
11 8.832 
I/ 4.259 
1/ 8.674 
1/ 2.539 

1! 2.086 
I/ 5.828 
I/ 5.383 
11 3.372 
1/ 4.569 
1/ 7.831 

1( 4.518 

1/ 5.630 
I/ 8.145 
1/ 6.084 
1/ 6.509 
1! 2.758 
1/ 4.066 
1/16.044 
I! 7.167 
1! 4.064 
11 3.5~0 
1/ 3.618 
1/ 1.625 
1/ 4.179 
1/ 5.706 
1/ 3.152 
11 2.630 
1! 3.982 
1! 1.550 
1/ 308 
1/ l. 567 
1/ 3.061 
1/ 4.243 
11 1.966 
1( 3.967 
1/ 3.111 
1/ 477 

li 1.815 
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Quadro N.• 3-E 
VETERINARIOS 

Existentes (N.Os Absolutos) 
Capitais Interior Total 

Existentes (%) Relação Veterinário/Cabeça 
Capitais Interior de Gado Aves 

Rondônia 
Acre .... 
Amawnas 
Roraima . . . ...... . 
Pará ........................ . 
Amapá ............... . 
Maranhão .................. . 
Piauí ....................... . 
Ceará ....................... . 
R. G. Norte ............. . 
Paraíba ..................... . 
Pernambuco ................ . 
Alagoas ..................... . 
Sergipe ............... . 
Bahia ...................... . 
M. Gerais ........... . 
Esp. Santo .................. . 
R. Janeiro .................. . 
Guanabara . . . . ......... . 
S. Paulo ......... . 
Paraná ........ . 
S. Catarina ................. . 
R. G. Sul ................... . 
M. Grosso ................... . 
Goiás ............... · .. ·. 
D. Federal ................ . 

1 
3 

15 
4 

35 
1 

22 
8 

26 
6 
9 

218 
8 
9 

42 
245 

9 
50 
62 

252 
108 
14 

115 
30 
83 
44 

1 

1 

7 

5 
lO 
16 

6 
15 
68 
14 
4 

56 
280 
21 

132 

312 
86 
71 

356 
35 
45 

------~~~-------2 50 50 1/ 99.000 
3 100 1/464.000 

16 94 6 1/225. 000 
A 100 1/133.000 

42 83 17 1/162.000 
1 100 1/328.000 

27 81 19 1/614.000 
18 44 56 1/720.000 
42 62 38 1/387.000 
12 50 50 1/497.000 
24 38 62 1/414.000 

286 76 24 1/ 51.000 
22 36 64 11285. 000 
13 69 31 1/277.000 
98 43 57 1/389.000 

525 47 53 1/155.000 
3r 30 70 1/398.000 

182 27 73 1/ 87.000 
62 100 1/ 31.000 

564 45 55 l/133.000 
194 51 49 1/221.000 
85 16 84 1/273.000 

471 24 76 1/126.000 
65 46 54 1/321.000 

128 65 35 1/267.000 
44 100 1/ 5.000 

Brasil ....................... . 1.419 1.541 2. 96o----4_,.8----,.52.,------~-/-17-0-.ccoo_o ___ _ 

Como já enfatizei, a Guanabara, 
seja pelo alto poder aquisitivo da sua 
população, ou pela suas belas praias, 
conta com 1 <um) dentista para 1.168 
habitantes, 1 (u:tn) médico para 308 
habitantes e 1 <um) farmacêutico 
para 2.408 habitantes, enquanto o 
Maranhão conta com 1 (um> ctestista 
para 2.129 habitantes na Capital e 1 
lum) para 49.359 no interior, 1 <um) 
médico para 1.637 habitantes da ca­
pital e 1 <um) para 41.355 habitantes 
no interior. 

o desequilíbrio entre a assistência 
médico-dentâria e farmacêutica dada 
ao habitante das metrópoles e a que 
tem aqueles que povoam e desbra­
vam o interior, torna-se, muitas vezes, 
desconcertante. 

Vejamos no caoo dos médicos, por 
exemplo: 

No Amazonas, em Manaus 1 (um) 
médico para. 1. 892 habitantes e no 
interior 1 (uml médico para 37.643 
habitantes. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Esses dados são 
realmente impressionantes. Mas isso 
se dá até em profissões mais modes­
tas - não cte menor importância, -
como professoras. E V. Ex.a vai en­
contrar a razão disto. O que &e dá no 
que toca a médicos, veterinários, en­
genheiros é que esses profissionais, 

em sua maior percentagem saem da 
cidade, da capital ou da proximidade 
onde há escola.s. A família está ali, 
ele se fez ali, ele reluta em ir para 
um meio que considera hosti1 porque 
nasceu noutro meio. No ca'!'O das pro­
fessoras, encontra-se muito isso, e vou 
dar um exemplo da Bahia: em Feira 
de Santana e Itabuna o número de 
professoras ê enorme e não chega 
para o número de menino~ coisa pa­
recida com esses dados que V. Ex.8 

traz. Para aqueles municípios onde 
perto não há escolas de formação de 
profissionais encontramos essa difi­
culdade. Eu queria ainda fazer. a pro­
pósito do discurso de V. Ex.a dois co· 
mentários. Um deles eu fazia há 
poucQ com meus colegas representan­
tes de Mato Grosso; quando o Gover­
nador Landulfo Alves quis construir 
na Bahia uma grande escola de Agro­
nomia, muito bem instalada, muito 
bem aparelhada, durante o Estado 
Novo, iniciei uma série de artigos 
contra a escola. Porque, embora a es­
cola fosse localiZada no interior? Por 
que? Porque na Bahia até hoje diplo­
mam-se em Agronomia 15 ou 20, no 
máximo, acho que nunca houve tur­
ma de .25. Era muito mais econômico 
para o Estado pegar esses rapazes que 
quisessem ser agrônomos e mandar 
para o Km 47 ou para Vi(}Osa, do que 
:montar aquela Escola lá. Mais im­
portante para nós era ter cursos lí~ 
gados a essa profissão, porque se V. 
Ex.a procurar em certas áreas do País 
profissionais, por exemplo, de Agro­
nomia na empresa privada, V. Ex.a. 

não encontra porque o empresário não 
tem condições ainda para ter um pro­
fissional diplomado à frente dos seus 
serviços. É conhecido o exemplo no 
Nordeste, na "Usina Catende": quando 
o dono da "Usina Catende", em Per­
nambuco, chamou Apolônio Sales, 
que tinha se diplomado há pouco 
tempo, tinha feito curso não sei se nos 
Estados Unidos ou noutro pais, e lhe 
entregou a "Usina Catende", ele me­
lhorou a u.sina espetacularmente. o 
problema, assim, é um problema que 
não é de solução tão fácil Um dia, 
conversando com um agrônomo disse 
a ele que conhecia um agrônomo ja­
ponês, aqui de Taguatinga, Onoyama, 
homem que mal fala o português, for­
mado em Agronomia, com trabalhos 
publicados no Japão; esse homem é 
um homem que vive na terra, a mão 
suja de terra do seu trabalho diário. 
São poucos os agrônomos no Brasil 
habituados ao trato da terra, não vi­
vem disSO, eles preferem o asfalto. Não 
condeno o gosto deles. O negócio, real­
mente, da terra é muito mais duro do 
que no Mfalto. Então eles dizem, as-­
sim esses dados, que são dados reais. 
são decorrentes, em primeiro lugar, 
do pessoal que se diploma nessas pro­
fissões que estão ligadas às Faculda­
des. Depois, a dificuldade natural em 
utilizar o diplotnado nesse setor. E 
ainda V. Ex.a vai ver: há poucos dias, 
eu vi uma Emenda aqui no Congres­
so - perdoe-me se estou sendo in­
discreto, se a Emenda foi de V. Ex.a 
- propondo o salário-mínimo do mé­
dico. Ora, exigir salário-mínimo de 
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médico na empresa privada porque 
nós não podemos mexer no salário da 
empresa pública - vai ainda dificul­
tar mais. Porque. se formos nos ba­
sear nessa Emenda - &e não me en­
gano eram dez salários-·mínimos; com 
um salário-mínimo de 200 cruzeiros, 
teremos salário-mínimo para os mé­
dicos de dois mil cruzeiros. Aí vamos 
mais dificultar a utilização destes 
profiss-ionais em empresas privadas. 
Porque na Bahia, por exemplo, o mé­
dico ganha 600, 700 cruzeiros. E o que 
é pior - eu sou médico não estou 
contra meus colegas - o que é pior 
nós estamos permitindo as acumula­
ções sobre acumulações em todos os 
Estados. Então há médicos com três 
ou quatro empregos, sem nomeação, 
credenciamento, como eles chamam. E 
aí eles não tem tempo para se de­
dicar a nenhum daqueles empregos. 
Um dia, no Rio, um amigo meu, um 
médico, me procurou sobre um pro­
jeto de salário-mínimo. E então ele 
me dizia: "Imagine você que hoje 
atendi no Instituto mais de sessenta 
doentes. Eu tirei um papel do bolso e 
perguntei quantas horas ele trabalha­
va. Ele disse das 8 às 12 horas. Eu 
disse: "Muito bem, .se você chegar às 
8, vá preparar-se, vista a sua capinha, 
seu jaleco, etc., depois você sai, aten­
de ao telefone ... " e, com boa-von­
tade, ele trabalhava 3 horas, 180 mi­
nutos. Aí fui dividir pelo número de 
pessoas que ele atendia e v1 que dis­
pensava 3 a 4 minutos a cada doente. 
Dizia ele: "Mas, aqui já vi os exames." 
E1' iisse: "você não tem nem tempo 
de .er o fichário todo que vem aí." 

Vemos, assim, que essas coisas tor­
nam muito difícil o exercício da pro­
fissão. A coisa, assim, não é tão sim­
ples; é muito mais complicada dentro 
deste complicadíssimo 'I'erritôrio na­
cional 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nobre Senador Ruy SanUm, já vi que 
vou contar, por antecipação, com o 
apoio de V. Ex.a ao projeto e à tese 
que tentamos desenvolver, mesmo 
porque, V. Ex.8 , homem do interior, 
com a sua acuidade, com a sua sen­
sibilidade de homem :r;úblico, faz uma 
análise daquilo que iremos desenvol­
ver; no caso específico da agronomia, 
V. Ex.a situou muito bem: a Bahia 
forma 20 agrônomos por ano, mas 
Goiás, que é um Estado também agrí­
cola, lamentavelmente, no ano pas­
&ado, só conseguiu uma turma de 20 
agrônomos, quando, no ano anterior, 
havia conseguido uma turma de 25 -
vale dizer que estamos regredindo, es­
tamos formando cada vez menos 
agrônomos. 

Mas, prosseguimos na análise do 
quadro: 

Em Belém, um médico para 882 ha­
bitantes e no interior do Pará 1 (um} 
para 21.487 habitantes. 

- No mesmo quadro n.0 3, vamos 
verificar a Capital paulista com 1 
médico para 1. 054 habitantes e, no 
interior do poderoso São Paulo, 1 
médico para 2. 086 habitantes. 

Para desmentir a tese do poder 
aquisitivo, da capacidade de comprar 
e pagar serviços. e demonstrar, pa­
tentear a influência que o conforto e 
as praias exercem no "patriotismo" 
de certos médicos, aí está o Estado 
do Rio de Janeiro com 1 médico para 
2. 539 habitantes do interior, e tendo 
na bela Niterói 1 médico para 246 

habitantes. Logo em seguida, Recife 
com 1 médico para 450 habitantes, 
enquanto no interior pernambucano 
temos 1 médico para 1.524 habitan­
tes, e assim por diante. 

Sr. Presidente, nesta justificativa 
prévia, que faço do meu propósito de 
interiorizar técnicos de nível supe­
rior para as regiões mais carentes dos 
mesmos, levou-me também a buscar 
alguns dados sobre a nossa agrope­
cuãria. Vejamos pelo quadro que se­
gue: 

RELAÇAO AGRôNOMOS/IMóVEIS RURAIS 

RD 
AC 
AM 
RR 
PA 
AP 
MA 
PI 
CE 
RN 
PB 
PE 
AL 
SE 
BA 
MG 
ES 
RJ 
GB 
SP 
PR 
se 
RS 
MT 
GO 
DF 

BR 

Agrônomos 

-----· 

4 
22 
46 
3 

186 
8 

67 
63 

651 
110 
127 
810 

63 
15 

410 
869 
110 
205 

1.184 
2.193 

653 
192 

2.024 
118 
180 
107 

10.480 

Imóveis Rurais Relação 

3.416 1/869 
4.219 1/191 

32.173 1/699 
2.125 11108 

53.175 1/285 
2.040 1/255 

75.368 1/1.124 
116.290 1/1.845 
171.693 1/212 
59.916 1/544 

100.988 11795 
194.144 1/239 
68.468 1/1.086 
51.562 1/767 

399.581 11974 
594.083 1/683 

72.756 1/661 
93.465 11455 
4.135 1/3 

346.089 11157 
462.769 11708 
284.405 1/1.481 
554.784 1/274 

77.882 11660 
145.824 1/810 

1.934 1/18 

3.985.944 1/380 

Temos, pois, no Brasil, 10.480 agrô­
nomos para 3. 985.944 propriedades 
rurais tributadas pelo INCRA além 
de contribuírem sob outras forffias de 
tributos para o erário, tanto tem se 
prestado ao soerguimento do País. A 
iniqüidade é mais que gritante! 

QUANTIDADES DE CABEÇAS 
EXISTENTES 

Conforme jã aludi, a Guanabara 
tem 1 agrônomo para cada 3 proprie­
dades cadastradas, enquanto Goiás, 
por exemplo, com toda a sua imensi­
dão territorial e grande produção 
agropastoril, tem 1 para 810 proprie­
dades. 

Para uma apropriação exata das 
necessidades de veterinários em cada 
Estado ou Território, procedi um le­
vantamento da população animal, 
abrangendo os principais criatórios. 
Assim, temos no BrasH: 

fBobinos, Eqüinos, Asininos, Muares, 
Suinos, Ovinos, Caprinos, Pato;:;, 
Marrecos, Gansos e Galináceos) 

(I. 000 Cabeças) 

Rondônia ................ . 
Acre ..................... . 
AJnazonas .............. . 
Roraima ................. . 
Pará .................... . 
Amapá .................. . 
Maranhão ............... . 
Pia ui .................... . 
Ceará ................... . 
Rio Grande do Norte .... . 
Paraiba .................• 
Pernambuco , ............ . 
Alagoas ................. . 
Sergipe ................. . 
Bahia ................... . 

198 
1.392 
3.603 

532 
6.835 

328 
16.588 
12.915 
16.285 
5.974 
9.956 

14.590 
6.281 
3.611 

38.154 
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Minas Gerais ............. . 
Espírito Santo ........... . 
Rio de Janeiro ........... . 
Guanabara .............. . 
São Paulo ................ . 
Paraná .................. . 
Santa Catarina .......... . 
Rio Grande do Sul ....... . 
Mato Grosso .............. . 
Goiás ................... . 
Distrito Federal .......... . 

81.723 
11.950 
15.922 
1.935 

75.422 
43 025 
23.237 
59.720 
20.902 
34.23! 

223 

T O T A L . . . . . . . . . . . . . . . . 505.598 

Temos, então, segundo o IBGE, 
uma população (clientes) para vete~ 
rinários. que soma 505.598.000, cujo 
desfrute para a economia, sabemos 
todos, está muito aquém do possível, 
face a generosidade de Deus, que nos 
dotou de raríssimas condições ecoló­
gicas para uma pecuária altamente 
rentável. 

Fazendo-se um cotejo entre o 
número de veterinários existentes em 
cada Estado ou Território, temos o 
seguinte quadro: 

RELAÇAO- VETERINARIOS -
CABEÇAS -DE - GADO- E - AVE 

Ronctonia . . . . . . . . . . . . . . . . 1/ 99. 000 
Acre .. - .................. 1/464.000 
Amazonas . . . . . . . . . . . . . . . 1/225.000 
Roraima . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/133.000 
Pará ..................... 1/162.000 
Amapá . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/328. ooo 
Maranhão . . . . . . . . . . . . . . . 1/614. ooo 
Piauí . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/720.000 
Ceará .................... 1/387.000 
Rio Grande do Norte . . . . 1/497. ooo 

Paraíba ................. . 
Pernambuco ............ . 
Alagoas ................. . 
Sergipe ................. . 
Bahia .................. . 
Minas Gerais ........... . 
Espírito Santo .......... . 
Rio de Janeiro .......... . 
Guanabara ............. . 
São Paulo ............... . 
Paraná ................. . 
Santa Catarina ......... . 
Rio Grande do Sul ..... . 
Mato Grosso ............ . 
Goiás ................... . 
Distrito Federal ........ . 

BRASIL ............. . 

1/414.000 
1/ 51.000 
1/285.000 
1/277.000 
1/389.000 
1/155.000 
.1/398.000 
1/ 87.000 
1/ 31.000 
1!133 .000 
1/221.000 
1/273.000 
l/126.000 
1/321.000 
1/267.000 
1/ 5.000 

1/170.000 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Peço a atenção do nobre Orador 
para o tempo que já está esgotado. 

O SR. BEN!lDITO FERREIRA - Sr. 
Presidente, eu contaria com a gene­
rosa paciência de V. Ex.a. 

O SR. PRESID!lNTll (Ruy Carneiro) 
- Rogo que V. Ex. a conclua para 
atender ao Regimento. 

O SR. BENEDITO FERREffiA -
Vou concluir, Sr. Presidente. 

Do estudo acima, comparece Brasí­
lia com um índice estraordinaria­
mente favorável, seguida da Guana­
bara. Pernambuco e Estado do Rio -
aqui, as razões do aparte do nobre 
Senador Correa da Costa. 

Os motivos dos altos índices no an­
tigo Distrito Federal e Estado do Rio 
são: 

NAO EXERCENDO PROF1SSAO 

a) presença ponderável do pessoal 
do Ministério da Agricultura ainda 
não transferido para Brasília; 

h) abandono da profissão, em vir­
tude da mã remuneração que sempre 
foi dada ao agrônomo e ao veteriná­
rio· 

c') absurda localização da Universi­
dade Rural naquela região, o que pro­
picia a diplomação àqueles que nada 
mais querem além do título de dou­
tores. 

Já em Brasília, o representativo 
número de veterinários se deve, não 
só ao empenho do Governo do Distrito 
Federal em apoiar a Agropecuária, co­
mo também à atividade do Ministério 
da Agricultura. 

Finalmente, temos Pernambuco com 
um número relativamente bom. Isto 
se deve à presença da SUDENE em 
seu território e à adequada localiza­
ção da Universidade Rural Federal. 

Senhor Presidente, 
nas profissões que entendi básicas 

para o desenvolvimento e integração 
nacional, verifiquei um elevado índi­
ce de profissionais que, apesar da ca­
rência gigantesca existente no País, 
não exercem a profisão. 

Não constatei tratarem .. se de apo­
sentados, e sim de profissionais que 
simplesmente não exercem a ativida­
de que tanto custou ao contribuinte 
nacional. 

Vejamos: 

ESTADOS Agrônomos Dentistas Farmacêuticos Médicos veterinários 

Rondônia ........... . 
Acre ............... . 
AM.II.ZONAS ........ . 
Roraima ........... . 
Pará ............... . 
Amapá ............. . 
Maranhão ......... . 
Ptaui .............. . 
Ceará .............. . 
Rio Grande do Norte 
Paraíba ............ . 
Pernambuco ........ . 
Alagoas ............ . 
Sergipe ............. . 
Bahia .............. . 
Minas Gerais ....... . 
Espírito Santo ...... . 
Rio de Janeiro ...... . 
Guanabara ......... . 
São Paulo .......... . 
Paraná ............. . 
Santa Catarina ..... . 
Rio Grande do Sul .. 
Mato Grosso ....... . 
Goiás .............. . 
Distrito Federal .... . 
BFtASIL ......... . 

CI 

1 

32 

6 
3 

256 

8 
7 
2 

70 
37 

22 

499 

I T 

1 
I 1 

3 35 

3 9 
2 5 
9 265 
1 2 
7 7 

20 75 
9 9 

32 32 
84 92 
10 17 
11 13 

118 118 
24 94 
98 135 
91 91 
13 13 
2 24 

539 1.038 

c I T 
1 1 
1 1 

21 1 22 

1 2 3 

13 6 19 
4 6 10 

143 14 157 
3 3 

11 11 
48 21 69 

3 3 
13 13 

29 29 
60 217 277 
11 13 24 
65 54 119 

339 339 
26 68 94 

109 237 346 
72 72 

5 5 10 
lO 9 19 

531 1.110 1.641 

c 

9 
4 

73 

15 

105 
4 

15 

23 
76 

1 

330 

I 
1 

T 
1 

5 

1 1 

5 14 
12 16 

8 81 

10 25 
6 6 
5 5 
1 1 

28 28 
251 356 

9 13 
34 49 

233 233 
27 50 

100 176 
25 25 

6 7 
23 23 

c 

3 
3 

45 

297 

181 
5 

210 

180 
153 

17 

785 1.115 1.094 

I T 

3 
4 1 
6 51 
1 1 
6 6 

38 335 
2 2 

29 29 
75 256 
3 8 

25 235 

176 176 
23 203 

327 480 
30 30 

7 7 
4 21 

756 1.850 

c 

2 

17 

3 
35 

77 
5 
5 

28 
14 

6 
30 

223 

I 

1 

1 
3 

I 
6 
I 

4 
35 

2 
3 

28 
3 

46 
34 

4 

172 

T 

1 

1 

2 
1 

20 

4 
41 

1 

4 
112 

7 
8 

28 
31 
60 
34 
lO 
30 

395 

Obs.: Não foi possível conseguir os dados de Natal, Salvador, Rio de Janeiro, S. Paulo, Parto Alegre e Brasília.. 
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PROFISSIONAIS EXISTENTES NAS CAPITAIS NAO PESQUISADAS 
Dados de 1969 

Capitais Dentistas Médicos Farmacêuticos Veterinários Agrônomos 

Natal ..................................... . 
Salvador .................................. . 
Guanabara ... , ........................... . 
Porto Alegre ............. , ................ . 
São Paulo ................................ . 
Brasília ................................... . 

190 
422 

3.458 
780 

2.809 
230 

256 
1.476 

13.053 
1.601 
5.107 

728 

144 
138 

1.674 
556 

1.688 
147 

6 
42 
62 

115 
252 

44 

66 
S6 

1.184 
1.304 

603 
107 

Aplicando-se o percentual de profissionais inativos verificados no interior do Pais e nas outras Capitais, 
teremos no Brasil todo o seguinte quadro para as profissões que seguem: 

---
Existentes 

Dentistas ............................................ . 26.611 
47.250 
14.026 
2.960 

10.480 

Médicos .............................................. . 
Farmacêuticos ....................................... . 
Veterinários ......................................... . 
Agrônomos ........................................... . 

Verifica~se pelo quadro acima, um 
desvio de atividade ou abandono da 
profissão bastante acentuado na área 
da saúde; além da má distribuição 
pelo território nacional, já aludida, 
em que pesem ser a área mais bem 
remunerada dos profissionais de ní­
vel superior. 

De outro lado fica extreme de dú­
vidas, que somos realmente o País 
dos paradoxos, isto é, uma economia 
totalmente embassada na agrope­
cuária, fonte de 3/4 das nossas divi­
sas de exportações e no entanto, além 
do mais que irrisório nUmero de 
Agrônomos e Veterinários existentes 
no País é exatamente nesta área do 

CURSOS 

nível superior que constata-se o maior 
abandono da profissão, ou seja 16% 
para os Veterinários e 14,5% para os 
Agrônomos. 

O esforço governamental, sabemos 
todos, tem sido enorme; e isto, nem 
mesmo os mais ferrenhos oposicio­
nistas tentam negar. Mas, a nefasta 
herança recebida em 1964, também 
foi enorme. A esta somaram-se: 

I - a pressão do crescimento de­
mogrãfico; 

11 - a pressa que está a possuir a 
consciência nacional, em busca do 
desenvolvimento. 

MATRíCULAS 

J\.tlvos 

24.216 
42.761 
12.413 
2.487 
8.961 

Inativos 

2.395 
4.489 
1.613 

4n 
1.519 

9 
9,5 

11.5 
16,0 
14,5 

Em funcão desses dois fatores, ur~ 
gem medidas realmente revolucioná­
rias para a solução do problema que 
vimos examinando. 

Aqui está um quadro bastante ani­
mador, que, se cotejado com os re­
sultados obtidos anteriormente a 1964, 
demonstrará o quão positiva tem sido 
a orientação adotada, embora não 
baste para exaurir a problemática, 
como estamos demonstrando. 

Vejamos o crescimento das matrí­
culas nos anos de 1967, 68 e 69, nos 
cursos que analisamos, em todas as 
escolas superiores existentes no Bra­
sil: 

QUADRO N.0 8 

Agrônomos Dentistas Engenheiros Farmacêuticos Médicos Veterinários 

Estados - Anos 

AMAZONAS 

PARA 

MARANHAO 

PIAUí 

1967 
1968 
1969 
1970 
1967 
1968 
1969 
1970 
1967 
1968 
1969 
1970 
1967 
1968 
1969 
1970 

183 
183 
233 
289 

21 
50 
83 

117 
153 
185 
231 
423 

83 
94 
90 
65 
83 
96 
89 
98 

54 25 
78 38 717 

174 86 
117 116 691 
548 77 727 
600 106 811 
640 152 916 
724 199 1.088 

86 234 
50 83 338 

265 86 439 
91 75 462 

30 

30 
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CURSOS 

Agrônomos Dentistas Engenheiros Farmacêuticos Médicos Veterinários 

Estados - Anos 

CEARA 1967 478 162 499 141 687 118 
1968 532 198 571 205 760 131 
1969 596 218 472 251 833 173 
1970 613 213 512 287 855 170 

RIO GRANDE DO NORTE 1967 150 141 124 258 
1968 27 146 167 143 300 
1969 71 113 240 178 445 
1970 111 124 149 125 

PARAlBA 1967 170 146 496 79 471 
1968 179 147 759 92 528 
1969 195 158 934 114 800 
1970 222 117 896 88 782 

PERNAMBUCO 1967 313 756 1.051 117 1.980 238 
1968 253 736 1.662 147 . 2.234 230 
1969 241 788 1.672 225 2.498 225 
1970 253 874 2.160 77 2.572 125 

ALAGOAS 1967 136 184 271 
1968 103 336 205 
1969 108 133 196 
1970 150 489 

SERGIPE 1967 115 
1968 127 
1969 165 
1970 113 93 

BAHIA 1967 321 274 765 101 1.461 177 
1968 304 319 886 136 1.607 189 
1969 336 316 954 216 1.789 194 
1970 418 333 1.116 267 1.968 197 

MINAS GERAIS 1967 620 73 4.299 422 969 1.189 
1968 737 1.130 4. 766 481 2.444 246 
1969 755 1.325 5.051 518 2.134 286 
1970 844 1.084 4.652 497 2.470 159 

ESPíRITO SANTO 1967 116 304 25 257 
1968 125 323 47 499 
1969 125 383 65 753 
1970 147 467 85 1.027 

RIO DE JANEIRO 1967 527 478 1.071 167 480 554 
1968 436 517 2.405 188 1.265 578 
1969 545 665 1. 731 129 2.189 636 
1970 579 514 3.330 86 3.371 710 

GUANABARA 1967 228 4.287 184 3.220 
1968 244 5.154 222 3.634 
1969 259 4.995 264 3.562 
1970 391 6.916 447 3.952 

SAO PAULO 1967 1.209 1.807 8.931 537 3.677 278 
1968 1.282 1.923 14.370 614 4.378 336 
1969 1.472 2.078 11.441 770 5.204 323 
1970 1.825 2.681 14.375 889 6.023 465 

PARANA 1967 378 443 1.406 307 1.459 218 
1968 415 426 1.621 348 1.641 241 
1969 442 427 !. 782 432 1.624 268 
1970 483 409 1.824 479 1.910 315 

SANTA CATARINA 1967 150 403 166 264 
!968 172 313 195 293 
1969 190 311 213 314 
1970 128 368 136 260 

RIO GRANDE DO SUL 1967 993 916 3.154 407 2.400 409 
1968 1.062 991 3.216 567 2.744 437 
1969 1.095 1.128 5.125 524 2.989 547 
1970 1.123 1.208 3.454 670 3.255 625 

MATO GROSSO 1967 81 44 
1968 63 39 
1969 39 38 
1970 59 86 40 140 



Maio de 1972 DJARIO DO CONGRESSO Nl\CIONAL (Seção lil Sábado 20 OR95 

CURSOS 

Estados - Anos 

GOlAS 

DISTRITO FEDERAL 

BRASIL 

1967 
1968 
1969 
1970 
1967 
1968 
191\9 
1970 
1967 
1968 
1969 
1970 

Como se vê, o aumento percentual 
foi apreciável nos últimos anos, ou 
seja, de 1967 a 1970, ressumando, po­
rém, mais uma vez, o desinteresse 
pela agronomia e veterinária: na pri-

----------- ----

Estados 

Amazonas 

Pará 

Maranhão 

Piauí 

Ceará 

R. G. Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Cursos 
Anos 

1967 
1968 
1969 
1970 
1967 
1968 
1969 
1970 
1967 
1968 
1969 
1970 
1967 
1968 
1969 
1970 
1967 
1968 
1969 
1970 
1967 
1968 
1969 
1970 
1967 
1968 
1969 
1970 
1967 
1968 
1969 
1970 
1967 
1968 
1969 
1970 

--------------------- --------

Agrônomos Dentistas Engenheiros Farmacêuticos Médicos Veterinãrios 

______________ ,, - ----··--~ 

142 
179 
182 

83 
9 
8 

11 
12 

5.543 
5.597 
6.174 
6.855 

104 
126 
139 
257 

7.360 
7.791 
8.530 
9.254 

152 
157 
171 
177 

54 
118 

272 
28.839 
37.552 
36.474 
41.896 

meira o aumento foi somente de 
22,5%, e em veterinâria ~3%, enquan­
to em medicina, pelas razões enume­
radas, o aumento i oi de 59%, enge­
nharia com um acréf"imo de 45% e, 

77 348 114 
85 404 124 

111 440 152 
137 457 64 

170 
267 
398 
392 

3.086 20.448 2.295 
3. 736 25.226 2.512 
4.373 27.726 2.804 
4.700 32.287 2.830 

--------- --- ------·---

finalmente, a odontologia com 27% 
de aumento. 

Ao mesmo tempo, consideramos da­
do positivo o aumento nas conclusões 
de cursos nos anos de 1967, 68 e 69. 
Vejamos: 

Agrônomos Dentistas Engenheiros Farmacêuticos Médicos Veterinários 

31 
41 
4U 

80 
100 
131 

44 
15 

174 

89 
76 
76 

17 
6 
6 

23 
19 
27 

7 

19 
19 
18 

37 
26 
39 

49 
25 
25 

39 
24 
30 

123 
130 
176 

23 
25 
38 

97 
291 
199 

50 
164 
172 

16 
57 
27 

66 
140 
79 

206 
699 
449 

28 
7 

35 

11 
11 

26 
13 
32 

7 
23 
24 

16 
56 
83 

51 
58 
53 

41 
11 
24 

30 
26 
44 

49 
40 

118 

14 
23 
47 

86 
88 

146 

25 
24 

38 
31 
78 

154 
214 
291 

24 
40 

20 
13 
20 

58 
56 
90 
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Cursos 
Estados Anos Agrônomos Dentistas Engenheiros Farmacêuticos Médicos veterinários 

Sergipe 1967 10 
1968 11 
1969 11 
1970 

Bahia 1967 79 34 87 19 141 21 
1968 85 52 11 171 30 
1969 71 85 28 198 37 
1970 

Minas Gerais 1967 88 223 453 114 269 25 
1968 126 213 1.194 110 348 52 
1969 !55 278 850 112 373 44 
1970 

Espírito Santo 1967 20 53 30 
1968 28 130 29 
1969 22 114 15 46 
1970 

Rio de Janeiro 1967 !56 173 225 67 74 118 
1968 97 74 153 62 49 103 
1969 96 103 1.312 67 93 73 
1970 

Guanabara 1967 31 847 21 325 
1968 46 1.264 63 438 
1969 62 1.517 185 522 
1970 

São Paulo 1967 197 323 1.216 116 328 29 
1968 221 362 1.110 147 579 26 
1969 470 398 1.676 177 609 63 
1970 

Paraná 1967 74 97 209 49 184 40 
1968 81 100 214 63 256 43 
1969 83 106 266 78 261 30 
1970 

Santa Catarina 1967 22 35 51 28 
1968 20 30 47 31 
1969 35 28 84 54 
1970 

Rio Grande do Sul 1967 190 147 275 88 227 78 
1968 194 185 1.026 257 346 87 
1969 233 203 1.040 269 390 94 
1970 

Mato Grosso 1967 15 4 
1968 15 8 
1969 27 14 
1970 

Go!áa 1967 38 24 45 28 50 25 
1968 38 22 50 30 51 24 
1969 45 31 44 56 76 20 
1970 

Distrito Federal 1967 
1968 
1969 38 
1970 

Brasil 1967 1.066 1.436 3.908 728 2.053 414 
1968 1.074 1.404 6.529 996 2. 769 434 

1969 1.574 1.717 7.846 1.356 3.313 471 
1970 
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Verifica-se que em 1967 foram di­
plomados 1. 066 agrônomos e, em 1969, 
um aumento de cerca de 50%, ou se­
ja, 1. 574 diplomados. Em Odontolo­
gia o aumento foi de 20%, isto é, de 
1.436 em 1967 para 1.717 em 1969. 

Veterinãria mais uma vez ocupan­
do um pálido último lugar, com 15% 
de aumento, medicina com 60%, far­
mácia com 90% de aumento e, final­
mente, engenharia com a duplicação 
do número de concluintes, 3. 908 em 
1967, contra 7.846 em 1969. 

Paradoxalmente, São Paulo, o Es­
tado mais industrializado do País, 
parece ser o único que leva a sério a 
agropecuária. Senão, vejamos: em 
1967 concluíram o curso 197 agrôno­
mos; em 1969 470 foram os concluin­
tes de agronomia, o que corresponde 
a um aumento de 150% em 2 anos, e 
na área dos veterinários, o aumento 
foi de 120% de 1967 para 1969. 

Se tomarmos Goiás - obviamente 
uma economia totalmente agrária -
como figura, vamos verificar 38 con­
clusóes ern 1967 para 45 conclusões de 
agronomia em 1969; vale dizer, me­
nos de 20% de aumento e uma re­
gressão de 20% em veterinária quan­
do diplomou 25 em 1967 e em 1969 
somente 20, constatando-se que em 
1969 ou 1970 foi neces&ária a realiza­
ção de 2 vestibulares para que se com­
pletasse uma turma suficiente para 
funcionar o 1.0 ano de agronomia. 
Saliente-se que Goiás além de sua 
grande produção agrícola, conta com 
o 5.0 rebanho animal do País, ..... . 
34.231,000 cabeças. 

Senhor Presidente, o preconceito, 
que, hipócrita e desgraçadamente se 
tem sustentado no Brasil contra as 
atividades rurais, fez com que, em 
1969, quando contávamos com mais 
de 230 mil profissionais de nível su­
perior no País, menos de 13 mil per­
tenciam à agropecuária, a principal 
fonte de riquezas de nossa Pátria. E 
o mais grave, Senhor Presidente. é 

que pouco ou quase nada temos con­
seguido para corrigir tamanha ini­
qüidade. 

Segundo publicação do MEC/Fun­
dação Getúlio Vargas, tínhamos no 
Brasil, em 1969: 

1895 munlciplos (48,2% do totan 
sem um só médico. 

1454 municípios (36,9% do total) 
sem um só dentista. 

1874 municípios (47,5% do totan 
sem um só farmacêutico. 

2725 municípios (70,4% do to ta[) 
sem um só agrônomo. 

3287 municípios (83,6% do total) 
sem um só veterinário. 

Voltando a nossa atenção especifi­
camente para o problema do número 
e localização dos médicos, por ser esta 
a profissão de mais necessária e ur­
gente presença no interior, vamos 
verificar que a solução realmente não 
é fácil mesmo com o extraordinário 
crescitÚento verificado nas matrículas 
nos últimos anos. 

No trabalbo elaborado pelo Dr. Ru­
bens Pôrto, destaca-se uma projeção 
realmente interessante sobre o as­
sunto. 

Diz o referido trabalho, à pág. 91 
e seguintes: 

"OS MÉDICOS NO BRASIL 

1 - De acordo com os dados que 
obtivemos, possuía o Brasil um 
número total de médicos igual a 
47.250. 

Comparado esse valor ao da po­
pulação estimada pelo IBGE, te­
remos, como já vimos, uma pro­
porção de 1 médico para 1. 810 
habitantes. 

2 - Será interessante comparar 
esse valor ao que o "Statistical 
Yearbook", de 1966, das Nações 
Unidas, fornece para outros paí­
ses do mundo. 

Temos, assim, segundo a fonte citada: 

Israel .. médico para 420 habitantes 
Alemanha Ocidental ..... , .... 1 " 450 
Áustria 1 " ....... 560 " 
Hungria ........... ......... 1 " 560 " 
Checoslováquia ... 1 " 560 " " 
Bulgâria . . . . . . . . ............ 1 " 610 " 
Itália . . . . . . . . . . . . 1 610 " 
Argentina . . . ....... , .... 1 " 670 " " 
Estados Unidos " .......... 1 " 700 " " 
Franc;a .. . . . . ................. 1 " 910 " 
Uruguai ........ ................... 1 " 970 " " 
Venezuela . . . . " ................... 1 " 1.300 • " 

1 
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Vê-se, aliás, que não são sempre 
os países mais ricos os que pos~ 
suem número menor de habitan­
tes para cada médico (o que cor­
responde, ê claro, a um número 
maior relativo de médicos para 
serviço da massa populacional) . 
'Deve-se isso: 
2 .1 - ao tato de neles ser mais 
concentrada a população, o que 
permite ao médico atender a um 
número maior de clientes; 
2. 2 - ao fato tle disporem de 
maiores recursos (hospitalares, 
de ambulatórios, de enfermagem, 
de transportes etc.l, que facili­
tam a tarefa de atendimento aos 
doentes. 
3 - Admitindo, de acôrdo com 
os números citados e as observa­
ções feitas (pequena densidade 
da população brasileira; e falta 
de recursos para os médicos) que 
em nosso Pais seja necessário 1 
médica para cada 1. ooa babltan­
tes, concluiríamos que, para a 
sua população, estimada em 
números redondos, para 1967, em 
cerca de 86 milhões de habitan­
tes. seriam necessários 86.000 
médicos. 
Como o número existente era, se­
gundo vimos, de cerca de 47. 000, 
conclui-se que o "deficit médico" 
brasileiro é da ordem de 39 mil 
profissionais, ou seja, mais de 
45%. 
4 - Para fazer uma idéia aproxi­
mada do que isso significa e do 
que isso exige para ser sanado, 
poderíamos fazer uma simples 
estimativa, sem qualquer preten­
são a rigor. 
Podemos, aliás, observar, a esse 
respeito, que em trabalho de 
grande interêsse sob o título A 
FOEMAÇÃO DE MÉDICOS, do 
IBGE, o Professor João Lyra Ma­
deira, incontestavelmente um dos 
mais acatados mestres da Esta­
tística em nossa terra, faz, tam­
bém, um cálculo, com um exce­
lente aparelho matemático, do 
número de médicos que serão ne­
cessários ao nosso País nos pró­
ximos anos. 
"E o interessante é observar que, 
embora não tivéssemos conheci­
mento do trabalho do Dr. Lyra 
Madeira ! uma vez que o nosso 
foi iniciado em julho de 1968 e o 
dele só nos chegou às mãos em 
fevereiro de 1969), as metas es­
colhidas por êle e por nós coin­
cidem no valor desejado de 1.000 
habitantes para cada médico. 
"5 - Outro argumento a favor 
do número estimativo que adota­
mos, encontramo-lo no trabalho 
"O PROFISSIONAL DA SAúDE 
DE QUE O BRASIL NECESSITA", 
publicado em RECURSOS NATU­
RAIS PARA AS ATIVIDADES DA 
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SAúDE (Anuário da 4.• Confe­
rência Nacional de Saúde - agôs­
to/setembro - 1967). Diz nêle o 
Doutor Scorzelli, com efeito: 
"Dizer-se que o Brasil necessita 
de 1 médico para 1. 000 habitan­
tes, é adotar uma expressão im­
perfeita." 

"6 - As judiciosas observações do 
Dr. Scorzelll, relativas à peque­
na representatividade de um nú­
mero global para todo o país, ca­
sam-se às nossas, insistindo lon­
gamente na mesma tecla. 
Como, porém, tínhamos que to­
mar determinado valor · para o 
número procurado, cremos que 
concordaríamos, nós e ele e mais 
o Professor Lyra Madeira, no va­
lor I. 000 para essa média, mais 
ou menos simbólica. 
7 - Poderíamos, então, e ainda 
na forma aproximativa a que 
sempre nos referimos, prever, 
grosso modo, que o defkit apon­
tado (cêrca de 39 mil médicos) 
possa ser eliminado num período 
estimado de 20 anos, 
Isso exigirá - para a eliminacão 
do deficit já existente - Um 
número de formaturas da ordem 
de 39 mil + 20 ou sejam, perto de 
2.000 formaturas por ano. 
8 - Acontece, porém, que a po­
pulação do País vai crescendo. 
Embora êsse acréscimo anual se­
ja maior cada ano, podemos esti­
má-lo, na prospectiva aproximada 
que tentamos, em 2 1/2 milhões 
de habitantes. 
Teríamos, então, necessidade de 
mais 2 1/2 milhões + I. ooo. ou 
sejam, mais cêrca de 2.500 mé­
dicos a formar, anualmente. 
Somando-lhes os 2.000 para co­
brir o defícit, teríamos um total 
de cêrca de 4.500 formaturas 
anuais necessárias. 

9 - Há, contudo, a considerar 
ainda o número de médicos que 
cada ano deixam de exercer a 
profissão, seja por morte, seja por 
velhice, seja por doença, seja por 
mudarem de atividade. 

Admitindo que para a profissão 
médica, com suas exigências es­
peciais, êsse desfalque anual pos­
sa ser estimado em 10%, teremos 
que aumentar nessa proporção 
f seria mesmo um pouco mais, se 
o caso comportasse rigor aritmé­
tico) o número que obtivemos. E 
chegaríamos, assim, a um total 
necessário da ordem de 5.000 for­
maturas anuais em Medicina. 

Ora, segundo os dados da Sinopse 
Estatística do Ensino Superior, do 
MEC, as formaturas em Medicina 
de 1955 a 1964 mantiveram-se em 
tôrno de 1.500 a 1.600 por ano. 

Vê-se que, para equilibrar a si­
tuação, num prazo bastante lon­
go (20 anos), seria preciso mais 
do que triplicar o nosso esfôrço no 
setor do Ensino Médico. 

Devemos mais uma vez salientar 
que os números dados são ape­
nas ilustrativos e não têm - nem 
poderiam ter numa previsão dêsse 
tipo - um valor de rigor mate­
mático. 
Assim é que imaginamos médias 
em período de 20 anos, num fe­
nômeno não estãvel, mas clara­
mente evolutivo. 

Cremos, contudo, que a demons­
tração feita atende ao objetivo a 
que nos propi.mhamos: dar uma 
noção conjunta dos fatos e das 
necessidades." 

Vejamos agora qual é a situação 
atual no Brasil no que diz respeito 
aos profissionais da Medicina, e a que 
distância realmente nos encontramos 
da solução. Vejamos: 

Médicos existentes em 1969 47.250 

Médicos concluintes em 1970 
(estimativa) . . . . . . . . 3.900 

Médicos concluintes em 1971 
(estimativa) . . . . 4.600 

55.750 

Aplicando-se a taxa de 9,5% 
inativos, 
Temos . . . . . . . . . . . . 5.296 

50.454 

Ternos, pois, em nUmeras redondos, 
50 mil médicos para 100 milhões de 
habitantes, vale dizer, um deficit de 
50 mil médicos atualmente. 

Para suprirmos as nossas necessi­
dades, face ao cresclmento da popu­
lação (que será de 130 milhões em 
1980), teremos que, a partir deste ano, 
duplicar o número de concluintes do 
curso de Medicina, ou seja, 9.200 di­
plomados ao ano. 

Percebe-se, pois, que, para resolver­
mos o problema do quantitativo, vez 
que este é um dos muitos recebidos 
do pretérito, não dispomos de recur­
sos públicos suficientes, o que sugere, 
então, a adoção da nossa tese: do re 
torno ao capital aplicado. 

Por outro lado, o investimento, o 
desembolso imediato por parte dos que 
podem pagar, despertará neles a am­
bição de ressarcirem-se dos gastos fei­
tos. e, por consequência, irão traba­
lhar onde haja "compradores", clien­
tes, deles necessitando. E os que de­
penderem de financiamento governa­
mental para o curso, irão para o in­
tertor, não só por torça do estatuído 
em lei, mas até mesmo como em bus­
ca de um mercado de trabalho menos 
disputado. 

Concluindo, Senhor Presidente creio 
que o nosso propósito se enquadr8. per­
feitamente na letra e espírito do Ar­
tigo 92, caput, da Constituição, que 
reza: 

"Todos os brasileiros são obriga­
dos ao serviço militar ou a outros 
encargos necessários à segurança 
nacional, nos termos e sob as pe­
nas da lei". 

Senhor Presidente, como alternati­
va, face à urgência da matéria ora 
examinada, apresentarei, oportuna­
mente, um Projeto de Lei; nada mais 
será que uma reformulação do nosso 
antigo Projeto n.o 1.140, apresentado 
na Câmara dos Deputados em 1968. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Carios Lindenberg, representante 
do Estado do Espírito Santo. 

O SR. CARLOS LINDENBERB -
{Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, inicio o meu pronuncia­
mento de hoje com a leitura de um 
auto de penhora, o que, de certo mo­
do, faço oprimido por um sentimento 
de angústia, porque essa penhora re­
cai sobre um estabelecimento de en­
sino no interior do Estado do Espírito 
Santo, ameaçando deixar sem escola 
cerca de 1.200 alunos num dos muni­
cípios mais pobres do nosso Estado. 

AUTO DE PENHORA 

Aos 9 dias do mês de fevereiro do 
ano de 1972, cumprindo o respei­
tâvel mandado retro, do MM. Juiz 
de Direito desta Comarca de Ara­
cruz, Dr. Marco Antonio de Souza 
Basilio, eu, Oficial de Justiça, 
abaixo assinado me dirigi ao l-ocal 
bairro Vila Rica ou seja acampa­
mento nesta Cidade, às 12 horas 
penhorei o seguinte bem, 1 Giná­
sio e Escola Doméstica. Area = 
7.416,50 m2, rua Professor Berilo 
Basilio, o Ginásio com 14 janelas 
ao lado da rua Genesiano, 7 ja­
nelas pela frente e 2 janelas aos 
fundos. Logo em seguida depo­
sitei-os com o Sr. Monsenhor Gui­
lherme Schmith. Realizada esta 
diligência de penhora depois de 
verificar, em Cartório, que o exe­
cutado não fizera o pagamento 
nem nomeara bens à penhora, 
conforme certidão de citação su­
pra. Para constar, lavrei o pre­
sente auto que, lido e achado con­
forme, vai por mim assinado e 
pelo depositário e pelas testemu­
nhas e tudo presente. O referido 
é verdade e dou fé. Aracruz em 
9-2-72. Solon Nascimento Lourei­
ro, Oficial de Justiça. X - Monse­
nhor Guilherme Schmith. 
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CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO 
AUTO PENHORA 

Certifico que em seguida a pe­
nhora do auto supra, da mesma 
intimei o executado Monsenhor 
Guilherme Schmith, ao qual li o 
referido auto. Em seguida a essa 
leitura, ofereci contra~!é que 
aceitou dando o seu ciente. O re­
ferido é verdade e dou fé. Ara­
cruz em 9-2-72. Solon Nascimen­
to Loureiro, Oficial de Justiça. x 
- Monsenhor Guilherme Schmith. 

O Sr. Ruy Santos - A penhora é 
decorrente de débito de que natureza? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
No decorrer do meu discurso V. Ex:.a. 
será informado a respeito, mas, des­
de já, posso esclarecer que é penhofa 
em virtude de não pagamento ao 
INPS. 

Recebi do Diretor do Ginásio de 
Sanaçu a seguinte carta: 

Aracruz, 27 de fevereiro de 1972 

Exmo. Senador Dr. Carlos Lin· 
denberg 
Acabo de escrever uma carta ao 
Senador Dr. João Calmon. 
Dirijo-me no mesmo sentido a 
V. Ex.a e prezado amigo. 
O assunto é: Situação desespera­
dora do nosso Ginásio. 
Senador, o INPS está executando 
o Ginásio de Aracruz, porque es­
tamos devendo ao Instituto a im­
portância de cento e vinte mil. 
Dinheiro que nunca vimos em 
nossa vida e jamais veremos. Ora 
Senador, nunca tivemos orienta­
ção do INPS. Quando estávamos 
devendo uns 15 a 20 mil, fomos 
lâ mais que dez vezes para co­
meçar a acertar, mas não quise­
ram receber parceladamente e 
slm tudo, o que nunca nos foi 
possível e nunca será, porque os 
nossos alunos só podem pagar o 
mínimo e alguns nada. Os pais 
da maioria dos nossos alunos re­
cebem o salário-mínimo com 
numerosa família. A pobreza de 
muitos, está estampada no rosto 
deles e pela roupa que vestem. 
São muitas vezes, crianças inte­
ligentes e de boa vontade, que 
mais tarde poderão ser grandes 
homens no Brasil 
Todos os ginásios particulares no 
interior do Espírito Santo, estão 
apreensivos e desanimados, pres­
tes a fecharem suas portas, por­
que o INPS está arrasando real­
mente. Parece que é um proble­
ma nacional, porque os jornais 
trazem artigos publicando a mes­
ma situação, como o Jornal ''Edu­
cação" de 7-11-71. Reproduzido 
de "O Jornal". 

' 

se abrimos Ginásio, só foi por 
idealismo e patriotismo e nunca 
para ganharmos dinheiro. Temos 
amor à juventude desamparada 
do interior e por isso resolvemos 
fazer dela algo útil e grande pa­
ra a Pátria. Estamos na Década 
da Educação. Todos nós estamos 
prontos para cooperar e já esta­
mos cooperando. O que nós, eu e 
muitos outros homens fizemos, 
vai abaixo pelas exigências do 
INPS? Setenta por cento dos gi­
násios do Brasil são particulares, 
poucos os oficiais que geralmente 
não são acessíveis à população do 
interior. Nós que resolvemos en­
tão esta falha, estamos proc~­
sados e quase indo para a cadeia, 
porque não tivemos dinheiro pa­
ra recolher ao INPS e nem ins­
trução para isto. O eminente Pre­
sidente Médici. falou no dizer do 
Senador João Calmon, em vergo­
nha nacional. Pois bem, lá vai 
mais uma, o enforcamento do en­
sino particular no Brasil, 
pelo INPS em nome da Lei. Esta 
lei pode ter as melhores inten­
ções para a previdência social, 
mas arrasando com o ensino par­
ticular, torna-se um absurdo. Fa­
lar em educação para um lado e 
massacrar a educação por outro 
lado é uma contradictio in ter­
minis. 
Nós aqui em Aracruz, Guaraná e 
Jacupemba, com mais de 1. 200 
alunos nunca poderemos nem 
parceladamente, pagar esta dí­
vida. O INPS vai embargar os 
nossos ginásios e pronto. Vai ser 
uma beleza. Tenho pena dos nos­
sos alunos e dos pais deles. O que 
nossos alunos pagam, dá muito 
mal para pagar os professores e 
serventes. Alguns professores dis­
pensam os domíngos, feriados, 
13.0 e até férias, para que o giná­
sio po.ssa se manter. Estes sacri­
fícios não valem nada? 

O Sr. Presidente da República 
cujos esforços todos nós aplaudi­
mos e admiramos, deveria ser in­
formado sobre esta situação ca­
lamitosa e antipatriótica. Ele 
certamente não está a par da 
realidade. Os Srs. Senadores e 
Deputados, que são os dignos re­
presentantes do povo, deveriam 
se encarregar disso. Não sou eu 
que estou clamando, é o próprio 
povo brasileiro já indignado. 

Tenho certeza que os nossos Se­
nadores e Deputados, que sempre 
souberam defender os direitos e 
aspirações do nosso povo capi­
xaba, acharão um meio de sustar 
as execuções do INPS, até que se 
ache uma fórmula certa e digna 
de não cometer tamanha barba-

ridade que é fechar os ginásios 
particulares que jamais poderão 
pagar o INPS. 

Em tempos passados escrevemos 
neste sentido aos Srs. Ministros 
da Educação e do Trabalho, e 
recebemos a resposta seca "IN­
DEFERIDO". Quem precisa da 
Educação náo somos nós, já es­
tamos formados, é a mocidade 
brasileira. 

Senador, peço encarecidamente 
interessar-se pelo caso e salvar 
os nossos ginásios particulares. 

Cordiais Saudações. - Monse­
nhor Guilherme Schmitz, Presi­
dente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, até 
poderia terminar aqui meu discurso, 
meu pronunciamento. Entretanto, o 
assunto é por demais sério para que 
não façamos alguns comentários, não 
façamos noaso apelo às autoridades. 

O Sr. Ruy Santos- Permlte V. Ex.G. 
um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com todo prazer, nobre Senador Ruy 
Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Sabemos, e 
não sou eu quem vai dizer o contrá­
rio, sabemos que a contribuição do 
INPS é uma contribuição obrigató­
ria. Todos empregadores estão sujei­
tos a ela, inclusive os ginásios. Estou 
de acordo com v. Ex.a de que há 
casos que precisam ser levados em 
conta, segundo sua peculiaridade. O 
Monsenhor, dirigente do ginásio, dis· 
se que nem parceladamente poderá 
pagar. ora, o INPS vem prorrogando 
e parcelando sobre novos parcela­
mentos os débitos de jornais, de 
grandes empresas jornalísticas. Ainda 
há pouco tempo, li a notícia do par­
celamento de débitos de grandes clu­
bes de futebol. Um ginásio desses é 
uma instituição. Conheço a vida do 
interior, como a conhece também V. 
Ex.a, e sei que esses estabelecimentos 
principalmente os mantidos por reli­
giosos. vivem na maior dificuldade. 
Recebi, há pouco, carta de um deles, 
do interior da Bahia, solicitando-me 
conseguisse várias bolsas de estudo, 
para suavisar a situação do colégio, 
porque os meninos náo podiam pa­
gar. V. Ex.a faz bem em se pronun­
ciar. De tal maneira me impressiona 
esse caso concreto que tomarei a 
mim, embora pouco representanto, to­
marei a mim o cuidado de mandar o 
discurso de V. Ex. a ao Ministro Júlio 
Barata, pedindo o estudo de uma so­
lução. Não é possivel deixar-se 1. 200 
crianças sem colégio, crianças de 
zona pobre, crianças cujos pais não 
têm com que pagar. V. Ex.a faz bem 
em chamar a atenção para esse ca.so 
concreto. Há muitos devedores do 
INPS que não estáo sendo executa-
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dos e, agora, se vai executar justa­
mente um colégio que vem prestando 
grandes serviços à sua comunidade. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço, meu nobre Líder, Senador 
Ruy Santos, o apoio que V. Ex.a dá 
às minhas palavras. Repetindo o que 
se passa em nosso Estado, o nobre 
colega tem conhecimento do que 
ocorre também no seu. 

Sr. Presidente, o INPS tem proce­
dimento um tanto estranho. 

Enquanto o Ministério cta Fazenda 
procura, por todos os meios e modos, 
conscientizar o povo para o pagamen­
to do Imposto de Renda, facilitando 
ensinamentos, colocando funcionários 
à disposição do povo para preencher 
suas declarações de renda, o INPS 
faz o contrário. Silencia a respeito de 
qualquer organização, principalmente 
desses ginásios do interior. Claro que 
ninguém pode alegar o desconheci­
menta da lei, mas sabemos que os 
jornais, principalmente os que publi­
cam as leis, não chegam por lá. De 
modo que uma Instituição da maior 
benemerência - o INPS - a prin­
cípio não toma conhecimento ou, se 
toma, também não providencia. Co­
mo declara o Monsenhor Schmitz, em 
sua carta, foi à repartição dez vezes 
e nada conseguiu acertar. Deixou 
rcorrer. Quando a dívida chegou a 
teerta altura, já vultosa, então o INPS 
tentra com a cobrança e a execução, 
!Com pleno desconhecimento da outra 
parte. 

f 

O Sr. Guido Mondin - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com mui to prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Meu caro 
Senador Carlos Lindenberg, uma das 
coisas que devemos observar na Re­
volução brasileira que se processa, é 
precisamente este aspecto: a reforma 
de mentalidade em nosso País, men­
talidade que alcance todos os setores 
e, particularmente, o serviço público. 
Imaginemos a máquina administrati­
va. Evidentemente, o INPS é uma 
máquina, e, porque máquina, frio. 
Então, a ordem que provém de deter­
minada lei termina em uma ordem. 
Ela serã. executada friamente. Seus 
agentes, seus executores não pen­
sam por si e seriam incapazes - sa­
bemos ~ de sentir a profundidade de 
medida dessa natureza, medida que 
vem coibir o ensino ministrado com 
grandes sacrifícios, a 1.200 crianças no 
Estado do Espírito Santo. Essa men­
talidade é que precisamoo mudar. 
Precisamos fazer com que na consci­
ência do agente da execução dos ser­
viços públicos permaneça essa pre­
sença, essa responsabilidade de sa­
ber conduzir-se conforme o ca.so. De 
clarou o nosso ilustre Líder, Senador 
Ruy Santos, que, quando se trata de 
clube de futebol ou de empresa jor-

nalística, existe a preocupação de 
atender, de fazer o parcelamento. Co­
mo V. Ex.e., falo com alguma revolta. 
Também já estive envolvido no cui­
dado de conseguir parcelamento para 
entidades que prestam serviços de sa­
crifício à coletividade. Por conse­
guinte, aplica-se a lei, aplica-se o re­
gulamento, aplica-se a ordem de ser­
viço. O que não se aplica é o fun­
cionamento da consciência daqueles 
que, além de sua função precípua na 
administração, precisam por sua al­
ma, por seu espírito na compreensão 
do ato que executam. Faz muito bem 
V. Ex.a em levantar a questão. So­
mos participantes de uma Revolu­
ção, mas queremos que essa Revolu­
ção afaste do seu caminho, da sua 
evolução, os elementos que a pertur­
bam, que a desmoralizam, quando 
menos pela frieza com que exercem 
suas funções. Sabemos que os maio­
res responsáveis não tomam conhe­
cimento dessa situacão - é evidente 
- pelo excesso de Preocupações ou­
tras. Cabe a nós. homens do Parla­
mento, levantar nossa voz, no sen­
tido de que essas questões atinjam 
profundamente aqueles que devem 
ser atingidos pelas nossas observa­
ções, pelos nossos protestos. A Revo­
lução brasileira aí está. Entre sua 
grande finalidades, há de mudar essa 
mentalidade, para que a função pú­
blica se exerça com consciência, com 
humanidade. Não fazê-lo friamente, 
mas com conhecimento das conse­
qüências da execução de cada ordem 
para que não aconteçam fatos iguais 
ao que V. Ex.8 relata. Para um clube 
de futebol, que é uma coisa pública, 
há grandes facilidades. No entanto, 
aplica-se friamente a lei no caso de 
um colégio. Vai-se fechar uma escola 
precisamente num País - como de 
resto no mundo inteiro - que tem 
na educação a base de toda sua evo­
lução. Gostei de ouvir que o nosso 
Líder Ruy Santos tomou a si a ques­
tão e a levará ao conhecimento do 
Sr. Ministro da Trabalho. É necessá­
rio que assim se faça. É preciso que 
se tome conhecimento de que há nes­
te Pais um segundo escalão ainda 
atuante, a perturbar a Revolução, 
que queremos triunfante no tempo e 
em todos os setores da vida brasileira. 
É preciso, sim, mudar a mentalidade 
nacional em tal sentido. Está aí um 
fato concreto, quando a Revolucão 
diz que ela também se exerce no sen­
tido dessa mudança. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Nobre senador Guido Mondin, agra­
deço o aparte de V. Ex.a, que veio dar 
sentimento ao meu discurso, tão frio 
e tão triste, e esclarecer certos pontos 
que certamente eu não iria fazer. 

O Sr. Wílson Campos - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Pois não. 

< 

O Sr. Wilson Campos - Nobre Se­
nador Carlos Lindenberg, quero in­
corporar-me ao pronunciamento de 
V. Ex.e. e também sugerir a V. Ex.& 
que o Padre, diretor desse educandá­
rio, faça um requerimento ao próprio 
Superintendente, Presidente do INPS, 
Dr. Kleber Gallart. Tenho certeza de 
que será atendido. Sugiro, ainda, que 
nesse requerimento Sua Senhoria, o 
Sacerdote a que V. Ex. a. se refere, po­
derã. dizer que em outras oportuni­
dades já tem autorizado o pagamento 
a prazo de juros e a correcão rnone­
tárja. Como se referiu V. EX.a. no iní­
cio do seu pronunciamento, segundo 
a carta lida, essa importância ante­
riormente era pouco mais de 15 mll 
cruzeiros, mas naturalmente dado o 
tempo decorrido, aplicado o juro e a 
correção monetária vigente, ela atin­
ge hoje a quantia declarada. Tenho 
certeza de que, também como nós, 
com a responsabilidade que temos 
para com a juventude brasileira, S. 
Ex. a o Presidente do INPS atenderá 
aos reclamos da cidade que V. Ex.a 
dignamente representa. Por seu in­
termédio, que sejam feitas gestões 
junto ao Sr. Presidente do INPS. Se 
me permite - e já foi dito pelo nos­
so companheiro desta Casa, o Sena­
dor Ruy Santos - eu me incorpora­
rei a V. Ex.a para juntos atuarmos 
no sentido da continuação do ensi­
namento que vem sendo feito por esse 
ginásio do Espírito Santo a 1.200 
crianças brasileiras. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Ex.a. 

Quero informá-lo de que já estive 
procurando a legislação a respeito. O 
Sr. Presidente do INPS poderá conce­
der o parcelamento - não sei se o 
poderá fazer nesta altura dos acon­
tecimentos - em até 60 pagamentos 
mensais. Para clubes de futebol, há 
bem pouco tempo noticiaram os jor­
nais, que houve parcelamento em até 
100 prestações mensais, e também 
para outras organizações, inclusive 
jornalísticas, sendo que algumas, em­
bora feito o parcelamento, até hoje 
não pagaram nem foram executados. 

No caso presente, o que preocupa 
é a execução. Os homens do interior 
geralmente são tímidos e, com ins­
trução a respeito, com ensinamento, 
eles arranjariam um meio para sal­
dar esse compromisso; principalmente 
esse Diretor, Monsenhor Schmitz pro­
curaria obter recursos para pagar, 
ainda que vagarosamente, com muita 
dificuldade. Contudo, foram logo à 
execução. 

Levei o assunto ao conhecimento de 
S. Ex.a o Sr. Ministro do Trabalho, 
que ficou de me dar uma solução mas, 
por enquanto, só me mandou uma in­
formação através do seu Chefe de 
Gabinete, de que a penhora não era 
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de 120 milhões de cruzeiros, apenas 
de 87 milhões. Esta informação não 
me trouxe nenhuma utilidade porque 
o que precisamos é de uma solução 
para o caso, mas uma solução huma­
na, tendo em vista que se trata de 
um estabelecimento de ensino, num 
dos lugares mais pobres do Brasil, que 
é o Município de Aracruz, de terras 
devastadas, terras cansadas, onde 
agora se processa ressurgimento com 
o reflorestamento. O salário vigente, 
de modo geral, é o salário-mínimo; 
a população do municipio, portanto, 
dispõe de poucos recursos. 

O ginãsio foi construído com a co­
laboração do povo, com a colaboração 
do Governo - eu mesmo tive opor­
tunidade de concorrer para a sua 
construção - e passou depois a essa 
fundação que cuida do ginásio de 
Sauaçu. 

De modo que, com essa penhora, o 
ginásio será fechado. São 1. 200 alu­
nos que ficarão sem meios de estu­
dar. Além disso, não sei o que iria 
fazer com aquele estabelecimento o 
INPS. Acho uma barbaridade fechar 
apenas por ter deixado de pagar suas 
prestações. E é justamente por isso 
é que estou nesta tribt~.na. 

Aproveitando a oportunidade, leio 
aqui trecho de um memorial publi­
cado no Jornal do Brasil, no dia 13, 
com o seguinte título: 

"MEMORIAL REVELA A MINIS­
TRO QUE: 50o/c DA REDE CA­
RIOCA DE ENSINO PRIVADO 
SOFRE CRISE 

O Presidente da Federação Nacio­
nal do Estabelecimento de Ensi­
no, Profesor Carlos Alberto Wer­
neck, disse que 50% da rede es­
colar particular do Rio se encon­
tra em má situação. Fontes do 
Ministério da Educação, entretan­
to, fixam o número em 70% e a 
deficiência não é só financeira: 
o ensino, por falta de professores 
capazes, está cada vez pior." 

Ora, aqui não se fala em INPS, mas 
tenho absoluta certeza ele que está 
contribuindo, também, para as difi­
culdades financeiras dos ginásios no 
Rio de Janeiro; não tenho a menor 
dú-vida. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
me concede um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Carlos Undenberg, não sei 
qual a contribuição que possa dar pa· 
ra minorar as preocupações de V. 
Ex.8

, mas quero crer que uma é vá· 
lida: ê que, no meu Estado, o INPS 

• 

parcelou para as prefeituras até 150 
meses, para pagamento dos débitos 
em atraso. Logo, estou admirado de 
que no Estado de V. Ex.a esse Supe~ 
rlntendente não tenha tirado proveito 
dessa portaria ministerial, dessa elas­
tiCidade que o Ministro Júlio Barata 
tem dado, para solucionar esse pro­
blema da arrecadação do IN?S. Em 
Goiás, foi dado, assim, tranquilamen­
te para a quase todas as pessoas que 
deviam, em 150 vezes. Acho ~ e en­
fa.tiz.o bem - que nesse caso do colé~ 
gio está havendo um mal-entendido; 
Talvez a solicitação não chegasse até 
o conhecimento do Superintendente. 
Ou esse Superintendente é daqueles 
que se está comportando como um 
Judas; não está contribuindo para o 
acerto da administração do Ministro 
Júlio Barata que tem tido a preo­
cupação de facilitar tudo para que a 
arrecadação se desenvolva num clima 
de paz, num clima de harmonia. De 
maneira que eram estas as informa­
çóes que eu queria dar a V. Ex.8 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço a V. Ex. a, mas acontece, 
conforme a carta que acabei de ler, 
que o Diretor do Ginásio foi à Dire~ 
toria do INPS, no Espírito Santo, mais 
de dez vezes. Não conseguiu entrar 
em nenhum entendimento, porque 
qUeriam receber tudo de uma vez. É 
o que ele diz na carta na qual estou­
me louvando. 

Por outro lado, os prazos já passa­
ram. V. Ex. a. está afirmando, e acre­
dito, que em Goiás conseguiram par­
celamento em até 150 prestações; mas 
pela atual legislação o prazo já ter­
minou e o Presidente do INPS poderá 
dar até 60. 

É possível que o Ministro possa 
abrir mão disto e aumentar este pra­
zo. Acredito que o faça, mas, de qual­
quer maneira, agradeço a colaboração 
üe V. Ex.'\ que vem ajudar-me nesta 
minha tentativa de encontrar uma 
solução para o caso do Ginásio Sau­
açu, e de muitos outros do meu Es­
tado, e acredito que de outras Uni­
dades da Federação também. 

O Sr. Jo~é Guiomard - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENRERG -
Com mnito prazer. 

O Sr. José Guiomard - Não há. 
com relação a esst>s estabelecimentos 
de ensin 1 particular, alguns que go­
zam de isenção desse pagamento, nos 
casos de utilidade social? 

O SR. CARI.OS LINDENRERG 
Que eu saiba não há, Senhor José 
Guiomnd. a nãn ser que fosse ins­
tituição de benl."meréncia. Mas. como 
ginásio. que naturalmente tem que 
ser remunerado para aqueles que pos­
sam pagar, não há isenção. 

Esta oportunidade, Sr. Presidente, 
aproveito para ler, também, o seguin­
te memorial: 

Segundo o professor Carlos Al­
berto Werneck, a Federação vai 
agora escolher os noves dos ele­
mentos que participarão do Gru­
po de TrabalhO que o Ministério 
de Educação e Cultura pretende 
criar para estudar os problemas 
da rede particular de ensino em 
todo o Pais, visando a apresentar 
sugestões que o tirem dessas di­
ficuldades atuais. 

Vai ser criada essa comissão, e 
achei oportuno, com este pronunci~­
mento solicitar a S. Ex.as, os Srs. MI­
nistro~ da Educação e do Trabalho, e 
ao Presidente do INPS, Dr. Kleber 
Gallard, que façam o possível no sen­
tido de encontrar solução para os es­
tabelecímentos que estejam em tais 
dificuldades, e que a solução nunca, 
jamais, seja o fechamento do Esta­
belecimento, que esta seria a última 
providência e a mais infeliz de todas. 
Porque, especialmente no interior do 
Estado, onde o lavrador já tem muito 
poucas oportunidades para quaisquer 
benefícios, se ainda vamos tirar-lhe 
este, da instrução de seus filhos para 
que tenham uma vida melhor, acho 
que isto seria uma verdadeira calami­
dade pública. 

Se o INPS, por determinaçâ? minis­
terial, pelo 111:enos pudesse dl~pensar 
as multas, os JUros e as correçoes mo­
netárias, acredito que com um prazo 
razoável, e com a obrigação de man­
ter em dia as suas contribuições, to­
dos esses ginásios haveriam de procu­
rar cumprir suas obrigações para com 
aquela instituição, obrigações que são 
justas e necessárias, _a fim de .que a 
Previdência Social nao sofra dificul­
dades financeiras. Mas, isto de penho­
rar e de chegar a ponto de fechar o 
gin~sio - o que ocorrerá se não hou­
ver uma providência - com a con­
seqüente passagem da propriedade 
para o INPS, não é solução aceitável. 
Por outro lado, não sei o que iria fa­
zer o INPS com aquele verdadeiro 
"Elefante Branco" lá no interior do 
Espírito Santo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são 
estas as minhas palavras. Quero ter­
minar apelando, mais uma vez para 
os diiuos Ministros da Educação e 
do Trabalho, e para o Presidente do 
INPS, no sentido de que encontrem 
uma solução. 

Agradeço ao nobre Líder, Senador 
Ruy Santos, e aos Srs. Senadores WiJ­
son Campos, Guido Mondin e Bene­
dito Ferreira a espontaneidade de 
seus gestos, prometendo auxiliar-nos 
na solução desse problema. Muito 
obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
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COMPARECERAM MAIS OS 
SRS. SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves 
- Milton Trindade - Alexandre 
Costa - Clodomir Milet - José 
Sarney - Fausto Castello~Branco 
- Virgílio Távora - Walctemar 
Alcântara - Wilson Gonçalves -
Milton Cabral - Ruy Carneiro ~ 
Paulo Guerra - Teotônio Vilela 
- Augusto Franco - Benjamin 
Farah - Nelson Carneiro - Gus­
tavo Capanema - José Augusto 
- Magalhães Pinto - Em! vai 
Caiado - Saldanha Derzi - Mat­
tos Leão - Antônío Carlos -
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - A Presidência recebeu a Men­
sagem n.0 71, de 1972 (n.o 89, de 1972, 
na origem), pela qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Senado Fe­
deral a proposta do Senhor Ministro 
de Estado cta Fazenda, para que seja 
levantada temporariamente a proibi­
ção contida no artigo 1.0 cta Resolu­
ção n.o 58, de 1968, desta Casa, a fim 
de que o Governo do Estado da Bahia 
possa "contratar com o Banco Na­
cional do Desenvolvimento Econômico 
uma operação de crédito no valor de 
Cr$ 14.300.000.00, destinada a finan­
ciar parte da parcela com a qual 
aquele Estado contribuirá para o pro­
jeto de expansão do sístema baiano 
de telecomunicações". 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças e de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Discussão, em turno umco, da 
Redação Flinal (oferecida pela 
Comissão de Redacão em seu Pa­
recer n.0 78, de l!Í72/ do Projeto 
de Decreto Legislativo n.O 19, de 
1971, que aprova as contas do Pre­
sidente da República, relativas ao 
exercício de 1961. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa./ 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-Ia, encerrarei a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação 
final é considerada definitivamente 
aprovada nos termos do art. 362, do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final 

aprovada: 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 19, de 1971 
(n.O 10-A/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacio~ 
nal aprovou, nos termos da Emenda 
Constitucional n.0 4, de 1961, à Cons~ 

• 

tituição de 1946, e do art. 44, inciso 
VIII, da Emenda Constitucional n.0 1, 
de 1969, à Constituição de 1967, e eu, 
............ , ................ , Presi-
dente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGXSLAT!VO 
N.o , DE 1972 

Aprova as contas do Presidente 
do Conselho de Ministros, relati­
vas ao exercício de 1961. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ·são aprovadas a.s contas 
prestadas pelo Presidente do Conse­
lho de Ministros, relativas ao exercí­
cio de 1961. com ressalvas àqueles va­
lores lançados à conta de "Diversos 
Responsáveis", dependentes de veri­
ficação ulterior do Tribunal de Con­
tas da União. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo 
entrará em vigor na data de ~ma pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR.• PRESIDENTE <Ruy Carnei· 
ro)-

Item 2: 

Discussão, em turno único da 
Redação Final (oferecido pela Co­
missão de Redação etn seu Pare­
cer n.0 77, de 1972) do Pr()jeto de 
Decreto Legislati7o n.0 20, de 1971 
In. 11-A/71, na Càmara dos Depu­
tados), que aprova as contas do 
Presidente da República relativas 
ao exercício de 1962. 

Em discussão a redação finaL 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão, a redação fi­
nal é considerada definitivamente 
aprovada nos termos do art. 362, do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgac;ão. 

"É a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 20, de 1971 
(n.o ll~A~A71, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso VIII, da Constituição, e eu, 

............ , , . . . . . . . . . . , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1972 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exer­
cício de 1962. 

O Congreso Nacionais decreta: 

Art. to São aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente da Repú­
blica, relativas ao exercício de 1962, 
com ressalvas àqueles valores lança­
dos à conta de "Diverssos Responsá­
veis", dependentes de verificações ul­
terior pelo Tribunal de Contas da 
União. 

Art. 2.o Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR, PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) 

Item 3: 

Discussão ( em turno único, da 
Redação Final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.o 80, de 1972) do Projeto de 
Lei do Senado n.0 16, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Benjamin 
Farah, que estende às associações 
de classe dos pensionistas do Ser­
viço Público os direitos assegu­
rados pela Lei n.o 1.134, de 14 de 
junho de 1950. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a diSCussão, a redação 
final é considerada definitivamente 
aprovada nos termos do art. 362, do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Depu­
tados. 

É a seguinte a redação final a­
provada. 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 16, de 1972, que es­
tende às associações de classe dos 
pensionistas do serviço público os 
direitos assegurados pela Lei n.0 

I.l34, de 14 de junho de I950. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 São estendidos às associa­
ções de classe dos pensionistas do ser­
viço público, da administrac;ã? direta 
ou indireta legalmente orgamzadas e 
reconhecidás, os mesmos direitos asse-

• 
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gurados pela Lei n.O 1.134, de 14 de ju­
nho de 1950, que faculta representa­
ção perante as autoridades adminis­
trativas e a justiça ordinária aos asso­
ciados de class·es que especifica. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogada.s as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia . 

Há oradores inscritos para esta 
oportunidade. 

Tem a palavra o Sr. Senador Wilson 
Campos, representante de Pernambu­
co. 

O SR. WILSON CAMPOS - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. tive oportu­
nidade de assistir em Reclfe, Capital 
do Estado que aqui represento, às ce­
rimônias da chegada dos restos mor­
tais do Imperador Pedro I do Brasil 
e IV de Portugal, quando não apenas 
as figuras mais representativas da in­
teligências pernambucana e dos seus 
quadros políticos e administrativos se 
reuniram ao povo da minha terra, pa­
ra exaltar a participação de tão nobre 
figura num dos feitos expressivos da 
história do Brasil: a realizacão da 
no.ssa independência política, sém que 
nos desligássemos, jamais, dos laços 
afetivos, morais e culturais que nos 
unem à nobre estirpe lusitana. 

Nessa oportunidade, quando o Go­
vernador das Alagoas, que, antes eno­
breceu o Parlamento com a sua cultu­
ra e decantado equilíbrio político, 
acompanhava aquela urna, como uma 
hóstia cívica, o povo se aglomerou nas 
ruas e praças do Recife, seguindo, em 
cortejo, o trajeto memorável. 

Pareceu-me interessante, neste mo­
mento, trazer ao conhecimento do Se­
nado alguns conceitos emitidos, no 
discurso que então proferiu. pelo Go­
vernador Eraldo Gueiros Leite, decer­
to dignos de figurar em nosso Anais. 

Assinalou o Chefe do Executivo per­
nambucano que Recife abria ae suas 
portas para hospedar a própria Histó­
ria, para renovar, em intimidade, uma 
convivência, sempre e permanente­
mente cara ao espírito de brasilidade 
dos pernambucanos, assinalando, a 
certo trecho de sua oração, dois as­
pectos singulares do grande evento 
históricD O.a nos~a Independêcia: 

"Foi bom que um Príncipe o fi­
zesse. pois o Brasil de então era 
um Império. Foi bom que um por­
tuguês desfizesse os laços da ser­
vidão e reafirmasse os laços da 
irmandade entre o povo brasileiro 
e o povo navegante, Foi bom que 
um português desse a forma final 
ao que os brasileiros construíram 
em etapas várias. Existe uma 
ponte entre os nos.so.s paises, e sob 

• 

essa ponte, encontra-se um mar 
que nos traz a História. É um rnar 
de compreensão e de fraternida­
de". 

Estas palavras do emérito Gover­
nador pernambucano, belas na forma 
ateniense do seu estilo, mas sobretudo 
expressivas pelo que contêm de uni­
versalidade e de perenidade dos nossos 
sentimentos, já antes se trartuziram, 
este ano, em atos do Governo brasi­
leiro criando, entre nós, a singular fi­
gura da binacionalidade no Direito In­
ternacional Privado. 

Um trecho do memorável pronun­
ciamento do Governador Eraldo Guei­
ros Leite fez a assistência explodir 
em aplausos, quando disse: 

"D. Pedro I. pode entrar. a casa 
é inteiramente sua. Do Ipiranga 
apanhamos a sua voz e o seu ges­
to. Já nos servimos muitas vezes 
deles. Não existe ferrugem algu­
ma <robre a lâmina da sua espada 
desembainhada há cento e cin­
qüenta anos. 

"Esta casa é sua porque Pernam­
buco sempre foi Brasil, acima de 
quaisquer isolacionismos. Pernam­
buco se fez brasileiro com as re­
líquias de Guararapes e de outros 
movimentos libertários, cuja sín­
tese é o 7 de setembro. Pernambu­
co aqui está celebrando a nacio­
nalidade, lembrado de tudo o que 
foi luta e vitória na obtenção dos 
dias festivos de hoje, como se re­
petisse versos de poeta que tam­
bém foi Imperador, serenamente 
confiante na Justiça de Deus· exer­
cida na voz da História" , 

Na verdade, Senhor Presidente e se­
nhores Senadores, Pernambuco, na­
quele momento, sentia pensadas todas 
as feridas da Revolução de 1824, por­
que nem nas terras que entregou aos 
nossos irmãos baianos e mineiros ca­
beria túmulo suficiente para nosso 
Primeiro Imperador. 

Seus erros foram, todos, ditados pe­
lo amor à terra brasileira e só o mo­
mento do Ipiranga apaga todos eles, 
para que viva, eternamente, na me­
mória desta Pátria agradecida. 

A história já tem cento e cinqüenta 
anos, Primeiro ela nos foi contada na 
escola, depois aprendêmo-la com o 
povo, e, agora, ela chega até nós, co­
mo se fosse possível apalpar. E' o 
tempo acumulado sobre o tempo. 

E chega, novamente, do mar, da 
outra margem do Atlântico, como re­
novação que não descaracteriza. 

Abrimos portas e janelas para re­
ceber a história, queremos conviver 
com ela em nossa intimidade, ouvi-la 
ainda mais uma vez, vive-la intensa­
mente. 

Contaram ao menino: era uma vez 
um príncipe chamado D. Pedro 1. 
Contaram ao homem: no dia 7 de se­
tembro do' ano de 1882, o príncipe­
regente D. Pedro I libertou o Brasil do 
jugo de PortugaL Contaram ao ve­
lho: com o brado de "Intl:;pendêncía 
ou Morte", foi proclamada a nossa 
liberdade. 

Foi bom que um príncipe o fizesse, 
pois o Brasil de então, era um Imp ~~ 
rio. Foi bom que um português des­
fizesse os laços da servidão e reafir~ 
masse os laços da irmandade entre o 
povo brasileiro e o povo navegante. 
Foi bom que um português desse a 
forma final ao que os brasileiros 
construiram em etapas várias. 

Existe uma ponte entre os nossos 
paises, e, sob essa ponte, encontra se 
um mar que nos traz a história. E' 
um mar de compreensão e de frater­
nidade. 

D. Pedro I, pode entrar, a casa é 
inteiramente sua. Do Ipiranga apa­
nhamos a sua voz e o seu gesto. Já 
nos servimos muitas vezes deles. N :> 
existe ferrugem alguma sobre a lâmi· 
na da sua espada desembainhada há 
cento e cinqüenta anos atrás. Os ou­
vidos dos nossos soldados e do nosso 
povo continuam atentos para o mes­
mo grito. Aqui, toda a pátria está à 
sua espera e, particularmente, não 
apenas a hospitalidade de uma casa 
oortuguesa, porém a acomodação de 
uma casa brasileira, nordestina e per 
nambucana. um palácio de pr1n,..e"~s, 
uma casa recifense, banhada pelas 
águas de dois rios. que, por C'rtJ, nes­
sas conversas de rios, também ouvi­
ram a história contada por um ria­
cho, aquela história da nossa Inde­
pendência. 

Esta casa é sua p-nrqne Pernarnt>u­
co sempre foi Brasil, acima de quais­
quer isolacionismos. Pernambuco se 
fez brasileiro com as relíquias de 
Guararapes e de outros movimentos 
libertárlos, cuja síntese é o 7 de se­
tembro. Pernambuco aqui está cele­
brando a nacionalidade, lembrando 
de tudo o que foi luta e vitória na 
obtenção dos dias festivos de hoje, 
como se repetisse versos de poeta que 
também foi Imperador. serenamente 
confiante na Justica de Dens exerci~ 
da na Voz da História. 

E, se existe· chão adequado, pela 
alegria e pela dor, para ser Brasil, 
nenhum pedaço de terra mais nobre 
que o nosso. Somos brasileiros, cada 
um e todos juntos, poris.so se saudas .. 
se a D. Pedro I, ainda o faria c')m 
as palavras de um poeta-imperador, 
brasileiramente lhe rli:>;enrl..., q'.le, nes­
te pugilo de terra do Brasil, Jnngo se­
ja o seu son~ sem tardan,..., ~ ,onhar 
com a doce pátria. entre visões de 
paz, de luz, de glória 

D . Pedro esteja aqui conosco e nós 
o guardaremos com am>Jr e respeito, 
rendendo-lhe as homenagens de que 
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é credor. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Flá~ 
vio Britto, representante do Estado 
do Amazonas. 

O SR. FLAVIO BRITTO - <Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, nunca é de· 
mais ressaltar a valiosa contribuição 
que uma imigração betn orientada 
tem dado ao desenvolvimento do nos­
so País. 

Assim, vários Estados da Fedarcão 
na sua caminhada para o progresso, 
na agricultura, no comércio ou na 
indústria, têm sido beneficiados, no 
passado e no presente, com a colabo­
ração dos filhos de outras terras, que 
para aqui vieram e ombro a ombro 
com os nacionais, nos diversos seto­
res da vida brasileira, nos colocaram 
decididamente na trilha do desenvol­
vimento que ora e}(perimentamos. 

Estas considerações as faço, Senhor 
Presidente, para como tepresentante 
do Estado do Amazonas, prestar, des­
ta tribuna, minha homenagem ao ci­
dadão RIYOTA OYAMA que dia 15 
deste mês, com 90 ano de idade, fa­
leceu no Município de Parintins 

Natural da província de Okayama 
no Japão, dedicou toda sua vida ao 
progresso da Amazônia, sendo o in­
tradutor da juta, 2.0 produto daquela 
região, recebeu o título de "Pai da 
Juta" em 1966, ern cerimônia presi­
dida pelo então GQvernador do Ama­
zonas, Dr. Arthur Ferreira Reis. 

tranqüila pelo trabalho que produziu 
em prol da sua segunda Pãtria que 
foi o Brasil. <Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRóSIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente sessão, designan­
do antes para a Sessão ordinária do 
próximo dia 22, segunda-feira, a se­
guinte: 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação, em seu pa­
recer n.0 91, de 1972), do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 18, de 
1971 !n.0 12-A, de 1971 na Câma­
ra dos Deputados), que aprova as 
contas do Presidente da Reoúbli­
ca, relativas ao exercício de 1963. 

2 
Discussão, em turno único, da 

Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu pa­
recer n.0 90, de 1972), do Projeto 
de Lei do Senado n.0 97, de 1971, 
que dJspõe sobre a obrigatotieda­
de do voto nas eleições sindicais, 
e dá outras providências. 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.o 82, de 1972) do Projeto de 
Resolução n.0 5, de 1972, que sus­
pende a execução do art. 4.0 da 
Lei n.o 4.306, de 5 de julho de 
1967, do Estado de Minas Gerais, 
declarado inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, de 25 de novem~ 
bro de 1971. 

Está encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a Sessão às 16 horas ~ 

20 minutos.) 

Na sua terra natal, Oyama. dirigiu TRABALHO SOB O TíTULO - A 
um J·ornal agctcola e uma cooperativa, INDúSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 

DO CEARA - DIAGNóSTWO E 
tendo também participado das atlvi- PERSPECTIVAS, DE AUTORIA DO 
dades politlcas impulsionado pela sua SR. PAULO LUSTOSA DA COSTA, 
vocação pública. PROFESSOR DE ECONOMIA BRA­

SILEIRA DA ESCOLA DE ADMI-
Com 38 anos de idade. imigrou para NISTRAÇAO DO CEARA E TECNI-

o Brasil, dedicando-se à agricultura. CO EM DESENVOLVIMENTO DO 
BANCO DO NORDESTE, PUBLICA-

e como estudioso e pesquisador, con- DO NO JORNAL CORREIO DO 
seguiu criar e cultivar uma varieda- CEARÁ, QUE SE PUBLICA NOS 
de produtiva de juta, conhecida como TERMOS DO REQUERIMENTO N.0 

variedade Oyama, que deu origem ao 16/72, DE AUTORIA DO SENADOR 
WILSON GONÇALVES, APROVADO 

grande impulso agrícola da Amazó- NA SESSAO DE 18-5-1972. 
nla, colocando-se como o segundo ' "A INDúSTRIA DE TRANFORMAÇAO 
produto logo após a pimenta, em irn- DO CEARA 
portâncía econômica da vasta região. DIAGNôSTICO E PERPECTIV AS 

Oyama, que tanto trabalhou, e que Paulo Lustosa da Costa 
pelo seu trabalho recebeu condecora- o desenvolvimento econômico do 
ções dos governos brasileiro e japones, Ceará tem se caracterizado pela sua 
mas certamente com a consciência estreita dependência do crescimento 

das suas exportações de produtos pri­
mários, do dinamismo dos investi­
mentos públicos e da intensificação 
dos investimentos privados, sendo que 
a presença mais ponderável desses 
dois últimos elementos vem se pro­
cessando somente a partir da metade 
da década passada. 

A alteração estrutural que ora se 
verifica na economia do Estado atra­
vés da maior ponderação dos investi­
mentos públicos e privados como in­
dutores do seu processo de crescimen­
to poderá representar o caminho para 
a redução da dependência da econo­
mia estadual a uma certa inflexibi­
lidade de seus condicionamentos fí­
sicos. 

1!: certo que, embora os elementos 
capazes de garantir a transformação 
da economia cearense já se encon­
trem em funcionamento de algum 
tempo, há ainda um longo caminho 
a percorrer. 

Com efeito, a mudança estrutural 
iníciada poderá frustrar-se caso não 
se realize um aporte maciço de in­
vestimentos, não só para a consoli­
dação do esforço iniciado, como tam­
bém, para garantir o seu ingresso na 
faixa de crescimento continuado e 
menos sujeito a flutuações bruscas. 

Situado o problema dessa maneira, 
o objetivo maior da política econômi­
ca para o Ceará nos próximos anos 
deveria ter como tônica a continua­
ção do processo de mudança do cen­
tro de dinamização do sistema im­
plícita na mencionada transformação. 

Tal posicionamento não implica em 
admitir desequilíbrios setoriais atra­
vés de ênfases mais acentuadas quer 
neste ou naquele segmento do siste­
ma. Mas, tão-somente, a aceitação de 
que. face às limitações impostas pe­
lo meio físico e as relações econômi­
cas dai decorrentes, o Estado deverá 
buscar no crescimento do setor in­
dustrial o seu princípio dinamizador. 
Certo é que, as preocupações com a 
transformação da agricultura tradi­
cional, através da utilização mais in­
tensiva dos chamados FATORES TÉC­
NICOS DE PRODUTIVIDADE, bem 
como, o aproveitamento das NOVAS 
OPORTUNIDADES AGRíCOLAS, ve­
nham a representar esforço de dimen­
sões significativas. Isto porque, além 
de o setor primário apresentar alto 
significado em termos de formação 
da renda e geração do emprego, re­
serva-se-lhe o papel de elemento de 
sustentação e consolidação do setor 
industrial. 

Subordinada a essa colocação, a 
análise a ser desenvolvida apoiar-se-á 
nos comportamentos passados e previ­
síveis do setor industrial, indicando 
as suas possibilidades e os esforços 
que deverão ser apartados à consoli~ 
dação e crescimento acelerado do se­
tor. 

• 
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2. Diagnóstico da indústria 

O Estado do Ceará participava em 
1968 com 14,9% da Renda Interna do 
Nordeste, acreditando-se não ter ha­
vido modificação nesse percentual nos 
últimos anos. 

A estrutura da renda da economia 
cearense não tem apresentado gran­
des variações a não ser em períodos 
em que as irregul~ridades climáticas 
forçam a realização de investimen ... 
tos públicos de caráter cornpensató­
rio, verificando-se uma queda na par­
ticipação do setor primário e a con ... 
sequente elevação nas participações 
da indústria e dos serviços. 

Para o ano de 1968 - último ano 
para o qual se dispõe de dados ofi­
ciais - a Agricultura representava 
35% da Renda Interna, respondendo 
o setor industrial por 10%, enquanto 
os serviços, por 55% <b). 

A despeito do que tem sido fre­
quentemente colocado, o crescimento 
do Estado comportou-se de maneira 
mais acelerada que a Região Nordeste 
como um todo. De acordo com as es­
tatísticas oficiais disponíveis a Renda 
Interna do Ceará cresceu no período 
1960 a 1965 à taxa anual de 7,0% e 
de 1960 a 1968 de 5,8%, contra uma 
expansão para o Nordeste em tais pe­
ríodos respectivamente de 5,0% e 
4,3% a.a. 

Tal crescimento implicou em ele­
vação da participação do Estado na 
economia regional que era ela ordem 
de 13,3% em 1960 para 14,9% em 1968, 
A ilustrar o bom desempenho da eco­
nomia cearense, registre-se que, em 
exame preliminar dos dados levan­
tados pela pesquisa de consumo de 
produtos industriais de Fortaleza 
íBNB/ETENEJ. admite-se que a ren­
da da Capital cearense tenha cresci­
do a uma taxa não inferior a 10% 
a.a. entre os anos de 1965 a 1971. 

Quanto à indústria de transforma­
ção do Estado especificamente, esta 

TABELA 2 

NORDESTE 

Crescimento da Indústria de Transformação 
1958-1968 

CEi\RA 

Valor da Transformação Industrial por Setor 
1958 - 1968 

(Preços de 1970) 

SETORES 

INDUSTRIAIS 

Tradicionais ....... . 

01 - Alimentos, beb. e Fumo .... 

02- Têxtil ...................... . 

03 - Vestuário e Calçados 

04 - Madeira e Mobiliário ...... . 

05 - Couros e Pelos ........ , ... , 

06 - Editorial e Gráfica ........ . 

07 - Diversos ................... . 

Dinâmicos ..................... . 

os - Minerais não Metálicos .... . 

09 - Papel e Papelão ........... . 

10 - Borracha ............. . 

11 - Química Farm. e Mad. 

12 - Metalúrgica .......... . 

13 - Metálica, mal. Com. e Transp. 

TOTAL .......... , ... · · .. · · .. · 

1958 

77.821 

28.665 

35.640 

3.379 

4.251 

1.308 

3.488 

1.090 

31.172 

5.994 

218 

327 

20,817 

3.052 

763 

!08.992 

1968 

179.024 

71.824 

77' 720 

9.648 

8.844 

1.072 

9.112 

804 
.88.976 

11.256 

1.072 

1.340 

45.828 

23.852 

5.628 

268.000 

Taxa Ooo­
métrica de 

Crescimento 
Anual 

8,69 

9,62 

8,11 

ll,D6 
7,80 

- 1,97 

10,08 

-3,00 

11,06 

6,50 

17,27 

15,15 

8,21 

22,83 

22,12 

9,41 

detinha a terceira colocação no pa- OBS.: a) Dados do !BGE - DEICOM 
norama da indústria regional com b) Valores Atualizados com base no Indice Geral de Preços da F G V. 
uma participação que alcançava ... 
11,5%. 

Tal aumento da participação indi­
ca, obviamente, que o Estado do Cea­
rá vem apresentando um ritmo de 
crescimento bem mais acelerado do 
que a Indústria Regional como um 
todo. 

As estatísticas disponíveis indicam 
um crescimento da indústria de trans­
formação do Ceará entre 1960 e 1968 
da ordem de 6,5% como média anual 
rFGV), para uma expansão da mes­
ma indústria da Região de 3,3% a.a. 
Tomado o ano de 1958 c{}mo base, 
a. expansão da indústria manufatu­
:reira cearense foi de 9,4% a.a. en­
quanto que o Nordeste como um todo 
t:resceu a 5.4% riBGE-DE!COMJ, Tal 
índice colocou o Ceará como o segun­
do estado nordestino de mais rápida 
E:xpansão industrial na década finda. 

Embora bastante diversificada, a 
indústria de transformação cearense 
tem concentrado nos gêneros Têxtil 
(29%), Alimentos, Bebidas e Fumo 
(27%) e Química (17%), 3/4 (três 
quartos) de sua produção. 

Não fugindo à tônica do próprio 
Nordeste, o setor secundário cearense 
achava-se (em 1968) bastante atrela­
do às atividades agrícolas, embora de 
1958 até 1968, tivessem ocorrido mo­
dificações estruturais que alteraram 
tal relação de dependência. A parti­
cipação das chamadas indústrias di­
nâmicas na geração do produto in­
dustrial elevou-se de 29% em 1958 a 
33% em 1968, face à introdução de 
novas unidades na área de Material 
Elétrico e Eletrônico, Papel e Pape­
lão, Minerais não Metálicos. etc. 

No que diz respeita ao número de 
pessoas ocupadas, o Ceará apresentou 
de 1958 a 1968 uma elevação de 32,2%, 
enquanto que para o Nordeste verifi­
cou-se um decremento da ordem de 
1,4% no citado período. Isso implica 
que não só o setor teve uma taxa ele­
vada de absorção de mão de obra 
(2,6% a.a.) como também, melhorou 
a sua participação no contingente de 
pessoas ocupadas na indústria regio­
nal (9)% em 1958 e 12,2% em 1968(c), 

Dentre os gêneros industriais que 
apresentaram crescimento mais ace­
lerado merecem destaque a indústria 
metalúrgica; a indústria de material 
elétrico e eletrônico; de transportes; 
papel e papelão; borracha; vestuáriQ 
e calçados; editorial e gráfica; e ali­
menWs, bebidas e fumo. 
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TABELA I 

CEARA 
Crescimento da Indústria de Transformação 

1965-1968 

------------------- ---
.Estados 1958 

Taxas geo~ 
1968 métricas de 

cresc. anual 

Maranhão ....... , ...................... . 27.239 
7.971 

75.322 
26.301 
69.695 

395.920 
83.890 

40.226 4.0 
Piauí .................................... . 15.791 7,1 
Ceará ................................... . 185.211 9,4 
Rio G. Norte ............................. . 65.763 9,6 
Paraíba ................................. . 112.072 4.9 
Pernambuco ............................. . 663' 914 5,3 
Alagoas ___ .............................. . 122.227 3,8 
Sergipe .................................. . 35.849 

226.648 
948.834 

44.489 2,2 
Bahia ................................... . 357.159 4.7 
Nordeste ................................ . 1. 606.952 5,4 

A nível de gêneros industriais espe­
citicarnente, o Estado detém o segun­
do posto na Região na produção me­
talúrgica e têxtil com 23% e 17% do 
produto regioríal, respectivamente. 
Nos demais gêneros essa participação 
fica etn terceiro lugar. 

É oportuno chamar a atenção para 
o fato de que, nestes últimos anos, o 
Ceará elevou de modo significativo 
a sua participação na Indústria Re­
gional para uma série de gêneros tais 
como metalúrgica que era de 11% em 
1958 e passou a 23% em 1968, o mesmo 
acontecendo com vestuário e calçados 
ide 12 para 18%), têxtil ide 11 a 
17% ), madeira e mobiliário (de 11 a 
17%l e boracha (de lO a 16%l. 

Em termo& especiais, a atividade in­
dustrial no Ceará concentrava-se na 
sua quase totalidade em Fortaleza, 
tendo sido observado, ultimamente, 

uma maior penetração para áreas in­
terioranas em decorrência das exigên­
cias de localização das matérias-pri­
mas. 

Além de tais alterações quantitati­
vas no setor indumrial, as mudanças 
mais importantes ocorreram no plano 
qualitativo, não só através da absor­
ção de segmentos artesanais, redução 
de dependência do setor primário, di­
versificação da oferta e maior pon­
deração assumida pelas indústrias 
dinâmicas. 
~ oportuno, no entanto, enfatizar 

que, não só a modernização impres­
cindível de suas indústrias tradicio­
nais - notadamente têxtil, alimenta­
res, óleos -.regetais, couros e peles, etc. 
- não se completou ainda como tam­
bém, o impacto da ~ntrada em funcio­
namento de novas unidades industri­
ais foi reduzida até agora. Isso impli-

TABELA Il 
CEARÁ 

Projetos Aprovados pela SUDENE 
1960/1971 

CEARÁ 

ca dizer que, com a entrada em opera­
ção de uma sêrie de empreendimentos 
destinados a produzir bens interme­
diários no Estado e na Região, o de­
senvolvimento de relações interindus­
tri.ais de complementariedade poderá 
induzir a crescimento bastante acele­
rado nos próximos. anos. 

Com efeito, a análise dos empreen­
dimentos em fase de implantação in­
dica que, para os próximos anos não 
só se verificará o fortalecimento da 
estrutura industrial, atravês da mo­
dernização dos gêneros tradicionais, 
como o s.urto de crescimento através 
da implantação de novos empreendi­
mentos será auspicioso. 

3 Possibílídades de Crescimento 
Os investimentos aprovados pela 

SUDENE para o Ceará até 1971 repre­
sentam a mobilização de recursos da 
ordem de mais de um bilhão de cru­
zeiros atuais. Tais investimentos 
acham-se distribuídos em 125 empre~ 
endimentos, sendo os gêneros têxtil 
(24%) e os produtos alimentares 
l21%} os que apropriaram a maior 
parcela de tais recursos. 

Tais investimentos ensejarão a cria­
ção de cerca de 26 mil empregos dire­
tos que, considerando um multiplica­
dor ocupacional de 3, implicam no 
oferecimento de oportunidades de ocu­
pação a mais de 70 mil além de ga­
rantir renda a 420 mil pessoas. 

Relativamente ao Nordeste o Ceará 
participa do processo de desenvolvi­
mento jndustrial via incentivos fiscais 
com 17% do número de empreendi­
mentos. 28% do número de empregos 
fd) 11% do investimento total apro­
vado e 12% do valor agregado a ser 
gerado pelos novos projetos. 

Número de Empresas, de Empregos e Investimento Total 
Projetos Aprovados pela SUDENE 

Minerais não Metálicos .............. . 
Metalúrgica .......................... . 
Mecânica ............................. . 
Mat. Elét. e de comunicações ......... . 
Mat. de Transporte ... _ .............. . 
Madeira .............................. . 
Mobiliãrio ............................ . 
Papel e Papelão ...................... . 
Borracha .................... · ......... . 
couros e Peles ...... , ................ . 
Química ......................... , .... . 

1 

1960/71 
(CrS 1. 000,00 de 1970) 

Nítmero de 
Empresas 

Nümeros 
Absolutos o/r 

10 
11 
1 
5 
1 
1 
5 
4 
3 
2 
9 

8,0 
8,8 
0.8 
4,0 
0,8 
0,8 
4,0 
3.2 
2,4 
1.6 
7,2 

In\•estímcnto 
Tt>t.'ll 

Númf'ros 
Absolutos 

65.807 
59.592 
4.122 

33.972 
7.438 
9.974 

28.851 
6.006 

92.150 
17.249 
65.524 

% 

7.1 
6.4 
0,4 
3,7 
0.8 
1,1 
3,1 
0,7 

10,0 
1,9 
7,1 

-------- -- ------
Nílmf'rO dt' Jnvcstim('llto 

Empl'egos (*) Total 
------- ·-~-

Números Em{Jre-.,as Ocupado 
Absolutos % N.~ de P~ssoal 

------ -----
2.369 9,2 6.581 27.8 
1.576 6.1 5.417 37,8 

60 0,2 4.122 68.7 
1.310 5,1 6.794 25.9 

324 1.3 7.438 23,0 
207 0.8 9.974 48.2 
\25 3,6 5. 770 31.2 
168 0,7 1.502 35.8 

1.122 4.3 30.717 82,1 
205 0,8 8.625 84,1 
794 3,1 7.280 82,5 

' 
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----------
Número de 
Empre~:ts 

G.tNEROS 
Nilmeros 
Absolutos 

Farmacêutica e Medicinal . . . . . . . . 1 
Perfumaria, Sabões e Velas . . . . . . . . . . . . 1 
Mat. Plástico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Têxtil . . . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. 18 
Vestuário e Calçados . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 
Produtos Alimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . 3Z 
Bebidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Fumo ..... . ......... . 
Editorial e Gráfica .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 1 
Diversos . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . Z 

TOTAL .... 125 

Fonte: Pareceres da SUDENE 

"k 

0,8 
0,8 
2,4 

14,4 
11,2 
25,6 
0,8 

0,8 
1,6 

100,0 

In vestinwu to 
Total 

NUmeros 
\bsolutos 

- ---~--

3.884 
8.666 
5.360 

220.661 
72.695 

189.148 
26.390 

2.792 
2.759 
--------

% 

0,4 
0,9 
0,6 

23,9 
7,9 

20,5 
2,9 

0,3 
0,3 

923.040 100,0 

Número de 
Empregos (*) 

Números 
1\.bsolutos ~ 

61 0,2 
15 0,1 

103 0,4 
4.653 18,0 
4.200 16,2 
7.111 27,5 

332 1,3 

57 0,2 
241 0,9 

25.833 100,0 

Sábado 20 0907 

~-~-

Investimento 
Total 

~------ -·--
Empresas ÜCU}l:J.tiO 

N.l) de Pessoal 

3.884 63,7 
8.666 577,7 
1.787 52,0 

12.259 47,4 
5.193 17,3 
5.911 26,6 

26.390 79,5 

2.792 49,0 
1.380 11.4 

7.384 35,7 

NOTA (*) O número de empregos de 19 empresas (Minerais não Metálicos- 1; Mat. Elét. e de Comunicações 
-- 1; Mobiliário- 1; Borracha- 1; Química- 1; Têxtil - 4; Vestuário e Calçados -- 2; Produtos 
Alimentares - 7 e Diversos - 1), por não constar nos respectivos pareceres, foi estimado pela re­
lação N.0 de Empregos 1 N. 0 de Empresas, referente ao Nordeste, para cada gêner-o separadamente. 

TABELA III 
Ceará 

Participação do Estado no Processo 
196011971 

CEARÁ -- NORDESTE 
Participação do Ceará no Número de Empresas, de Empregos, Investimento Total e V.A.L.c.f. do Nordeste 

Projetos Industriais Aprovados pela SUDENE 
1960í71 

(Cr$ 1. 000,00 de 1970) 

SETORES INDUSTRIAIS Número de Empresas Número de P:mpregos Investimento Total 

Ceará Nordeste A/B Cearã. Nordeste C/D 
IA) IB! (7, I i C) (01 ('; 1 

Minerais não Metálicos 10 96 
78 
29 

Metalúrgica 11 
Mecânica 1 
Mat. Elét. e de Comu-
nicações 
Ma t. de Transporte 
Madeira 
Mobiliário 
Papel e Papelão 
Borracha 
Couros e Peles 
Química 
Farmacêutica e Medi­
cinal 
Perfumaria, Sabões e 
Velas 
Mat. Plástico 
Têxtil 
Vestuário e Calçados 
Produtos Alimentares 
Bebidas 
Fumo 
Editorial e Gráfica 
Diversos 

5 33 
I 9 
1 14 
5 15 
4 27 
3 11 
2 15 
9 69 

1 7 

1 7 
3 23 

18 85 
14 37 
32 132 

1 7 
2 

I 10 
2 26 

10,4 
14,1 

3,4 

15,2 
11,1 
7,1 

33,3 
14,8 
27,3 
13,3 
13,0 

14,3 

14,3 
13,0 
21,2 
37,8 
24,2 
14,3 

0,1 
7,7 

2.369 
1.576 

60 

1.310 
324 
207 
925 
168 

1.122 
205 
794 

61 

15 
103 

4.653 
4.200 
7.111 

332 

57 
241 

10.162 
10.571 

4.831 

23.3 
14,9 

1,2 

6.438 20,3 
2.805 11.6 
1.296 16,0 
1.354 68,3 
3.750 37,5 
2.661 42,2 

882 23,2 
7.061 11,2 

500 12,2 

361 4,2 
2.015 5,1 

13.410 34,7 
7.535 55,7 

12.026 59,1 
1.359 24,4 

201 
642 6,8 

2.439 9,9 

Ceará 
lEI 

65.807 
59.592 

4.122 

33.972 
7.438 
9.974 

28.851 
6.006 

92.150 
17.249 
65.524 

3.884 

8.666 
5.360 

220.661 
72.695 

189.148 
26.390 

2. 792 
2.759 

Nordeste 
IFI 

880.384 
1. 211.921 

250.806 

300.110 
152.886 
92.892 
58.704 

329.873 
382.483 

70.487 
1. 786.187 

44.244 

39.455 
134.280 

1.217.845 
178.192 
632.544 
153.711 

8.861 
48.429 

134.672 

E/F 
[·-_;I 

7,5 
4,9 
1,6 

11,3 
4,9 

10,7 
49,1 

1,8 
24,1 
24,5 
3,7 

8,8 

22,0 
4,0 

18,1 
40,8 
29,9 
17,2 

5,8 
2,0 

Ceará 
IGJ 

29.543 
29.155 

2.059 

22.770 
4.492 
6.0!9 

16.482 
3.008 

42.918 
10.396 
38.486 

2.093 

1.797 
4.913 

96.202 
63.669 
96.762 

9.555 

2.067 
2.174 

V A.L.c.I. 

Norde:Jte G/H 
IH! I',J 

424.824 
497.585 
141.752 

198.571 
58.086 
53.664 
41.384 

172.407 
162.665 

43.749 
750.635 

23.698 

43.941 
90.296 

573.268 
165.933 
364.344 

62.739 
9.126 

36.821 
78.991 

7,1 
6,0 
1,5 

11,6 
7.9 

11.4 
40,4 

1,8 
2~ .:) 
24,1 

5,2 

9,0 

4.2 
5,5 

17,0 
38,9 
27,0 
15,5 

I') 

5,7 
2,3 

TOTAL 125 732 17,1 25.833 92.499 27,9 923.040 8.108.966 11,4 484.560 3.994.479 12,3 

Fonte: Tabelas auxiliares - B N B - ETENE 
Nota: rl) O V ,A. L. c.f. de quatro empresas (Minerais não Metálicos ~ 1; Vestuário e Calçados -· 1; Proclut,Js 
Alimentares - 2Jfoi estimado pela reação P/K de cada gênero industrial, tendo-se em vista a inexistência deste 
dado nos respectivos pareceres. 

Da'lse modo, analisando-se tão-somente o Impact-o direto dos 
projetos j3- aprovados sobre a estrutura da indústria e.m 1968, vcrifi­
~a-se que a produção industnal do Cearâ poderã- experimentar uma 
~axa de expansão da ordem de, pelo menos. 13':;, a.a. entre 1968 e 1976, 
:>egundo as duas hipóteses estabelecidas quanto ao cumprimenw 
dos programas de produção projetados. 

Evidentemente que tal magnitude poder!\ ser- s.Jper<oda rvr>1 a 
aprovação e entrada em funcionamento de uovos r,rujctus cl..:>ilÜO 

do periodo e com o cresc1rnento vegetativo (Jas mdú;;t-·tas ja exis­
tentes em 1968. 

,-
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TABELA IV 

Ceará. 

Estimativa do Crescimento do Produto Industrial egado Líquido a Custo Fatores 

SETORES 

TRADICIONAIS 

1968/1976 
Valor Agr 

Estrutura 
de 1968 Proj. Aprov. 

V.A.L.c.f. para 1976 
Taxa Geométrica de 

crescimento anual 
Cap. Inst. Cap. Inst. 68 - 76 68 - 76 

01. Alimentos, Bebidas e Fumo ............. . 
117.954 

47.323 
51.207 
6.357 
5.827 

pelo SUDENE 

254.438 

69.604 
100.898 
49.570 
20.136 
10.396 
2.067 

(80%) 

297.896 

93.518 
121.630 
44.754 
20.792 

(85%) 

316.513 

99.362 
129.230 
47.551 
22.092 

(80%) 

12.3 
8,9 

11,4 
27,6 
17,2 
37,3 
1,0 

(85%) 

13,1 

9,7 
12,2 
28,6 
18,1 
38,3 
1,7 

02. Têxtil ................................. . 
03. Vestuário e Calçados ................... . 
U4. Madeira e Mobiliária ................... . 
05. Couros e Peles ......................... . 
06. Editorial e Gráfica .................... . 
07. Diversos ................. , ............ . 

706 
6.004 

530 1. 767 

8.904 
6.480 
1.818 

9.461 
6.885 
1.932 16,7 17,5 

DINAMICOS ............................... . 58.623 

7.416 
706 
883 

30.195 
15.715 
3.708 

151.722 

25.741 
2.317 

41.934 
40.244 
14.614 
26.872 

168.294 

26.526 
2.424 

34.265 
56.362 
24.242 
24.475 

178.813 

28.184 
2.576 

36.406 
59.885 
25.757 
26.005 

14,1 

17,3 
16,7 
58,0 

8,1 

15,0 

18,2 
17,6 
59,2 
8,9 
6,4 

08. Minerais Não Metálicos ............... . 
09. Papel e Papelão ....................... . 

f~: :r:i~~·.::::::::::::::::::::::::::::::: 
12. Metalúrgica .......................... .. 
13. Mecânica, Mat. Elét. Com. e Transporte .. 

5.6 
26,6 27,6 

TOTAL ................................... .. 176.577 406.160 466.190 495.326 12,9 13,8 
FONTE: 
NOTA: Até Dezembro de 1971, eJ<clusive os desistentes até 31.12.69 e os em funcionamento até 31.12.68 

Pelo que se pode depreender da ta­
bela acima, os gênero~ que eJCperi­
mentatão crescimento mais acentua­
do, à ~xceção de borracha (e), são os 
de vestuário e calçados.~ couros e pe­
les, material elétrico e de Transpor­
tes, madeira e mobiliário, minerais 
não metálicos e papel e papelão. 

Ainda de acordo com referidas pro­
jeções, os gêneros mais representati­
vos do setor ainda deverão ser o têx­
til, o de produtos alimentares, o de 
quimica, vestuário e calçados e bor­
racha. 

Em termos de mudança estrutural, 
as indústrias dinâmicas que repre­
sentavam um pouco mais de 30% do 
produto em 1958 estarão representan­
do ma.is de 60%. Tal modificacão res­
ponderá por uma maior agregB..ção de 
produto por unidade de produção, por 
um :nmltíplicador ocupacional mais 
elevado através de efeitos indiretos 
mais intensos de tais ~rupos dinâmi­
cos e conseqüentemente, por um cres­
cimento mais acentuado do sistema. 

Relativamente às expectativas de 
crescimento para o Nordeste como 
um todo dentro do mesmo período, a 
expansão da produção industrial do 
Ceará será menos acentuada. Isso im­
plicatá na modificação da participa­
ção do Estado no produto industrial 
nordestino que deverá passar de ... 
11,5% em 1968 a 10% em 1976. 

Trabalho elaborado pelo Técnico em 
Desenvolvimento Econômico do Ban­
co do Nordeste e Professor de Econo-

mia Brasileira da Escola de Adminís­
tr~ção do Ceará, Paulo Lustosa da 
Costa. 

Embora seja menor o desempenho 
estadual frente as previsões a nível 
regional, tal expectativa não deverá 
ser tomada como fator de constrangi­
mento quanto a viabilidade industrial 
ou do próprio modelo de crescimento 
do Estado. Pelo contrário deverá re­
presentar elemento adicional de estí­
mulo a recuperaçào da posição atuaL 
E' importante considerar ainda que 
o estado cujo crescimento será mais 
acentuado nos próximos anos será a 
Bahia cujas dimensões territoriais, 
dotação de recursos minerais e di­
mensões de mercado, colocam-lhe em 
posição muito mais favorecida que o 
ceará. 

Diferentemente das características 
que deverá assumir o crescimento in­
dustrial baiano apoiando em indús­
trias de grande porte, ou seja, em 
manufaturas pesadas (petroquímica, 
metalúrgica pesada, etc.), orientação 
do procesoo industrial do Ceará de­
verá ser para as manufaturas leves 
com base nas disponibilidades de tna­
térias~primas agrícolas de oferta 
abundante ou potencialmente abun­
dante e para aquelas indústrias 
de alto conteúdo de mão-de-obra. 
Assim, é que, deverão ter maior im­
portância nos próximos anos a indús­
tria têxtil, as confecções, calçados, 
couros e peles, materiais de constru­
ção, alimentares (notadamente de 

aproveitamento de novas oportunida­
des agrícolas), etc. 

Portanto, dentro dessa ótica. cabe­
rá. às autoridades governamentais, 
com apoio irrestrito dos empresários 
locais, a busca sistemática e conti­
nuada de novas oportunidades de in­
vestimentos nessas áreas potencial­
mente mais favoráveis e para as 
quais já se conta com alguma expe­
riência. 

4. CONCLUSõES E 
RECOMENDAÇõES 

De forma conclusiva, para tornar 
viável o esforço industrial iniciado 
e acelerado o crescimento nos próxi­
mos anos, garantindo-lhe certa con­
tinuidade, o Estado do Ceará deverá 
dirigir o seu esquema de apoio ao de­
senvolvimento industrial para quatro 
ãreas especificamente. 

A primeira delas é a sistemática 
busca de novas oportunidades de in­
vestimentos. Aqui não deverá ser 
descurado o levantamento daquelas 
oportunidades já "descobertas", ou 
seja, aquelas representadas pelos pro­
jetos desistentes que atingem, talvez, 
a mais de 20 possíveis empreendimen­
tos que, por incapacidade de capta­
ção de recursos de investimentos, di­
mensionamento inadequado ou pro­
blemas de outra ordem, acham-se à 
espera de um reexame à luz de novas 
circunstâncias e interesses. 

Por outro lado, devem ser devida­
mente analisadas as oportunidades já 
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levantadas em estudos elaborados por 
entidades quer do próprio Estado quer 
de outras, tais como o trabalho ela­
borado pelo Banco de Desenvolvimen­
to do Rio Grande do Norte que arrola 
mais de 40 novas oportunidades na 
área de têxteis e confecções. 

Um exame em profundidade da in­
dústria de confecção, com vistas ao 
mercado nacional e externo, pode 
conduzir o ceará à liderança dessa 
indústria no País, haja visto que a 
experiência é das que teve mais êxito 
até agora. 

A emergência de novas culturas 
agricolas exige das autoridades um 
exame sobre as possibilidades de in­
dustrialização local. Citam-se como 
mais urgentes o aproveitamento do 
pedúnculo do caju, a produção de su­
cos de maracujá, etc. O desenvolvi­
mento de novas oleaginosas, como a 
soja, o amendoim, o girassol, o gerge­
lim, poderá modificar todo o progra­
ma da indústria de óleos vegetais 
abrindo-lhe perspectivas bem mais 
amplas e promissoras. Estudos mais 
aprofundados para solver o problema 
da superoferta de farinha de man­
dioca, tais como a produção de ami­
dos para mercado interno e exporta­
ção; farinhas melhoradas, etc., repre­
sentam outra área de interesse. 

A indústria de couros e peles pa­
rece apresentar expectativas exube­
rantes quer no mercado interno como 
externo, tanto face à grande expor­
tação bra.sHelra de calçados como as 
decisões dos países avançados de com­
bate à poluição através da aquisição 
de couros e peles curtidos ou semi­
curtidos. 

As possibilidades de expansão da 
cultura do café e a recente decisão 
do Governo Federal de liberação do 
sistema de cotas merecem análise dos 
efeitos sobre a modernização das tor­
refadoras, passando de unidades semi­
artesanais a unidades fabris. Alie-se 
ainda as possibilidades de instalação 
de unidades de produção de café so­
lúvel para exportação, dada a alta 
qualidade do café nordestino. 

Poder-se-ia ainda estender a lista 
da.s novas oportunidades a estudar, 
tais como o exame da possibilidade 
de formação de "polls" das pequenas 
fábricas de calçados femininos de 
Fortaleza para exportação; a produ­
ção de calçados ortopédicos; fábrica 
de confecções de roupas de couro pa­
ra exportação; as várias formas de 
aproveitamento do potencial pesquei­
ro (g) (indústrias camaroneiras, atu­
neiras, conservas, etc) além de uma 
série de outras áreas, onde a imagi~ 
nação mais fértil poderia especular. 
Porém, de nada adiantará levantar 
as oportunidades se as autoridades 
públicas não montarem um esquema 
de promoção de projetos industriais 
com vistas a garantir apoio e orien­
tação aos investidores em todas as 
fases do empreendimento. 

Hoje a carência de recursos finan­
ceiros tem-se tomado uma limitação 
ao aproveitamento mais acelerado 
das oportunidades que se apresentam. 
Sendo assim, um bom trabalho de di­
vulgação permanente da indústria no 
Centro-Sul do País poderá atrair um 
volume maior de opções de 34/18. O 
estabelecimento de contacto perma­
nente com a UNIDO (United Nations 
Industrial Development Organization) 
através de um esquema conjunto de 
promoção de projetos industriais com 
o Banco do Nordeste, poderá trazer 
resultados não só em termos de apor­
te adicional de recursos como desco­
berta de novos mercados de exporta­
ção e melhoria dos padrões d·e eficiên­
cia através de associações (joint .. ven­
ture) para o fornecimento de know­
how. 

Um outro desafio a ser superado 
relaciona-se com os problemas emer­
gentes da pouca tradição industrial 
e das dimensões relativamente peque­
nas do parque cearense. Trata-se do 
problema relativo à capacidade ge­
rencial e empresarial. Este aspecto é 
de importância fundamental no Nor­
deste. E para o Ceará assume impor­
tância bem mais ampla, pois que o 
pioneirismo do cearense levou a que 
a grande maioria dos projetos tenha 
a sua vanguarda a prata da casa, di­
ferentemente do que ocorre a Per~ 
nambuco e Bahia. 

Sendo assim, trabalho de enverga­
dura a ser desenvolvido não só pelo 
Governo Estadual como pelos próprios 
empresários diz respeito à preparação 
de sua atuação dentro das novas con­
cepções de empresa e de dinâmica 
organizacional. Treinamento gerencial 
tanto para o empresário como para a 
sua assessoria. tem sido a necessida­
de básica verificada até hoje no Nor­
deste. Os problemas técnicos, inclu­
sive de mercado, são superáveis no 
curto prazo. Porém, a incapacidade 
de gerir negócios ou o não-aciJmpa­
nhamento da dinâmica empresarial 
moderna tão bem definida por Peter 
Drucker, é fator de malogro de qual­
quer bom empreendimento. 

Em quarto lugar, a oferta adequada 
de pessoal notadamente de apoio ao 
processo produtivo (mestres, contra­
mestres, funileiros, etc.), o desenvol­
vimento de programas de consultorias 
dentro da empresa através de um tra­
balho de assistência técnica talvez 
com o patrocínio de entidades in­
ternacionais (Vide experiência do 
CEDIM-Feira de Santana), poderão 
representar elementos de grande sig­
nificado à consolidação da indústria 
em implantação e a atração de novos 
empreendimentos. 

Considerando os itens admitidos 
como básicos ao melhor desempenho 
do setor industrial, restaria, final­
mente. lembrar a necessidade de mon­
tar um esquema de apoio organizacio­
nal com vistas a tornar viáveis as su­
gestões propostas. 

Um esquema conjunto das entida­
des vinculadas ao desenvolvimento 
industrial do Estado (BANDECE, Se­
cretaria de Indústria e Comércio, 
NAI, etc.) com orientação de um es­
pecialista da UNIDO, contando com 
apoio do Banco do Nordeste e da 
SUDENE poderia conduzir a um es­
forço muito mais objetivo e de resul­
tados muito mais promissores que 
atitudes e trabalhos isolados. 

Por fim, um lembrete final. A as­
sessoria de imprensa do Governo de­
veria centralizar o trabalho de reu­
nião e divulgação adequada das infor­
mações sobre as possibilidades do Es­
tado. A manutenção de um sistema 
integrado de informações sobre o Es­
tado, seu parque industrial, as novas 
oportunidades, os incentivos ofereci­
dos, a disponibilidade de insumos bá­
sicos, de matérias-primas industriali­
záveis, do esquema de apoio aos in­
vestidores interessados em aplicarem 
os seus recursos de 34/18, etc., deveria 
ser montado, fluindo tais informa­
ções para os escritórios de represen­
tacão com vistas a manter um tra­
balho bem orientado de busca e mo­
tivação de investidores. 

a) - O desempenho pouco satis­
fatório do principal produto agríco­
la do Estado (algodão) tem impacto 
significativo no comportamento da 
renda estadual. 

b) - Aos dados da Fundação Ge­
túlio Vargas foram aplicados fatores 
de ajustamento com vistas a incor­
porar ao setor industrial e de servi­
ços o valor relativo ao consumo inter­
mediário de agricultura. 

cl - É oportnno ressalvar que em­
bora o ano de 1958 tomado como ba­
se para algumas constatações apre­
sente llmitacões por ser um ano anor­
mal, no entanto. os bons desempe­
nhos dos anos de 1960 a 1968, de­
monstrados na Tabela II. garantem a 
validade de tais conclusões. 

d) - Há reconbecitlamente uma 
distorção nessas estimativas admitin­
do~se que os dados a nível da Região 
anresentem uma peonena subestima­
f!fio. On seia. as aualificacões absolu­
tas a nível do Estado continuam vá­
lidas. admitindo-se, porém, que a sua 
particinacão relativa na Região caia 
de 28 a 15%. 

e) - O item "nrr~rh::t n~n foi ao11i 
rrmsiderado pois que um só projeto 
de pneumáticos enseiará a decupli­
cacão da ba.<;e, ou seja do valor em 
1968. 

f) - Implantação de um parque 
têxtil no Rio Grande do Norte BDRN 
1971. ' ' 

gJ - A produção de camarões e 
peixes em viveiros, como oportunidade 
alternativa para o aproveitamento 
dos investimentos em tanques de sa­
linas poderia representar a repetição 
da grande experiência de Santa Ca­
tarina na área. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
DINARTE MARIZ, NA SESSAO DE 
18/5!72 QUE, ENTREGUE A REVI­
SãO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella} - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dinarte Mariz, que falará 
por delegação do nobre Líder da 
Maioria, Senador Filinto Müller. 

O SR. DINARTE JUARIZ- (Como 
Lídet. Pronuncia o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. Nos 
aglomerados humanos, desde o seu 
primitivismo, a começar pelas tribos 
mais distantes da civilização, passan­
do pelas sociedades modernas, 1a famí­
lia, a política, a administração, em 
todos esses setores há sempre uma li­
derança. Muitas são passageiras, al­
gumas mesmo ocasionais, outras en­
tret~nto tão representativas e tão for­
tes que se identificam com o meio­
ambiente em que atuam, que, ao lon­
go do tempo, passam a se confundir 
com a própria imagem de uma cole­
tividade. Daí, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, podermos hoje, com a graça 
de Deus, prestar homenagem a um 
estadista cujas virtudes privadas, cí­
vica.:;, e o exemplo sem mácula de sua 
vida pública se confundem com a pró­
pria imagem da Pátria. Refiro-me, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, à ve­
neranda figura do ex-Presidente, Ma­
rechal Eurico Gaspar Dutra, que hoje 
completa 89 anos. 

O Sr. l>aniel Krieger - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. DINARTE JUARIZ r- Com 
muito prazer. 

O Sr. Daniel Krieger - Constitui 
uma tradição do Senado Federal a ho­
menagem que, neste dia, presta à fi­
gura admirável do Marechal Dutra. 
Ele merece, indiscutivelmente, todas 
as homenagens do País, urna vez que 
se rnanteve dentro da lei, da Consti­
tuição e da ordem. Deu exemplo fe­
cundo de trabalho e de que a harmo­
nia e o entendimento entre os brasi­
leiros deve ser a suprema lei. 

O SR. DINARTE JUARIZ - Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex. a 

O Sr. Arnon de Mello - Dá licença 
V. Ex.a. para um aparte? 

O SR. DINARTE JUARlZ - Com 
muito prazer. 

O Sr. Arnon de Mello - Conti­
nuando o aparte do Senador Daniel 
Krieger, eu diria que, além de um 
Preaidente constitucional que man­
teve a paz política, o Presidente Dutra 
deve ser lembrado, também, como o 
Chefe da Nação que iniciou as obras 
de Paulo Afonso, no Nordeste, a pavi­
mentação da Estrada São Paulo-Rio, 
duas grandes obras fundamentais 
para o desenvolvimento da nossa Re­
giã() e da Região Centro-Sul. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex.8 , no­
bre Senador Arnon de Mello. Já que 
estou falando em nome do meu Par­
tido, a ARENA, por delegação do seu 
Líder nesta Casa, exaltando e home­
nageando, com justiça, a figura ím­
par do grande brasileiro, o eminente 
Marechal Eurico Gaspar Dutra, pro­
curarei, embora rapidamente, traçar 
alguns aspectos de sua personalidade. 

Sabemos a quantas mutações tem 
sido submetida a vida pública brasi­
leira nestas duas últimas décadas. 

Temos testemunhado inúmeras vo­
cações políticas serem tragadas pelas 
agitações decorrentes do nosso subde­
senvolvimento. Quantas vezes temos 
ouvido a clássica frase dirigida àque­
les que deixam os postos políticos: 
"Agora, vai começar a crescer o capim 
em sua porta!". O Marechal Eurico 
Dutra é uma exceção. Depois de 
ocupar todos os postos de sua carrei­
ra, chegou à Presidência d? Repúbli­
ca, e, ao deixar o cargo, já no dia se­
guinte, a sua residência passava a 
ser o centro de consultas onde os seus 
camaradas de farda e os políticos em 
geral iam buscar a palavra orienta­
dora e patriótica bússola segura na 
indicação dos melhores rumos para 
servir aos destinos da Pátria. Essa 
palavra, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, nunca faltou, nunca foi recusa­
da, mesmo nos momentos de crise 
maior. 

Se é verdade que Deus nos tem pre­
miado, a nós brasileiros, alongando a 
vida do Marechal Dutra, não é menos 
verdade que a sua autoridade, dia-a­
dia, cresce no conceito e no respeito 
de todo o povo brasileiro. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores. Foi 
no qüinqüênio da sua administração 
que o Marechal Dutra se revelou a 
grande figura com que o Brasil iria 
contar, sempre, em meio às crises, 
para unificar aqueles que desejavam 
o desenvolvimento, a paz e a tranqui­
lidade da família brasileira. Foi real­
mente naquela hora de crise que ele, 
chegando, convocou todos os que de­
sejavam colaborar para o desenvolvi­
mento do País, fazendo a pacificação 
dos espíritos. Lembro - e o faço com 
emoção - quando meu Partido, a 
União Democrática Nacional, que o 
havia combatido, foi ao seu encontro, 
representado pela figura ínvulgar de 
estadista de Otávio Mangabeira, e, 
acudindo ao seu chamamento, à sua 
convocação, em nome do meu Partido. 
lá estavam todos da UDN numa pa­
lavra só de apoio ao homem que que­
ria ser o Presidente de todos os bra­
sileiros. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V, Ex.n. 
um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Queria lem­
brar a V. Ex. a que foi no Governo do 
Presidente Dutra que tivemos o pri­
meh·o Plano Nacional de Desenvolvi­
mento, através do "Plano Salte", para 
o qual nosso Partido de então deu a 
melhor colaboração. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito 
grato pelo aparte de V. Ex. a, Senador 
Ruy Santos, mas refiro no meu dis­
curso essa primeira experiência em 
nosso País. 

O Sr. Lourival Batista - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DINARTE JUARIZ - Com 
satisfação. 

O Sr. Lourival Baptista - Nobre 
Senador Dinarte Mariz, quería solida­
rizar-me com as justas homenagens 
que, neste momento, V. Ex. a e o Se­
nado prestam ao ex-Presidente Eu­
rico Gaspar Dutra, chefe militar e 
homem público que prestou os mais 
relevantes serviços à Nação. Na Pre­
sidência da República mostrou-se ho­
mem da lei e da concórdia, impondo­
se como Presidente de todos os brasi­
leiros. Como militar, teve carreira 
digna e brilhante, conquistando sem­
pre o apreço e a admiração dos seus 
camaradas. Quero, ainda, ressaltar a 
correção, a modéstia, a simplicidade 
com que o Marechal Eurico Gaspar 
Dutra conduz a sua vida desde que 
deixou a Presidência da República, 
tornando-se, mais do que nunca, 
exemplo para todos os brasileiros, 
mais se impondo aD respeito, à ad­
miração e à estima da Nação. 

O SR. DINARTE JUARIZ- Muito 
obrigado pelo testemunho que V Ex.a 
traz ao meu discurso sobre a figura 
realmente invulgar do Marechal Eu­
rico Gaspar Dutra. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tão 
apegado à legalidade foi o Presidente 
Dutra durante o seu Governo - ele, 
que tinha uma concepção de legali­
dade que nós, ainda hoje, defendemos, 
de realmente combater as idéias con­
tra as quais se formou a nossa con­
vicção de povo democrata e cristã, 
€'1e, que fechou o Partido Comunista 
Brasileiro; ele, que à época da amea­
ça _subversiva, pensando nos supremos 
destinos da Nação, assegurou, pelo 
fortalecimento do Poder Executivo, a 
continuidade da ordem e das tradi­
çes brasileiras; ele, que foi realmente 
um homem que teve quase a superior 
concepção de dizer e realizar o que 
pensava que fosse o melhor para o 
nosso País e para o nosso povo; que 
não permitiu que nossa Pátria se es­
cravizasse nem às idéias da esquerda 
nem às idéias da direita. É o bravo 
que, comandando a I Região, julgou 
o movimento comunista que, naquela 
época, queria implantar em nossa Pá~ 
tria idéias que a nossa tradição e a 
nossa educação repeliam. 
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Ele é o homem que pessoalmente, 
ferido até, enfrentou a insurreição dos 
integralistas, quando quiseram depor 
o Presidente da República. 

Sr. Presidente, esta figura invulgar 
do ex-Presidente, a grande figura do 
Marechal Eurico Gaspar Dutra, me­
rece, realmente, as homenagens e o 
respeito de toda a Nação brasileira. 
Queira Deus que possamos, amanhã, 
nós que assistimos a todos esses epi­
sódios, transmitir às gerações que vão 
chegando o exemplo daquele que, sen­
do bravo, nunca foi arrogante e que 
sendo modesto, nunca se despojou de 
sua autoridade, que sendo justo, sua 
serenidade na hora das decisões, me­
receu sempre a confiança e a grati­
dão daqueles que a ele recorreram. 
Este, realmente, o sentido da grande 
figura que homenageamos nesta ho­
ra e em cujo patriotismo, em cuja 
experiência, nós, da ARENA, nos ins­
piramos, quando nos organizamos em 
Partido. Fomos buscá-lo, já ao longo 
de sua vida, como uma bandeira, pa­
ra que a Nação melhor identificasse 
os ideais que defendemos e, sobretudo, 
inspirando confiança no futuro - os 
dias bonançosos da Pátria, no cami­
nho do desenvolvimento e do pro­
gresso. 

Sr. Presidente, muito teria que fa­
lar sobre a vida do ex-Presidente Ma­
rechal Eurico Gaspar Dutra. Senado­
res aqui já se manifestaram sobre 
duas orientações que teve durante seu 
Governo. A primeira iniciativa diz 
respeito ao Plano SALTE. Foi o pri­
meiro Presidente da República que se 
preocupou com o planejamento da ad­
ministração pública. Em segundo lu­
gar, foi ele o executor do aproveita­
mento da energia de Paulo Afonso, 
da construção da grande barragem -
que significa, também, a pedra angu­
lar em que os nordestinos se alicer­
çam para confiar no desenvolvimen­
to de sua região. 

Mas Sr. Presidente, como já afir­
mei, se fosse continuar citando os 
exemplos que dignificam a vida pú­
blica deste País, na pessoa do Mare­
chal Eurico Gaspar Dutra, muito teria 
que me demorar nesta tribuna, pois 
sua vida, toda ela, é um exemplo de 
correção, de patriotismo e de inspi­
ração para os que acreditam no fu­
turo_ do nosso País. Legalista por con­
vicçao e por educação, disciplinador 
como ninguém até hoje o foi, sempre 
contando com a confianca e o res­
peito daqueles que com elé conviviam. 
Nunca, até então, um chefe militar 
reunira em torno de si maior autori­
dade e maior círculo de confiança. 
Em todos os momentos graves que o 
País atravessou, durante a sua longa 
atividade na política, na administra­
ção, nos momentos críticos, mesmo 
quando parecia estarmos à beira do 
abismo, sempre teve a sua autorida­
de acatada pelos seus comandados. A 
confiança da sua classe representava 
uma seguran~a para os destinos do 
País. 

Hoje, portanto, está em festas a 
casa dos brasileiros, a residência onde 
nunca faltou a figura austera, digna, 
simples, modesta e patriótica do ho­
mem que homenageamos nesta hora. 

Devemos, nós da Revolução de 64, 
ter um conforto todo especial: pois 
não nos faltou inspiração na hora in­
dicada para convocar o Marechal Eu­
rico Gaspar Dutra, que se tornou pe­
rante o País, o fiador do nosso Parti­
do e das nossas idéias. 

Na tranqüilidade da sua residência 
onde se recolheu, ninguém bateu a 
sua porta que ele recusasse a pala­
vra sensata, correta e respeitável. 

Portanto, as homenagens de hoje 
são homenagens de uma Nação agra­
ciada que, caminhando para o seu 
desenvolvimento e ·para a sua eman­
cipação econômica, volta~se para o 
passado e para o presente também -
pois o Marechal Eurico Gaspar Dutra 
não é só passado; continua a ser tam­
bém presente, tal o respeito e a con­
fiança com que todos o ouvem. 

Sobre o Marechal Eurico Gaspar 
Dutra fala-se muito, contam-se mui­
tos episódios, inclusive que S. Ex.a 
conservava no bolso, durante os cin­
co anos do seu mandato, o "livrinho", 
que não era outro sepão a Constitui­
ção do País. Certa vez, solicitado por 
correlegionários dos mais graduados 
do seu Partido, para que fizesse ou 
tentasse fazer a intervenqão num dos 
Estados mais importantes da Federa­
ção, S. Ex.a tirou do bolso aquele "li­
vrinho", a nossa Constituição, e per­
guntou: "Os senhores me indiquem, 
aqui, onde está o artigo que me auto­
riza a assim proceder". E daquele mo­
mento em diante nunca mais alguém 
voltou a falar sobre o assunto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ca­
be-me, em nome do meu Partido, com 
o pensamento voltado para o futuro 
deste grande País, rogar a Deus con­
tinue a nos conceder a suprema graça 
de conservar a saúde dessa extraor­
dinâria figura do Marechal Eurico 
Gaspar Dutra, a quem rendemos o 
preito da nossa gratidão e do nosso 
respeito (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR WILSON CAMPOS, NA SESSÃO 
DE 18-5-72 QUE, E!JTREGUE A 
REVISAO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS - (Pro­
nuncia o seguinte discurso - Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, por ocasião da reu­
nião da Aliança Renovadora Nacional 
realizada aqui, em Brasília, em fins 
de abril, recebemos delegação de As­
sembléias Legislativas, representando 
os Diretórios dos Estados. Os Depu-

tados que conosco estiveram fizeram 
um apelo, apelo esse que trago ao 
conhecimento desta Casa e que me 
parece expressar a aspiração de qua­
se todas as Assembléias Legislativas 
do País: o acolhimento dos Deputados 
estaduais como segurados facultati­
vos do Instituto de Previdência dos 
Congressistas. 

Poderia parecer, à primeira vista, 
que o problema teria solução nos 
próprios Estados, instituindo cada 
Assembléia seu próprio sistema de 
previdência parlamentar. Mas uma 
iniciativa desta ordem encontraria 
obstáculos no art. 8.0 , XVII, "a" da 
Constituição, que entrega à compew 
tência privativa da União "legislar 
sobre normas de seguro e previdência 
social". 

E, se possível vencer este óbice 
constitucional, sob a alegação de tra­
tar-se de normas especiais, em mui­
tos Estados a conjuntura econômico­
financeira muito cedo não permitiria 
solucionar um problema que afeta a 
quantos se vocacionaram à vida par­
lamenta r no País. 

Numa fase de desenvolvimento 
mundial em que tanto se exercita o 
apelo à técnica, é necessário apro­
veitar e encorajar as vocações para a 
vida pública. Desejamos que a atual 
Diretoria do nosso Instituto acolha a 
sugestão ora apresentada, examinan­
do-lhe o mérito, para, ela própria, en­
caminhar ao Plenário das duas Ca­
sas do Congresso a proposição. 

Estamos certos de que, tomada es­
sa iniciativa, não Ihe faltará o apoio 
unânime do Parlamento e merecerá 
a sanção presidencial 

Sr. Presidente, desta proposição já 
fiz ciência, antes ao eminente Sena­
dor Cattete Pinheiro, que me disse 
já se encontrar, em estudo naquele 
Instituto. sob sua esclarecida orienta­
ção, a medida pleiteada pelos Depu~ 
tados estaduais. 

Ainda quero registrar nesta opor­
tunidade o pronunciamento, por oca­
sião da última reunião da Confedera­
ção Nacional do Comércio, nesta Ca­
pital do eminente Presidente da Fe­
deração do Comércio de Brasília, o 
nosso companheiro de Diretoria, New­
ton Rossi. Aquele diretor trazia ao 
conhecimento da CNC, na oportuni­
dade, que, realmente, uma situação 
difícil aqui se queria criar: a de que 
órgãos governamentais estavam pres­
sionando, ou estariam pressionando, 
a diretoria da Confederação Nacional 
do Comércio para a cessão dos seus 
próprios, construídos em Brasília. Es­
sa construção, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, foi na inten-:i'i.o ele que para 
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aqui se mudassem as administrações 
dos órgãos sindicais de grau superior, 
atendendo também a uma portaria 
de S. Ex.a. o Ministro do Trabalho, 
que assim determinava para que den­
tro do menor espaço de tempo pos­
sível, fossem instaladas em Brasília 
todas as associações sindicais de ní­
vel superior, como que numa demons­
tração de que necessãria se faz a pre­
sença dessas instituições na Capital 
Federal, segundo determinam os seus 
estatutos. 

Pronunciou-se verberando aquela 
atitude o companheiro Newton Rossi, 
como já referi em reunião que con­
tou corn a presença de representan­
tes de todos os Estados do Brasil. 

O Sr. Ministro do Trabalho tomou 
conhecimento desse pronunciamento 
e o jornal "A Vanguarda de Brasília" 
publicou a seguinte nota: 

um protesto às entidades gover­
namentais que nunca construí­
ram. prédios em Brasília para a 
transferência de seus serviços foi 
feito pelo Sr. Newton Rossi, pre­
sidente da Federação do Comér­
cio de Brasília, durante a reunião 
da Diretoria da Confederação Na­
cional do Comércio, realizada nes­
ta Capital dia 19 último. 

A reunião, que contou com a pre­
sença de representantes e direto­
res das Federações de Comércio 
dos Estados, debateu importantes 
assuntos relacionados com o em­
presariado brasileiro. Enfatizou 
com. veemência o Sr. Newton Ros­
si que a atitude de determinados 
organismos vem prejudicando o 
desenvolvimento de Brasília, pois, 
além de não construírem, ainda 
pressionam outras entidades a 
ceder seus imôveis, em prejuízo 
de sua transferência para a Ca­
pital da República. 
Essas entidades, que sempre se 
opuseram à mudança de suas 
atividades para Brasília, agora, 
tendo em vista a dispos1ção go­
vernamental de transferi-los ina­
diavelmente, estão forçando ces­
são de prédios anteriormente des­
tinados a outros fins. Acrescen­
tou que a CNC foi pressionada a 
ceder seus imóveis em Brasília 
neste sentido. 

Também quero, aqui, referir-me às 
declarações de outro companheiro da 

Confederação, o Sr. Aref Assreuy, pu­
blicadas no mesmo jornal, que con­
clama a classe empresarial a não 
aceitar essa interferência, que conti­
nue unida a fim de que Brasilia, cada 
dia, se afirme mais como Capital: 

"Vanguarda de Brasília - 30-4 
a 6-5-72 

REQUISIÇÃO DE IMóVEIS PODE 
ATRASAR TRANSFER~NCIA DA 
C.N.C. PARA O DF 

No momento em que o Banco 
Centrai firma com a CODEBRAS 
importante convênio para acele­
rar sua transferência para Brasí­
lia; no momento em que embai­
xadas e órgãos públicos tornam o 
caminha da Capital Federal ocor­
re um fato triste: por pressão de 
alguns órgãos que deixaram de 
providenciar a construção de seus 
edifícios e de residências para 
seus funcionários, no tempo devi­
do, a Confederação Nacional do 
Comércio, juntamente com o 
SESC e SENAC, vêem retardadas 
suas transferências definitivas 
para Brasília. 

Este, o teor da denúncia feita 
no plenário da Associação Co­
mercial em sua última reunião 
pelo sr. Aref Assreuy, ao canela­
mar a classe empresarial para 
que continue sempre unida na 
defesa dos interesses de Brasília. 
O que ocorre 

Informou o sr. Aref Assreuy que, 
como se sabe, tempos atrás o SE­
NAC construiu um edifício para 
servir de sede àquele órgão, no Se­
tor Comercial Sul. No entanto, 
não pôde ocupá-lo pelo fato de 
que o edifício foi requisitado pa­
ra servir de sede a um órgão pú­
blico retarda tárlo. 

"Agora - acrescentou - fato se­
melhante está na iminência de 
ocorrer com o SESC, cujo préd1o 
no Setor comercial Sul, bem co­
mo as 114 unidades residenciais 
que construiu para os comerciá­
rios, estão em vias de serem re­
quisitadas pela Central de Medi­
camentos." 

Depois de assinalar que o Presi­
dente da Confederação Nacional 
do Comércio, Senador Jessé Pinto 
Freire, está sendo instado a ce­
der os imóveis a órgãos públicos 

que deixavam de vir para Brasilia 
a tempo e à hora, com suas pró­
prias condições, concluiu o senhor 
Aref Assreuy afirmando que, se in­
teressa a toda a cidade a vinda, 
o quanto antes. dos órgãos da ad­
ministração federal, interessa 
também a transferência da Con­
federação Nacional do Comércio 
e das cúpulas do SESC e SENAC, 
"entidades que muito têm feito 
pela coletividade brasiliense e que 
muito mais poderão fazer estan­
do sediadas na Capital da Repú­
ca." 

Nós, que estamos aqui, nesta Casa, 
e somos representantes, também, da 
Confederação Nacional do Comêrcio, 
queremos hipotecar o nosso mais ir­
restrito apoio a esses dois companhei­
ros. 

Leio, também, para conhecimento 
do Sr. Presidente e dos Srs. Sena­
dores, telegrama que foi enviado por 
S. Ex.a. o Sr. Ministro do Trabalho ao 
·companheiro Newton Rossi: 

"Acuso o recebimento do seu Ofí­
cio 145/72, de 4 do corrente. Agra­
deço o envio do recorte do Se­
manário "A Vanguarda de Brasí­
lia", felicitando o Presidente des­
sa entidade pela excelente atua­
ção na reunião da diretoria da 
CNC, em prol da transferência 
para Brasília dos órgãos sindicais 
superiores. Cordiais saudações. -
Júlio Barata, Ministro do Traba­
lho e Previdência Social." 

Aqui fica este registro para de­
monstrar também o nosso apoiamen­
to àquele protesto formulado pelo 
companheiro Newton Rossi, formula­
do por ocasião da reunião da Con­
federação Nacional do Comércio, rea­
lizada nos últimos dias de abril pró­
ximo passado. (Muito bem!) 

CONVOCAÇÃO 
De ordem do Senhor Presidente, Se­

nador Orlando Zancaner, fica convo­
cada uma reunião da Comissão Exe­
cutiva do Grupo Brasileiro da Asso­
ciação Interparlamentar de Turismo, 
de acordo com a letra a, item li, do 
Art. 6.o do Re-gimento Interno, para o 
dia 24 de maio corrente, quarta-feira, 
às 17 horas, na Sala do Grupo Brasi­
leiro, 23.0 andar do Anexo do Senado 
Federal. 

Brasília, 19 de maio de 1972. 
Paulo José Maestral, Secretário. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DIRETORA 

ATA DA 4.• REUNIÃO. REALIZADA EM 11 PE 
MAIO DE 1912 

Sob a presidência do Sr. Petrõnio Portellfl., Presidente, 
presentes os srs. carlos Lindenberg, 1.0 -Vice-Presidente, 
Ruy Carneiro, 2.0 - Vice-Presidente, Ney Braga, !.O-Secre­
tário, Clodornir Millet, 2.0-Secretárto, e Duarte Filho, 4.0-
Secretário, às 11:00 horas, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Gui­
do Mondin, 3.0 -Secretário. 

A Comissão delibera sobrestar projeto de construção 
de edificlo destinado ao Congresso Nacional, tendo em vis­
ta as despesas já efetuadas e programadas para conclu­
são do Anexo li, obra esta irreversível e que contará, in­
clusive, com auditório cujos equipamentos e móveis já se 
encontram encomendados. 

O problema de readaptações de funcionários e pre­
enchimento de cargos de carreira da Secretaria é debatido, 
decidindo a Comissão pelo seu adiamento para após a Re-• 
forma Administrativa. 

O Sr. 1. 0 -Secretário apresenta parecer sobl'e o Inqué­
rito n. 0 01/71. relativo a acidente ocorrido com automó­
vel do Senado dirigido pOr Augustinho Amaro da Silva. 
Por unanimidade é o parecer aprovado, determinando a 
Comissão, em conseqüência, o arquivamento do Inquértto, 
tenda em vista a prova dos Autos ser favorável ao indi­
ciado. 

Em conseqüência da organização que foi dada ao Ser­
viço Gráfico, com a adoção do regirne jurídico da legisla­
ção do trabalho para o pessoal de sua estrutura adminis­
trativa e industrial, resolve a Comissão Diretora apresen­
tar Projeto de Lei extinguindo o cargo isolado, de provi­
mento efetivo. de Superintendente do Serviço Gráfico, 
símbolo PL-3. do Quadro da Secretaria do Senndo Federal. 

O Diretor-Geral submete à Comissão os Balancetes 
referentes aos 2.0

, 3.0 e 4.0 trimestres de 1971 e o Balanço 
Geral do mesmo exercicio. tendo o Sr. Presidente designa­
do R,elator da matéria o Sr. Guido Mondin. 

Nada mais havendo que tratar. o Sr. Presidente en­
cerra a Reunião, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, 
Secretário da Comis.são Diretora e Diretor-Geral da Se­
cretaria, a presente Ata. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre o Projeto 
de Lei n. 0 2, de 1972 <CN), que "dispõe SQbre a re­
muneração dos 1\-lilitares, e dá outrt~.s providências". 

ATA DA REVNIAO DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM !8 DE MAIO DE 1972 

Aos dezoito dias do mês de maio de mil novecentos e 
setenta e dois, na Sala de Reuniões da Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal. presentes os Senhores Sena­
dores Paulo Tôrres, Ruy Santos, Vírgilio Távora, José Guio­
mard, Flãvio Britto, Minton Trindade, Fausto Casteuo ... 
Branco, Celso Ramos, Lourival Baptista e Amaral Peixoto 
e os Srs. Deputados Hugo Aguiar, Paulo Ferraz, João Al .. 
ves, Milton Brandão, Lauro Leitão e Laerte Vieira, reau .. 
za a sua primeira reunião, a Comissão Mista do Congresso 
Nacional incumbida de emitir parecer ao Projt!'to de Lei 
n.O 2, de 1972 (CN), que "dispõe sobre a remuneração dos 
militares, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer por motivo justifica.do, os Se­
nhores Senador, Mattos Leão e Deputados Vargas Oliveira, 
Osnelli Martinelli, Parent~ Frota, Florim Coutinho e Pe· 
dro Ivo. 

Em obediência ao que dispõe as Normas Regimentais, 
assume a Presidência o Sr. Senador Paulo Tôrres. que, após 
declarar instalada a Comissão, manda distribuir as cédu­
las de votação para escolha de seus dirigentes e designa o 
Sr. DeputadQ Milton Brandão para funcionar como es­
crutinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica·se o seguinte re­
sultado: 

Para Presidente 

Deputado Lauro Leitão 
senador Ruy Santos 
Para Vice.Presidente 

15 votas 
1 voto 

Deputado Pedro Ivo . . . 16 votos 
Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente even-

tual. Sr. Senador Paulo Tôrres, proclama eleitos Presidente 
e Vice-Presidente da Comisão os Srs, Deputados Lauro 
Leitão e Pedro Ivo, e convida o primeiro a assumir a di­
reção dos trabalhos, 

Assumindo a Presidência, o Sr. Deputado Lauro Lei­
tão agradece em seu nome e no do Sr. Deputado Pedro 
Ivo a honra com que foram distinguidos, e designa o 
Sr. Senador Lourival Baptista para relatar o Projeto. 

Ao final, o Sr. Presidente comunica aos Srs. Congres­
sistas que a Comissão receberá emendas nos dias 19 (de­
zenove!. 20 (vinlel, vinte e um (211, 22 <vinte e dois), 
23 fvinte e três), 24 (vinte e quatro, 25 (vinte e cinco) 
e 26 (vinte e seis) de maio do corrente e os convoca para 
uma reunião a realizar-se na Sala de Reuniões da Co~ 
missão de Finanças do Senado Federal, às 21:00 horas do 
dia 5 (cinco) de junho, quandQ o Sr. Senador Lourtval 
Baptista deverá apresentar o seu parecer. 

Nada mais havendo à tratar. encerra-se a Reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, aprovada, é assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros e vai à publicação 
nas Seções I e II do Diário do Congresso Nacional. 

A VIS O 

1. A Comissão receberá emendas nos dias 19 ( deze­
nove), 20 (VinteJ, 21 (vinte e um1, 22 (vinte e dois). 23 
tvlnte e três, 24 rvinte e quatro), 25 (vinte e cinco) e 
rvinte e seis) de maio de 1972. 

2. As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 

andar do Anexo do Senado Federal, no.s horários das 9 
Inove~ às 19 (dezenove> horas e, durante a noite, quando 
houver Sessão em qualquer das duas casas do Congresso 
Nacional; 

3. Término do prazo para apresentação de emendas 
na Comissão: Dia 26, às 19 horas. 

4. As emenda.s .só serão recebidas quando o ortginal 
vier acompanhado de três cópias; 

5. Ao término do prazo de recebimento de emendas, 
será abert-o o prazo de 24 (Vinte e quatroJ horas cons­
tantes do § 2.0 do artigo 11 do Regimento Comum, para 
recebimento de recursos; 

6. Durante o decorrer do citado período, haverá, na 
Secretaria da Comissão, plantão ininterrupto para rece­
bê-los~ e 

7. A apresentação do parecer do Relator perant-e a 
COmissão dar-se-á no dia 5 tcinco) de junho às 
21 horas na Sala de Reuniões cta Comissão de Finanças 
do Senado Federal. 
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Congresso Nacional, em 18 de maio dr; 1972. - Depu­
tado Lauro Leitão, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria 
da Comissão: Diretoria das Comissões. Seção de Comis­
sões Mistas, 11.0 andar do Anexo do Senado. Fone 24-8105 
- Ramais 303 e 307. - Secretaria: Marcos Vinicio Goulart 
Gonzaga. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Deputado Lauro Leitão 
Vice-Presidente: Deputado Pedro Ivo 
Relator: Senador Lourival Baptista 

ARENA 
Senadores Deputados 

1. Paulo Tôrres 1. Hugo Aguiar 
2. Ruy santos 
3. Virgílio Távora 

2. Paulo Ferraz 
3. Varga.s Oliveira 

4. José Guiornard 4. Osnelll Martlne111 
5. Fiá v lo Britto 5. João Alves 
6. Milton Trindade 6. Parente Frota 
7. Fausto Castelo-Branco 7. Milton Brandão 
8. Mattos Leão 8. Lauro Leitão 
9. Celso Ramos 

10. Lourival Baptista 

1. Amaral Peixoto 
MDB 

1. Laerte Vieira 
2. Florim Coutinho 

3. Pedro Ivo 

CALENDARIO 
Dia 18/5 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 18/5 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 19, 20, 21, 22, 23, 24,_ 25 e 26/6 - Apresentação 

de emendas perante a Comissao; 
Dia 5/6 -· Reunião da Comissão para apreciação do 

parecer do Relator, às 21 horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Até dia 7/6172 - Apresentação do parecer, pela Co­
missão; e 

- Discussão do projeto, em Sessão Conjunta a ser 
convocada tão logo seja publicado e distribuído em avul­
sos o parecer da Comissão Mista. 

Prazo: Início, dia 18-5-72; e término dia 27-6-72. -
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Diretoria 
das Comissões - Seção de .Comissões Mistas - 11.0 andar 
- Anexo - Senado Federal. - Telefone: 24-8105 - Ra­
mais 303 e 307. 
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MESA 

Presidente: 4.0 -Secretário: 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
E DA MAIORIA 

Líder: 
Petrtmio Portella (ARENA - P!J Duarte Filho <ARENA - RN) Filinto Müller (ARENA - MTJ 

19-Vice-Presidente: Vice~Lideres: 

Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 
!.'·'-Suplente: Ruy Santos (ARENA - BA) 

Eurico Rezende (ARENA - ES> 
Antônio Carlos (ARENA - SC> 
Dinarte Mariz (ARENA - RN> 
José Lindoso tARENA - AM) 
Saldanha Derzi <ARENA - MT) 
Osires Teixeira <ARENA - GO> 

Renato Franco (ARENA - PA) 
2.r.-Vice-Presidente: 

, Ruy Carneiro (MDB - PBJ 2. o-suplente: 

\ 1.0 -Sectetário: Benjamin Farah CMDB - GB) 

, Ney Braga (ARENA - PR} 
a.o-suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 

Líder: 29-Secretário: t..enoir Vai'gas <ARENA - SC) 
Nelson Carneiro <MDB - GB> , Cloctomir Milet lARENA - J.IAJ 

49-Suplente: Vice-Líderes: I 39-Secretário: 

\ Guido Mondin <ARENA - RS) Teotônio Vilela lARENA - AL) 
Danton Jobim 
Adalberto Sena 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar dO Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 30L 

l) COMISSAO DE AGitlCULTURA - <CAl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 
ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Locai; Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântar:a. 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITL·f,A..RES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Esteves 
José E.steves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montara 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Locai: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJJ 

03 Membrosl 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente:Accioly Filho 
TITULARES 

Daniel Krleger 
Accioly Filho 
José Augusto 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dia.s 

SUPLENTES 

ARENA 

Carva!lw Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão -Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 
4) COMISSAO DO DISTitiTO FEDERAL - <CDF) 

lll Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULAR:&S 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

ARENA 
SUPLEN'I'ES 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara. 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra~ 
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - <CE) 

O 1 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pln to 

Vasconcelos Torre.s 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paula Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras. às 16 horas 
LQcal: Sala de Reuniõe-s do Gabinete do Presidente da 

Comissão, 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLEN'fES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberl<l Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra-­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINA:NÇAS - (CF) 

<17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgilio Távora 

TI'l'ULARES 

Celso Ramos 
Louríval Baptista 
Saldanha Derzi 

1 Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson GonçalV<!s 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

1 Amaral Peixoto 
Franco Montara 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Em i val Caiado 
Flavio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
.Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo~ Ramal 314-

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 1 '73. 

8J COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membras) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domicio Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 
Accloly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Mareus Vinicius G<>ulart Gonzaga - Ra~ 
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, tu; 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Relações Ex· 

teriores. 
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f) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice~Presidente: Benjamin Farah 

l'ITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 
Milton Trindade 

Domicio Gondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

!lá Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: WUson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 

Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 

Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
Jessé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. Franco Montoro Amaral Peixoto 

Local: Sala de Reuniões da COmissão de Relações Ex- Danton Jobim 
teriores. Nelson Carneiro 

10) COM1SSAO DE REDAÇAO - <CR) 

(5 Membros) 

TITULARES 

COMPOS1ÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Antónlo Carlos 
~'osé Lindoso 
1'ilinto Müller 
José Augusto 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 
Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 
Local: Auditório. 

i 

Ramal 130. 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças-feiras. às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castella-Branco 

TITULARES 

Pernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secre-tária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
LocaJ: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-J:Iresidente: Flávio Brito 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
-aeuniões: Quintas-feíras1 às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO P{JBLICO CIVIL 

- (CSPC) 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

rarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral :Peixoto 

StiPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

• 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS P{JBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇA.O 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTE$ 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Con:üssão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPOltARlAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105- Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão J\fista do Projeto de Lti Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 
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Constituição áa República Federativa elo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas -'" Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional nQ 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Dlrelorla de Informação leilslatlva e impresso pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
6. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

P.REÇO: CR$ 3,00 

Trabalho elaborado, NYitodo e iiiiPf\1110 pelo Seniso Gr6fieo .to Seuclo federal 

Noto: A distribuição desta obro foi entregue à FUHDAÇA.O GETOUO VARG.U 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Bota.fogo 
190 - zc-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembõ!so Postal> - Loj .. ; 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", U:lja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 
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NOVO CÓDIGO PENAL 
A Revista de Informação Legislativa, do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao novo Código Penal, com 420 
páginas, contendo: 

l.a Parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos 
(Código Penal de 1940) 

Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Có­
digo Penal de 1969) 

2.a Parte - Quadro Comparativo- Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69, 
Decreto-lei n.O 2.848, de 7-12-40, e Legislação Correlata 

Preço: Cr$ 10,00 

NOVO CODIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO COOIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

A Revista de Informação Legislativa, editada pela Diretoria de Informação LegL'ilativa 
e impressa pelo Serviço Gráfico do senado Federal, no seu n.0 26, publica as seguintes 
matérias: 

COLABORAÇAO 

- "Inconstitucionalidade do Decreto-lei sobre Censura Prévia." (Senador .losaphat Ma· 
rJnho) - "Sociologia das Regiões Subdesenvolvidas" (Professor Pinto Ferreira) - "Poder 
de Iniciativa das Leis" (Professor Roberto Rosas) - "O Sistema Representativo" (Profes­
sor Paulo Bonavides). 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar" - t.a Parte: I - Anteprojeto de Código Penal Militar (au­
tor: Ivo d'Aquino); II - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva- z.a Parte: Qua­
dro Comparativo - Decreto~lei n.0 1.001, de 21-10-69; Decreto-teí n.0 6.227, de 24-1-44 (Ana 
Valderez Ayres Neves de Alencar) - "Código de Processo Penal Militar" - "Lei de Orga­
nização Judiciâria Militar" - "Justiça Millitar e Segurança Nacional" - Ementário de 
Legislação. 

PUBLICAÇõES 

- Obra.s editadas pela Diretoria de Informação Legislativa. 

Os pedidos devem rer endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede; Praia de Eotafogo, 190 -­
ZC-02 - Rio de Janeíro - GB (atende também pelo Serviço de Reembolso Postal) - Lojas: No Rio 
de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 -Em Brasilia: SQS 104, Bloco A, Loja 11 - Em São PauJo: Av. 
Nove de Julho, 2.029- C.P. 5534. 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 
COMISSI\0 MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22-8·1970, 
pág. 464) 

- Instalação - 1• Reunião (DCN - S. H -
22-8-1970, pág. 3.486) 

- Debates- 2' Reunião (DCN- S. 11 -12-9·1970, 
pág. 3.837) 

- Parecer (DCN - 3·9·1970, pâg. 530) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federa\ e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide (ndice de oradores 

OISCUSSI\0 DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, p!lg. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970, pâg. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970. 
pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen .. 
das na Comissão Mista (DCN- S. 11- 12-9-t970, 
pág. 3.837) 

- Votação da& W>endas (DCN - 4-9·1970, p4g. 
613) 

MENSAGEM N9 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à 
consideração do Congres.so Nacional {DCN -
22-8-1970, pllg. 464) 

PARECER DA COMISSI\0 MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com· 
plementar - (OCN - S. 11 - 27-8·1970, pãg. 
3.560) 

SANÇI\0 
- Lei Complementar no 7170 (D.O. - 8·9-1970, 1' 

pãg.) 

SUBSTITUTIVO DO AELA TOA 
(DCN - 3-9·1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação (OCN 
- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇI\0 DO PROJETO 
(DCN - 4-9·1970, pâg. 613) 

LEITURA DO PllOJETO VOTOS, DECLARAÇOE$ DE 
(DCN - 22-8-1970, pllg. 464) (DCN - 4-9-70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DffiETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLA.TlVA 

ALTERAÇOES A SOMULA DA JURISPRUD!NCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDICE GERAL: Apresentaçao - Composlçao do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria n9 87) 

- 1ndlce alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(nOs 2- 11 - 71_- 73- 74- 118- 146- 152-

211 - 240- 274 ~ 345- 358- 370- 416- 427 -

e 435) - Aplicação das Súmulas nos 473 a 551. 

V o I u m e com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E lEGISLAÇlO CITADA 

Volume eom 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-Lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação 
que lhe deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68), e os Decre­
tos-Leis n.08 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (DO de 
21-10-693, e 1.093, de 17-3-70 (DO de 18-3-70). 

Índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federaiiva do Brasil 

PREÇOS: 

(Emenda Constitucional n. 0 1, de 17-1 0-69 

FORMATO DE BOLSO 
f EM BROCHURA • .. .. .. . . .. • .. .. .. .. .. • . . . .. . Cr$ 
1 ENCADERNADA EM PLASTICO .. .. .. • .. .. .. .. .. Cr$ 
l ENCADERNADA EM PELICA .. • .. .. • .. .. .. .. .. .. Cr$ 

Todos os pedidos desla publicação devem ser encaminhados à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS 

2,00 
3,50 
7,00 

Praia de Botofogo, 190 • Rio de Janeiro • GB ou SQS 104 • 81. A • Lj. 11 • Brasflia ·DF 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

REFERENCIAS DA SOMULA DO STF 
Trabalho completo da Sumula do STF, contendo todos os acórdãos, leis federais, estaduais e muni­
cipais decretos, decretos-leis~ portarias, re!:>oluções e o Regl.mento Interno do STF, que serViram 

' de base à Súmula. 

CONTENDO AS 51 SúMULAS OFICIAIS 
No 10.o Volume o indice completo por matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados dai 
novas. Sumulas n.0 ' 473 a 551. - O :n.• Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 
PREÇO: CR 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO 

· AS 79 NOVAS SúMULAS.- JA PU.8LICADOS ATÉ O MOMENTO: 29 VOLUMES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
Obra impressa pelo Serviço Grátíco do Senado Federal - Brasília - DF 

Nota: A distrtbuição desta obra foi entregue à. FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAOII 

Os PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO· GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1. 503 

Via Superfície: 

Semestre . • Cr$ 20,00 

Ano • . . . . . .. Cr$ 4(),00 

Praça dos Tr~s Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Brasília- ':>F 

Via Aérea: 

Semestre • • . • • . Cr$ 40,00 

Ano . . . . .. . .. . Cr$ 80,00 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
'Editada pelo Senado' Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAo LEGISLATIVA 

Direção 
LJi;YLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NOMEROS E>UBLICJIDOS: 
Cr$ 

- março, · n.0 1 (1964) • • • • • •.• • • • • • • • •.• 5,00 
- junho, n.o 2 (1964) • , . • •• •• •• • • •• •• .5,00 
-setembro, nP 3 · (19&0 •••• :~~. •. . • •• esgotada 
-dezembro, n.0 4· (1964) •• , .. , ••••.• ,, 5,00 
- março, n.o 5 (1965) •.••• , • . • • • . • • • • • 5,00 
- junho. n.• 6 {19%) • • ... • • .. • • • .. .. 5,00 
- setembro, n.0 7 (1965) • • • • • • • • . • • • • • 5,00 
- dezembro, n.0 8 (1965) ..••••• , • . . • • • esgotada. 
- março, n.o 9 (1966) •.••.•• , •• , ••• , • • " 
- junho, n.o 10 (19136) •••••••.•••••• , • • " 

1NDICE DO SUMARIO DA REVIS'rA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10 (enviaremos gratuitamente 
a quem nos solicitar): 

Cr$ 
-. setembro, n.• 11 (1966) • .. • • • • • • .. • • esgotada 
-outubro a. dezembro, n.0 12 (1966) " 
- janeiro a jllllho. n.'' 13 e 14 (1967) " 
- julho a dezembro, n."' 15 e 18 (1967) ~.00 
- janeiro a março, n.o 17 (1968) • • • • • • 5,00 
- abril a junho, n.0 18 (1968) • . • . . • • • 5,00 
~ julho a setem.bro, n.O 19 • (1968) .. • • • • . 5,00 

. - outubro a dezembro, n.o 20 (1968> . •• H 5,00 

iNIJICE DO SUM.I\RIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos .solic1tar) 

ANO VI - N.• 21 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1969 - Cr$ S,OO 

COLABORAÇAO 
O Direito Financeiro na. Constituição de 1961 

Ministro Aliomar Baleeiro 
O DJreJto ~f'.nal na Cobstituiçá.O de 196'7 

Professor Luiz \Ticente Cernícchiara 
Abuso de Poder das Comis;ões Parlamentares de Inquérito 

Professor R<Jberto Rosas 
O Tribunal de .Contas e. a!;. veUber~ sobre ~ulgamento 

,(la Legalidade das Contessões 
Doutor Sebastião l3. Affonso 

Controle Financeiro ·das Autarquias e Empresas Públicas 
Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplênçia.' 

Norma lza.bel Ribeiro MartinS 

PESQUISA 
O Parlam.entarismo na. República. 

Sara. .Ramos d~ Figueiredo 

ANO .VI- N.' 22 -ABRIL A JUNHO 
m;: 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 
O Direito Proeessual na Constituição de 1961 

Professor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 
'lra.tam:ento J'uridfeo· das ltevoluçóes 

Doutor Clóvis Ramalhete 
O NegôÕio .Juridieo lhtitulado "Fica." e seus Problemas 

Desembargador Dom.ingos Sá.vio Brandão Lima. 
Doa ~ursos em Ações Aeidentária.s 

Doutor Paulo Guimarães de Almeida. 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação .do Distrito Federal 
Jesse de Azevedo Barquero e Sa.ntyno Mendes ilos Santos 

OOCUMENTAçAO 

ltegula.menta.çã.o das Profissões - Técnieo de Administração 
e Economista. 

E>ESQU!SA 

(Ja.pitais Estrangeiros no Brasil 
nvo Sequeira Batista. 

ANO VI - N.' 23 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 

Da Jlun9á<> a .. Lei na Vida. dos Entes. l'a.raosta.to.ls 
Deputado Rubem No~ueira. 

Do Processo das Ações Swnárlas Tra.balhistas 
Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos do controle da Constitucionalidade du. Ltls 
Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Gráfico-Editorial da. Imprensa. Especializatla. · 
Professor Roberto A.tila .Amaral Vieil'a 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência. do Cl)ngresso Nacional - lh.com:patibllid~des 

Sara Ramos de Figueiredo 

A Frotissão de Jornalista. 
Fernando Giuberti Nogueira. 

ANO VI - N." 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Deeretos-'i~is sobre IntleglbUidades 
Senador Josaprat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Bl'aSileiro 
Professor Paulino Jaeques 

Mandatum in Rem Suatn 
Desembargador Domingos Sávio Brandão Lim.a. 

Aspeetos dos 7ribllllais de Conlas 
Pro!essor Roberto Rosas 

CóDIGOS 

CóDIGO :PENAL 

1.a. parte:· 
I - AnteproJeto do Ministro Nelson Hungria 
n _;, Exposição de Motivos do M.inlstrQ l'raneisea 
Campos (Código Penal de 1940). 
m - Exposição de Motivos ilo Mlnlstr~ oiuns. O 
Silva (Código Penal de 1969) 

CóDIGO PENAL 

2.a parte: Quadro Comparativo . 
Decreto-lei n.0· 1.004/69 e Decreto-lei n.0 2.848;40, com. 
legislação correlata 

Leyla Castello Branco Rangel 
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ANO VD - N.• 25 - JANEIRO A :MARÇO 
DE 1970 - Cr$ 10.00 

HOMENAGEM 
Senador Aloysio de Canalho Filho 

COLABORAÇAO 
Evolução Hisiórica e Perspeetlv"" Atuais de Estado 

Professor W.ilson A.ccioli de Vasconcellos 

A Suprema Corte do.• Estados Unkloo da Amórí"" 
Professor Geraldo Atallba 

A. Eterna. Presença de Rui na. Vida Jurídica Brasileira 
Professor otto Gll 

:il; Congreooo Internacional de Direito Penal 
Professora Annlda Berga.minl Ml~to 

A Sentença Normativa e sua. ClassJfic~Ao 
Professor Paulo Emfllo Ribeiro Vll)lfl!U\ · 

PROCESSO LEGISLATIVO' 

DECI\ETOS·LEIS 

Jesse ele Azevedo Barquero. 
·lJOCUMENTAÇAO 

Advocacta - Excertos Legislativos 
Adol!o Erlc de Toledo 

CóDIGOS 
Códi&'o de Dlrelto do Autor 

RogériO Costa Rodrigues 

ANO VD- N.• 26 -ABRIL A JUNHO DE 1970- Cr$ 1~,00 

COLABORAQAO 
Inconstitucionalidade do Decreto-lei sobre Censura J.lriria 

Senador Josaphat Marinho 

Soclólogia d'!ll Regiões Subdesenvolvidas 
Professor Pinto F<>rrelra 

Poder d~ Iniciativa das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Slslema Rep.-ntativo 
Professor PaUlo BoDAvides 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL MILITAI!. 
1.• parte: 
1 - .Anteprojeto de Códlgo Penal Militar 

Autor:Ivo d'Aqulno 

II - Expoolçfio de Motivos 
Ministro Gama. e SUV& 

2.• parte: 
Quadro Comparativo- Decreto-lei n.0 1.001, de 21•10a69; 
Peereto .. lei n.t• 6.227, de 24~1-44 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILJTAR 
LEI J)E ORGANIZAÇAO ~UDICIARIA MILITAR 
IUSTIÇA MILJTAR E SEGURANÇA NACIONAL 
EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VD - N.• Z7 - JULHO A SETEliiBRO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates sobre o Novo C6dJp 

Penal e o Novo Códlro Penal Mllitar 
l'anlção ela Pirataria .Marilllna e Aérea. 

Professor Ha,roldo Valladão 

Visão Pànorâmica· do Novo Código Peiial· 
Professor .BenJanún de: Moraes 

A .Menoridade e o Novo Código Penal 
Professor Allyrio Cavallieri 

Inovações da Parte Geral do Novo Código Penal 
· Professor ·Rafael. Cirigliano Filho 

Desporto e Direito Penal 
Jurista Francisco de Assis serrano Neves 

Dependência (Toxicomania.) e o Novo Código Penal 
Professor OSwaldo Moraes de Andrade· 

O Novo Código Penalllfllllar 
PrOfessor Ivo d'Aquino 

Aspectos Criminológicos do Novo Código Penal 
Professor Virgílio Luiz Donnici 

A .Meiliclna Legal e o Novo Código Penal 
:Professor Ollmpio Pereira da. Silva 

. Direito Penal do Trabalho 
Pro!e.ssor Evaristo de Moraes Filho 

O Novo 06digo Penal e a Execução da. Pena 
Doutor Nerval Cardoso 

Dlrelto Penal Firumceiro 
Profes.:or Sérgio do Rego :Macedo 

Os Crimes contra a Propriedade Industrial no N010 'Código 
Penal . 

Professor Carlos 1!enrique de Carvalho Froes 
A Civ.iliza.ção Ocidental e o Novo Código Penal Brasttelro 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VD - N.• Z8 - OUTUIIRO A J)EZEMBRO 
.DE 1970 - Cr$ 10,00 

:!NDICE 
COLABORAÇAO 
A A.dDlinif,tra.çá.o Indiréta no Estado Brasileiro 

Professor Paulino Ja.cques 
O Papel dos. Tribunais de Contaa e o Desenvolvimento Na­

cional 
Professor José Luiz Anhaia Mello 

O Imposto 'útdco sobre Minerais e a Reforma. Constitueional 
del969 

Doutor Am~nclo José de Souza Netto 
Proble.tnas· Jurídicos da. Poluição do Som 

Desembargador Gervásio Leite 
O Direito Penitenciário- Importância e Necessldado do seu 

Estudo 
Professora Armida. Bergamini Miotto 

Regime Jurldlco dos Militares do Distrito FederaJ 
Doutor Jo.sé GUilherme Vtllela 

O Direito Dão 2; Está. Sendo 
Doutor R. A. Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Inov~ões da Emenda C<»nstitucional n.• 1/Gt 

Diretoria de Informação Legislativa 

PESQUISA 
Júrf - A Soberania d~s Veredictos 

Ana. Valderez .Ayres Neves de Alencar 
ARQUIVO HISTóRICO 

DOcumentos sobre o índio Braslleíro (15()0.-1822) - 1.• parte 
Leda. Maria Cardoso Naud 

Os pedidos davem ser endereçados à Fundaçio 
Get6Uo Vargas- Sede: Praia de .Botafogo. 190-

ZC-02 - Rio de Janeiro--GB (ai:ende também 
pelo Serviço de Reembolso Postal) - Lojas: No 

Rio de Janeiro: Av. Graça. Aranha, 26- Em Brasl• 
lia: SQS 104, Bloco A, Loja 11 - Em São Psulo: 

Av. Nove de JU!bo, 2.029 - C.P. 5534. 
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[NDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

Maio de 1972 

O presente trabalho, que denominamos lNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE­
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil .................. . 
bl Legislação Complementar ................................ . 

11 PARTE 
al Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil ................. . 
bl Julgamentos ............................................ . 

111 PARTE 
a) tndice alfabético remissivo ..... . 
bl lndice numérico por espécie de processo ................. . 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura .................................. . Cr$ 30,00 
Cr$ 40,00 Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia ....... , .. . 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS - Sede, Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro . GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Posto!) - Lojas: no Rio de Janeiro, Av. Groça Aranha, 26 - Em 
Brasília, SQS 104, Bloco "A", loja 11 - Em São Paulo, Av. Nove de Julho, 2029 - C. P. 5534 

REFORMA AGRARIA 
(Obro elaborada o revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.•. 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, reguJamenta~·ões e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginâlia (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tóda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, ítens e alíneas, 

PREÇO DOS TRfS VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pela Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasilia - DF 


